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Sumário Executivo  

O Relatório de Atividades tem como objetivo apresentar a atividade anual 

desenvolvida pela organização em cumprimento da sua missão, no quadro das 

orientações que lhe foram estabelecidas. Trata-se, pois, de um instrumento de 

retrospetiva que serve para fazer o balanço do ano, descrevendo as atividades 

realizadas em prol dos objetivos previamente traçados e dando a conhecer o 

desempenho dos serviços através da publicitação dos resultados alcançados. Sendo 

um instrumento de gestão que procura evidenciar os vários recursos utilizados e os 

fatores que contribuíram para os resultados em função dos objetivos estabelecidos, 

consubstancia uma análise essencial para a reflexão da organização sobre os seus 

pontos fortes – no sentido da sua maximização – mas também as suas debilidades, 

o que permite um autoconhecimento que favorece a melhoria contínua. 

As organizações com uma gestão orientada para resultados obrigam-se a uma 

análise ainda mais cuidada e a um exercício mais aprofundado, no qual deverão ser 

apreciadas as ações e projetos que foram desenvolvidos e o seu contributo quer 

para a área geral de intervenção – neste caso, a política externa portuguesa -, quer 

para o desempenho comparativo da instituição. 

Neste contexto, o presente Relatório de Atividades tem como principal objetivo 

apresentar a atividade desenvolvida pelo Camões – Instituto da Cooperação e da 

Língua (adiante designado Camões, I.P.) e divulgar os resultados alcançados ao 

longo do ciclo de gestão de 2015 que, de um modo muito geral, ficou marcado pela 

consolidação da instituição nas suas várias vertentes, nomeadamente na interna, 

externa e de qualidade. Os resultados que aqui são apresentados são-no no âmbito 

do respetivo Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR) que mereceu 

aprovação de S. Exª o Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros por despacho 

datado de 01.12.2014. 

Importa, a este propósito, desde já referir que o Camões, I.P. entende o QUAR 

como um importante instrumento de gestão estratégica que para além de servir de 

apoio ao planeamento, controlo e avaliação, serve também de guia de orientação 

para uma permanente procura da melhoria contínua dos procedimentos e da 

qualidade do serviço público prestado pela instituição. 

Tendo em conta os objetivos estratégicos definidos para 2015, o Camões, I.P. 

procurou responder, de forma célere e eficiente, às necessidades de potenciar a 
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capacidade de intervenção da política da Cooperação para o Desenvolvimento e de 

promoção da Língua e da Cultura Portuguesa (OE1), fazendo-o através de uma 

integração das estruturas externas nos países em que coincidem Cooperação, 

Língua e Cultura (OE3); promovendo o cumprimento dos compromissos 

internacionais assumidos em matéria de Ajuda Pública ao Desenvolvimento (OE4); 

estruturando e coordenando a política de difusão e promoção da Língua (OE5) e 

produzindo e implementando uma política de gestão pela qualidade total que se 

traduzisse na transparência, eficácia e eficiência da sua atividade (OE2).  

Comprometido institucionalmente com a qualidade do serviço público, o Camões, 

I.P. viu, no final do ano de 2015 – e depois de um exigente processo de avaliação –, 

ser-lhe atribuído o selo de qualidade ao abrigo da norma ISO 9001 (uma referência 

internacional para a Certificação de Sistemas de Gestão da Qualidade), assim se 

reconhecendo o esforço da organização em assegurar a conformidade dos seus 

serviços, a satisfação dos seus destinatários/clientes e a melhoria contínua da 

instituição. 

Foi neste contexto que, em 2015, o Camões, I.P. concretizou com sucesso todos os 

objetivos de Eficácia, Eficiência e Qualidade aprovados no âmbito do QUAR, facto 

que, conforme previsto na alínea a) do nº 1 do artigo 18º da Lei 66-B72007, de 28 

de Dezembro, permite concluir pela obtenção de uma avaliação do desempenho 

final do serviço de “Bom”. 

Tendo por base a contabilização, apurada a 31 de dezembro, do grau de 

concretização das tarefas previstas no Plano de Atividades, foi possível apurar que 

no decurso do ano foram concretizadas as metas preconizadas para cinco (5) dos 23 

indicadores de monitorização da atividade do Instituto – sendo que 2 correspondem 

ao parâmetro da eficácia, 2 ao parâmetro da eficiência e 1 ao parâmetro da 

qualidade – e que nos restantes dezoito (18) indicadores – sendo 8 indicadores de 

Eficácia, 6 de Eficiência e 4 de Qualidade – as taxas de concretização atingidas 

permitem concluir pela superação das metas previstas. 

Estes resultados só foram possíveis de alcançar pelo contributo de cada uma das 

unidades orgânicas – e pela partilha e articulação entre as mesmas – como resulta 

dos respetivos relatórios de autoavaliação, que fazem parte integrante do presente 

relatório. Neste quadro, é ainda de realçar a evolução positiva registada nos 

resultados dos inquéritos de satisfação, tanto dos utilizadores como dos 

colaboradores que, comparativamente a 2014, aumentaram ligeiramente na média.  
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Assim, 78% dos indicadores foram superados e 22% atingiram as respetivas metas. 

A taxa global de concretização dos indicadores que contribuem para os objetivos 

vertidos no Plano de Atividades de 2015 foi de 100%.  

Numa análise agregada dos resultados segundo as 3 dimensões de avaliação do 

QUAR – Eficácia, Eficiência e Qualidade – constata-se que o desempenho global do 

Camões, I.P. atingiu, na dimensão Eficácia, uma execução de 50,40%, na dimensão 

Eficiência, uma execução de 34,45% e, na dimensão Qualidade, uma execução de 

28,05%, a que corresponde um resultado global de 112,9 %. 

Pelo que precede, e como evidenciado ao longo do presente relatório, a avaliação 

global do desempenho deve considerar-se inequivocamente como muito positiva, 

quer no que especificamente respeita ao QUAR, que na sua autoavaliação obtém o 

resultado de “Bom” no que respeita ao confronto entre a atividade planeada no 

respetivo Plano de Atividades e a efetivamente desenvolvida, tendo-se obtido um 

elevado grau de cumprimento dos projetos e atividades previstas.  

Cumpre salientar que os objetivos do QUAR (e restante atividade do Instituto) 

foram alcançados com a utilização de recursos humanos aquém do planeado. 

Em termos de metodologia de elaboração deste Relatório de Atividades de 2015, à 

imagem da opção adotada para a elaboração do Plano de Atividades, foi realizado 

em alinhamento com a missão e atribuições do Camões, I.P. tal como definidas no 

Decreto-Lei n.º 21/2012 de 30 de janeiro. 

Para a elaboração do presente relatório foi efetuado o levantamento, em todas as 

unidades orgânicas, da informação respeitante ao grau de execução da atividade 

planeada, sejam a da exclusiva responsabilidade de cada unidade, sejam a de 

responsabilidade partilhada. 

A coordenação e a elaboração do relatório de atividades foram da responsabilidade 

do Conselho Diretivo. Os dados foram disponibilizados pelas diferentes Unidades 

Orgânicas que validaram a correção da informação, num processo de diálogo 

saudável e transparente, para o qual contribui inequivocamente o processo levado 

a cabo durante 2015 de certificação de qualidade e de busca de uma melhoria 

contínua. O Balanço Social e os dados referentes aos recursos humanos e 

financeiros (execução orçamental) são da responsabilidade da Direção de Serviços 

de Planeamento e Gestão que desenvolve, pela sua própria natureza, uma atividade 

transversal a toda a instituição.  
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A ferramenta de suporte ao questionário de satisfação a colaboradores foi efetuada 

através dos recursos da aplicação on-line SurveyMonkey, tendo os dados sido 

recolhidos e tratados pelo Gabinete de Auditoria e Avaliação.   
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1. Enquadramento - Contexto funcional 

1.1 Missão e atribuições 

O Camões, I.P. é um instituto público, integrado na administração indireta do 

Estado, dotado de autonomia administrativa, financeira e património próprio. 

Criado pelo Decreto-lei nº 21/2012 de 30 de janeiro, tem como Missão:  

 

 

A diversidade, complementaridade e abrangência temática e geográfica da Missão 

do Camões, I.P. reflete-se quer na sua estrutura orgânica quer na diversidade de 

interlocutores nacionais e internacionais, tanto mais que o Decreto-lei 21/2012 

determina que o Camões, I.P. deve “potenciar a capacidade de intervenção no 

desenvolvimento da política de cooperação internacional e de promoção externa da 

língua e da cultura portuguesas”. Esta diversidade é espelhada quer no Plano de 

Atividades quer, naturalmente, no Relatório de Atividades que importa ler tendo 

em conta as diferentes circunstâncias internacionais que também circunscrevem a 

atividade das unidades orgânicas.  

1.2 Estrutura Organizacional 

A estrutura organizacional adotada para o Camões, I.P. inerente à sua criação, i.e. a 

integração de funções e busca de sinergias entre as áreas de intervenção e uma 

otimização do uso dos recursos humanos e financeiros reflete o objetivo de redução 

das redundâncias e dos custos de funcionamento, sem afetar a coerência da 

intervenção e a capacidade de resposta.  

- Propor e executar a política de cooperação portuguesa; 

- Coordenar as atividades de cooperação desenvolvidas por outras entidades públicas 
que participem na execução daquela política; 

- Propor e executar a política de ensino e divulgação da língua e cultura portuguesas no 
estrangeiro; 

- Assegurar a presença de leitores de português e gerir a rede de ensino de português 
no estrangeiro a nível básico e secundário.  

Simultaneamente compete ainda ao Camões, IP propor e executar a política de ensino e 
divulgação da língua e cultura portuguesas no estrangeiro, assegurando a presença de 
leitores de português e gerir a rede de ensino de português no estrangeiro a nível básico 
e secundário.  
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Em 2015, o Camões, I.P. prosseguiu o esforço para desenvolver a sua missão no 

quadro da racionalização da sua estrutura orgânica resultante da fusão, na 

sequência da qual foram reduzidos treze cargos dirigentes (menos 60%) conforme 

organograma abaixo, com a consequente poupança e redução da despesa pública.  

Ao nível da direção superior o Camões, I.P. integra um Presidente, um Vice-

Presidente e dois Vogais e dispõe, ainda, nos termos do artigo 17º da Lei nº 3/2004, 

de 15 de janeiro, de um Fiscal Único, órgão responsável pelo controlo da legalidade, 

da regularidade e da boa gestão financeira e patrimonial da instituição. São ainda 

órgãos do Instituto o Conselho Consultivo para a Língua e Cultura Portuguesa e a 

Comissão Interministerial para Cooperação.   

Ao nível da direção intermédia, o Camões, I.P. dispõe de três unidades orgânicas 

nucleares:  

 - Direção de Serviços de Cooperação (DSC) 

 - Direção de Serviços de Língua e Cultura (DSLC) 

 - Direção de Serviços de Planeamento e Gestão (DSPG) 

O Camões, I.P. conta com treze unidades orgânicas flexíveis (com estatuto de chefia 

de divisão) às quais estão atribuídas as diferentes competências, nomeadamente: 

 Uma unidade orgânica prevista na Portaria 194/2012, de 20 de junho, que 

aprova os Estatutos do Camões, I.P., o Gabinete de Avaliação e Auditoria 

(GAA), subordinado hierárquica e funcionalmente ao Conselho Diretivo;  

 

 Dez unidades orgânicas (UO) flexíveis definidas na Deliberação 1201/2012, 

de 27 de julho, do Conselho Diretivo do Camões, I.P. (4 na DSC, 3 na DSLC e 

3 na DSPG); 

 

 Duas unidades orgânicas flexíveis definidas na mesma Deliberação, 

subordinadas hierárquica e funcionalmente ao Conselho Diretivo:  

 - Gabinete de Documentação e Comunicação 

 - Gabinete de Programas e Acordos Culturais. 
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1.3 Organograma 

 

 

 

2. Síntese de Atividades  

A síntese por Unidade Orgânica, que a seguir se apresenta, teve como ponto de 

partida o Plano de Atividades do Camões, I.P. para 2015, que estabeleceu um 

conjunto de ações agrupadas em torno de cinco Objetivos Estratégicos, a saber: 

OE1 - Potenciar a capacidade de intervenção da Política de Cooperação para o 

Desenvolvimento e de Promoção da Língua e da Cultura Portuguesas; 

OE2 - Produzir e implementar uma política de gestão pela qualidade total, que se 

traduza na transparência, eficácia e eficiência da atividade; 

OE3 - Integrar as estruturas onde coincidam Cooperação, Língua e Cultura para a 

sua racionalização e maior eficácia; 

OE4 - Promover o cumprimento dos compromissos internacionais assumidos em 

matéria de Ajuda Pública (APD); 
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OE5 - Estruturar e coordenar a politica de difusão e promoção da Língua e da 

Cultura Portuguesas no estrangeiro, contribuindo para a estratégia de 

Diplomacia Económica e consolidação da Marca Portugal.  

A prossecução destes objetivos desenvolveu-se, naturalmente, em função das  

competências das diferentes unidades orgânicas sendo, desta forma, o contributo 

de cada uma diferente para cada um dos OE, sem prejuízo de existirem atividades  

transversais. 

 

2.1 Atividades transversais  

No âmbito dos objetivos de gestão operacional e estratégica, foi assumida uma 

participação ativa de todas as UO na elaboração de documentos de planeamento e 

avaliação das atividades do Camões, I.P. tais como, o Relatório de Atividades de 

2014, os processos de monitorização semestral e intercalar do QUAR 2015.  

As diferentes UO participaram ainda na criação e/ou reformulação do sistema de 

controlo interno do Camões, I.P. elaborando ou revendo as normas do Manual de 

Procedimentos nas respetivas áreas de atuação. Tendo em conta a importância de 

que se reveste, no contexto da busca da excelência e melhoria continua, a 

implementação de uma política de gestão pela qualidade total – que se traduz na 

transparência, eficácia e eficiência da atividade – envolveu toda a instituição – no 

decurso do ano de 2015 – num longo e exaustivo processo de reflexão interna sobre 

a correção dos seus procedimentos, a medida da sua articulação interna e externa e 

a melhoria dos padrões da sua atuação, buscando eliminar redundâncias, otimizar 

recursos, aproveitar sinergias e promover a qualidade. 

Tal processo culminou com a obtenção, em dezembro de 2015, da certificação no 

Sistema de Gestão da Qualidade, em conformidade com os padrões definidos 

Norma ISO 9001:2008.  

A certificação do Camões, I.P. deu cumprimento a um dos objetivos estratégicos 

fixados de forma transversal a todas as unidades orgânicas – “Produzir e 

Implementar uma política de gestão pela qualidade total, que se traduza na 

transparência, eficácia e eficiência da atividade” – que conduziu a um importante 

exercício conjunto de todas as unidades orgânicas e ao envolvimento ativo dos 

colaboradores no sentido de estabelecer procedimentos-chave não só na área do 
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suporte administrativo como também nas áreas de intervenção do Camões, I.P. – 

Cooperação, Língua e Cultura – possibilitando clarificar a segregação de funções e a 

corresponsabilização de todos os colaboradores, bem como melhorar a 

coordenação interna reduzindo duplicações e aumentando complementaridades 

entre os serviços.  

Foi dada continuidade ao processo de integração das estruturas externas do 

Camões, I.P., ao nível orçamental, de pessoal e patrimonial, designadamente nos 

países em que coincidem, em termos de atuação, as vertentes de cooperação, 

língua e cultura, processo em que todas as UO colaboraram. 

 

2.2 Direção de Serviços de Cooperação (DSC) 

Tendo presente os objetivos estratégicos assumidos tanto em termos nacionais, 

como no quadro da União Europeia e no contexto multilateral, a organização da 

atividade da cooperação para o desenvolvimento pautou-se por um forte empenho 

na identificação e estabelecimento de parcerias, pelo reforço de uma ação 

coordenadora e de procura de sinergias entre os atores da cooperação portuguesa 

no sentido da qualidade e impacto das intervenções, pela procura sistemática de 

uma maior coerência e eficácia da sua ação.  

São quatro princípios-chave da atuação da cooperação para o desenvolvimento: 

coerência, apropriação, concentração e parceria. Neste quadro a Direção de 

Serviços promoveu a identificação de oportunidades de parceria tanto no quadro da 

União Europeia, nomeadamente oportunidades de cooperação delegada, como no 

âmbito internacional, através da modalidade de cooperação triangular. De entre os 

compromissos internacionalmente assumidos destaca-se a promoção da coerência 

das políticas de desenvolvimento – Resolução nº82/2010 – de que o Camões, I.P. é 

o ponto focal nacional. Destaca-se ainda a defesa do nexo segurança e 

desenvolvimento e migrações e desenvolvimento, procurando-se neste caso 

priorizar e dar resposta às causas profundas destes fenómenos. É ainda de realçar a 

abordagem diferenciadora que tem sido defendida à fragilidade, aos PMA e a África, 

enquanto prioridade das intervenções e dos financiamentos. 

Salienta-se também a aprovação e publicação da Estratégia Operacional de Ação 

Humanitária e de Emergência em 2015 (RCM n.º 65/2015, de 27 de agosto), que 
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pretende contribuir para uma maior coerência e coordenação entre os organismos 

e departamentos do Estado português. 

Com a definição de um Ponto Focal para o Ambiente e as Alterações Climáticas foi 

possível reforçar a transversalidade desta temática nos documentos estratégicos do 

sector, nas posições nacionais assumidas nos fora internacionais, bem como nos 

programa e projetos. Assim, o Camões, I.P. acompanhou a temática das alterações 

climáticas, quer no âmbito das negociações ao nível da UNFCCC (United Nations 

Framework Convention on Climate Change), quer apoiando os seus parceiros 

fundamentalmente em ações de desenvolvimento de capacidades. Destaca-se ainda 

a participação na Comissão Nacional de Coordenação do Programa de Ação 

Nacional de Combate à Desertificação (CNCCD) e participação na elaboração da 

componente de cooperação para o desenvolvimento da proposta de Estratégia 

Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ENCNB 2020) e na 

Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2020). 

O Camões, I.P. participou na implementação do V Plano Nacional para a Igualdade, 

Cidadania e Não-Discriminação (2014-2017). No âmbito dos compromissos 

internacionais, realça-se a participação no II Plano Nacional de Ação para a 

Aplicação da Resolução do CSNU 1325 (2000) sobre Mulheres, Paz e Segurança, 

aprovado em 2014, e o Plano de Ação para Prevenir e Eliminar a Mutilação Genital 

Feminina – tolerância zero à FGM. As questões da Saúde Sexual e Reprodutiva, 

planeamento familiar e proteção contra as doenças sexualmente transmissíveis têm 

estado presentes em várias intervenções da Cooperação Portuguesa ligadas à 

Educação, Saúde e Desenvolvimento Comunitário. A Mutilação Genital Feminina e a 

promoção dos Cuidados Obstétricos e Neonatais mereceram ação específica em 

parceria com o FNUAP, na Guiné-Bissau.  

O Instituto participou também nas consultas realizadas pela OCDE sobre o papel das 

agências de cooperação. A iniciativa Agências do Futuro é uma iniciativa inovadora 

do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento que visa contribuir para identificar 

potenciais cenários de adaptação/evolução das agências de cooperação face aos 

desafios futuros da Cooperação internacional para o Desenvolvimento, mapeando 

tendências e oportunidades. Tem assim como objetivo identificar as competências 

centrais exigidas às “Agências do Futuro” para fazer face a compromissos, desafios 

e “competição”. Surgiu num momento em que o contexto da cooperação para o 

desenvolvimento estava a mudar tanto porque os doadores tradicionais enfrentam 

novos desafios – Estados Frágeis e Alterações Climáticas –, como porque novos 
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parceiros e áreas de trabalho surgiram – crescente importância de doadores não-

CAD. 

O Camões, I.P. no âmbito da sua ação no quadro da Cooperação para o 

Desenvolvimento, gere a concessão de bolsas de estudo a cidadãos lusófonos. 

Neste âmbito, conforme estipulado nos Acordos de Cooperação bilaterais subscritos 

com cada um dos PALOP e Timor-Leste, o Estado Português tem vindo a 

disponibilizar um contingente de bolsas de estudo a cidadãos daqueles países para 

adquirirem ou prosseguirem formação em Portugal ou nos respetivos países (bolsas 

internas). Em 2015 foram atribuídas 92 novas bolsas de estudo para formação em 

Portugal, que se somaram às 342 Bolsas de Estudo (Bolsas para formação em 

Portugal, Bolsas Internas e Cooperação Técnico Policial), em curso.  

Em 2015, a DSC contou com uma equipa inicial de 45 pessoas e dispôs de um 

orçamento de 16.2MEuros que teve uma execução de 88%.  

Do conjunto das atividades, destacam-se como principais resultados: 

Síntese – 10 Principais resultados 2015 
 

1. Concluído o Exame do CAD à Política de Cooperação 
2. Concluída a negociação da Agenda do Desenvolvimento Sustentável - incluindo a 

coordenação da posição nacional sobre os meios de implementação da Agenda 2030 

(Agenda de Ação de Addis Abeba) e assumida a participação no processo de negociação do 

designado “Acordo de Paris”, na 21ª COP acordo que irá substituir o Protocolo de Quioto a 

partir de 2020; 

3. Assumida a participação ativa, em representação da Cooperação portuguesa, no 

processo de modernização estatística da APD e nova medida do Esforço público de 

Financiamento ao Desenvolvimento Sustentável (TOOSD); 

4. Coordenação do Programa Nacional do Ano Europeu para o Desenvolvimento; 

5. Elaborados os Programas Estratégicos de Cooperação - PEC RGB, PEC Angola, 

Memorando Entendimento do PEC com Cabo Verde, Adenda PIC Angola; 

6. Assumida a participação na preparação da Conferência de Doadores da Guiné-Bissau 

realizada em Bruxelas em 25 de março, bem como na Reunião Preparatória que teve lugar 

em Acra a 9 de março, e ainda na Conferência Internacional para Investidores Privados e 

Parceiros de Desenvolvimento de São Tomé e Príncipe – SteP in London – que decorreu em 

Londres, em 14 e 15 de outubro; 

7. Realizado reporte estatístico ao CAD/OCDE do esforço financeiro da Cooperação 

Portuguesa (APD), e de outros tipos de fluxo com impacto no desenvolvimento em tempo e 

com qualidade comprovada (em 2015, pelo terceiro ano consecutivo, Portugal obteve a 

classificação de Excelente nesta notificação estatística); 
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8. Aprovada e publicada a Estratégia Operacional de Ação Humanitária e de Emergência em 

2015 (RCM n.º 65/2015, de 27 de agosto); 

9. Gerida e/ou acompanhada a implementação de cerca de 100 projetos e ações de 

cooperação bilateral e de parceria com a Sociedade Civil (incluindo na área da Educação 

para o Desenvolvimento), geridos 66 Agentes de Cooperação no terreno e gestão de 342 

Bolsas de Estudo; 

10. Implementados os compromissos inerentes ao Plano de Ação da Estratégia Nacional de 

Educação para o Desenvolvimento 2010-2015 (ENED), cuja vigência foi entretanto 

prorrogada até 31 de dezembro de 2016. 

 

2.2.1 Desafios Específicos em 2015  

O ano de 2015 exigiu que, no quadro da cooperação para o desenvolvimento, o 

Camões, I.P. assumisse compromissos e desafios específicos dos quais se destacam 

a coordenação do programa de trabalho nacional do ano europeu para o 

desenvolvimento (AED), a negociação da Agenda 2030-Agenda dos ODS e da 

Cimeira de Paris, o levantamento dos instrumentos inovadores de financiamento, a 

modernização estatística da APD e a nova medida do Esforço público de 

Financiamento ao Desenvolvimento Sustentável (TOOSD), e o exame de Portugal à 

Política de Cooperação pelo CAD da OCDE. 

 

 Exame do CAD/OCDE 

A avaliação do CAD/OCDE ocorre a cada 4 a 5 anos, visando sobretudo a melhoria 

da qualidade e da eficácia das políticas e dos sistemas de cooperação. O exame, que 

foi coordenado pelo Camões, I.P. envolveu de forma ativa os atores principais da 

cooperação portuguesa e centrou-se na análise das seguintes componentes: i) Para 

um esforço de desenvolvimento global; ii) Visão política e orientações estratégicas; 

iii) Alocação/Repartição da APD; iv) Organização adaptada à sua finalidade; v) 

Modalidades de prestação da ajuda e parcerias para uma ajuda de qualidade; vi) 

Gestão baseada em resultados, transparência e prestação de 

contas/responsabilização; vii) Ajuda Humanitária. 

Para além do Secretariado do CAD, os países examinadores do exame de Portugal 

foram o Luxemburgo e a República Checa. A reunião do exame teve lugar em Paris 

no dia 10 de novembro sendo dirigida pelo Presidente do CAD, Sr. Erik Solheim. No 

Exame estiveram também presentes dois altos representantes de S. Tomé e 

Príncipe (o Sr. Ministro da Economia e Cooperação Internacional e o Sr. Diretor 
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Geral da Cooperação) que muito honraram a cooperação portuguesa nas suas 

intervenções.  

 

 Agenda do Desenvolvimento Sustentável  

O Camões, I.P. assumiu a coordenação da posição nacional sobre a Agenda 2030, 

tendo as prioridades nacionais ficado em larga medida refletidas no documento 

final adotado na Cimeira de setembro de 2015 – em particular no que diz à 

integração de uma forte componente de Direitos Humanos e de combate às 

desigualdades – e/ou integrados na agenda os ODS que estiveram em risco de não 

serem aí incluídos: ODS 16 (sociedades pacíficas e estáveis e instituições eficazes), 

ODS 13 (gestão e utilização sustentável dos oceanos), ODS 5 (igualdade de género, 

empoderamento das mulheres e erradicação da violência com base no género). 

Neste quadro foi ainda assumida a coordenação da posição nacional sobre os meios 

de implementação da Agenda 2030 (Agenda de Ação de Addis Abeba) – 

destacando-se as posições defendidas no sentido da manutenção de um 

compromisso de APD específico da UE em relação a África, de uma abordagem 

equilibrada dos meios de implementação financeiros e não financeiros, de uma 

maior partilha de responsabilidades e da definição inclusiva da nova medida de 

Total Official Support for Sustainable Development, que ficaram integrados na 

Agenda de Ação acima indicada.    

     

 Alterações Climáticas  

O Camões, I.P. participou também no processo de negociação do designado 

“Acordo de Paris”, na 21ª COP, acordo que irá substituir o Protocolo de Quioto a 

partir de 2020. Este acordo, juridicamente vinculativo, cujo texto foi adotado por 

195 Partes é encarado como um passo importante para a evolução da governação 

clima e o reafirmar do multilateralismo ambiental.  

 

 Modernização estatística da APD e nova medida do Esforço público de 

Financiamento ao Desenvolvimento Sustentável (TOOSD).  

Em 2015 Portugal participou ativamente, através do Camões, I.P., no debate sobre o 

financiamento do desenvolvimento, tendo presente o papel 

impulsionador/mobilizador que a APD poderá desempenhar e, no processo de 

estudo e atualização dos sistemas de contabilização estatística. Neste debate o 

Camões. I.P./DSC-DPC defendeu que a discussão do financiamento do 
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desenvolvimento deve estar alinhada e servir os propósitos da Agenda do 

Desenvolvimento Sustentável Pós-2015, pois só assim será possível potenciar uma 

maior mobilização de recursos (públicos e privados) necessários à concretização dos 

ODS e promover uma maior transparência na prestação de contas (fluxos APD e não 

APD). Foi igualmente assegurado o acompanhamento do trabalho realizado pelo 

Secretariado de Estatística do CAD/OCDE, a diferentes níveis, no contexto da 

modernização do sistema de financiamento ao desenvolvimento de modo a melhor 

refletir a totalidade dos fluxos de financiamento em prol do desenvolvimento. Tal 

esforço refletiu-se na (i) modernização da APD em várias vertentes; (ii) na 

conceptualização da Medida Esforço Público de Financiamento ao Desenvolvimento 

Sustentável (TOSSD); na Identificação e contabilização de montantes mobilizados 

com recurso a financiamento público e, por fim, (iv) no acompanhamento das 

discussões relativas aos fluxos a condições de mercado, nomeadamente os Créditos 

à Exportação da COSEC e o Investimento Português no Exterior. 

 

 
Fonte: Camões (DPC) 
 

 Atividades Ano Europeu para o Desenvolvimento 

O Parlamento Europeu e o Conselho da União Europeia proclamaram 2015 como o 

Ano Europeu para o Desenvolvimento (AED2015), sob o lema “O nosso mundo, a 

nossa dignidade, o nosso futuro”. O AED teve como objetivos (i) nformar os 
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cidadãos europeus relativamente às políticas de Cooperação para o 

Desenvolvimento da União Europeia e dos Estados Membros realçando os 

resultados positivos que quer a UE quer os Estados Membros alcançaram e 

pretendem continuar a alcançar; (ii) promover a participação, interesse e 

pensamento crítico dos cidadãos europeus no que concerne quer à definição quer à 

implementação das políticas de Cooperação para o Desenvolvimento; (iii) 

sensibilizar os cidadãos europeus para os benefícios globais decorrentes das 

políticas de Cooperação para o Desenvolvimento, promovendo um sentimento 

comum de responsabilidade e solidariedade, num mundo cada vez mais 

interdependente, contribuindo igualmente para uma mais ampla compreensão da 

coerência das politicas do desenvolvimento. O Camões, I.P. assumiu a qualidade de 

entidade coordenadora para Portugal, sendo responsável pela execução do 

Programa de Trabalho Nacional (PTN) – em parceria com diferentes instituições e 

organizações da sociedade civil – que integrou e adaptou os objetivos estabelecidos 

pela União Europeia.  

Das atividades desenvolvidas neste âmbito há a destacar: 

 Campanha de comunicação, informação e imagem, no âmbito da qual 

foram realizados (i) Spots formato vídeo e áudio (emitidos ao longo do ano em 

vários canais da RTP); (ii) Cartazes e Mupis (expostos em dezenas de atividades 

organizadas pelas instituições parceiras do AED em mais de 40 cidades nacionais); 

(iii) produzidas 12 Fichas Temáticas (alusivas aos 12 temas mensais debatidos no 

AED); (iv) criada uma página nacional de Facebook e a versão portuguesa do 

website do AED e produzidos 5 dossiers de imprensa e 24 notas de agenda, 

permitindo a publicação de 25 artigos de opinião e 454 artigos com noticias e 

referências às temáticas do desenvolvimento, em 159 diferentes órgãos de 

comunicação social nacionais e regionais; 

 Exposição de Rua Itinerante AED2015 que contou com a colaboração de 

vários outros parceiros do AED, estimando-se que tenha alcançado mais de 100.000 

pessoas, captando a sua atenção para os temas do desenvolvimento; 

 Semana do Desenvolvimento, organizada pela Plataforma Portuguesa das 

ONGD, a qual decorreu entre 13 e 17 de maio, com atividades em Lisboa, Coimbra, 

Beja e Porto, tendo como “objetivo a mobilização de diferentes públicos para 

fomentar o pensamento crítico sobre o Desenvolvimento, promovendo o 

envolvimento ativo dos cidadãos e cidadãs na Cooperação para o Desenvolvimento 

e na construção de soluções para os problemas globais”; 
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 Conferência internacional sob o mote “O Desenvolvimento Global é 

Realizável?” teve como objetivo incentivar o debate e a reflexão sobre a nova 

agenda pós-2015; os ODS e as temáticas do desenvolvimento.  

 Instituição de dois prémios ligados à cooperação para o Desenvolvimento, 

um na área da investigação e outro na área do jornalismo. 

 

2.2.2 Programação da Cooperação  

No contexto da programação da cooperação assumem uma importância estratégica 

com real impacto nos resultados do Camões IP, a conceção e preparação dos 

Programas Estratégicos de Cooperação com os principais países parceiros, os quais 

permitem enquadrar a atividade de cooperação numa lógica plurianual, potenciar a 

capacidade de supervisão e coordenação do Camões IP, reforçar a concentração 

geográfica e setorial, e o alinhamento com os objetivos e prioridades de 

desenvolvimento dos países parceiros. 

Em matéria de programação, destaca-se: 

 a elaboração dos Programas Estratégicos de Cooperação com os países 

parceiros (PEC RGB, PEC Angola, Memorando Entendimento do PEC com Cabo 

Verde, Adenda PIC Angola);  

 

 a preparação da Conferência de Doadores da Guiné-Bissau realizada em 

Bruxelas em 25 de março, bem como na Reunião Preparatória que teve lugar em 

Acra a 9 de março e ainda a participação na Conferência Internacional para 

Investidores Privados e Parceiros de Desenvolvimento de São Tomé e Príncipe – 

SteP in London – que decorreu em Londres, em 14 e 15 de outubro; 

 

 acompanhamento das atividades de grupos de trabalho temáticos, tais 

como o GT Intersetorial sobre a Mutilação Genital Feminina (MGF), o Grupo de 

Apoio ao Orçamento de Cabo Verde (GAO), o apoio à Presidência Portuguesa do 

G19 em Moçambique, e o acompanhamento ativo da matéria “Setor Privado” 

(incluindo o acompanhamento do instrumento FECOP) na perspetiva de construção 

de competências internas face à importância estratégica de futuras parcerias com 

atores não-Estado e do impacto que as mesmas poderão ter na alavancagem de 

fundos em prol do desenvolvimento.   
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 recolha, tratamento e divulgação da informação relativa ao esforço 

financeiro global de Ajuda ao Desenvolvimento junto de entidades nacionais e 

internacionais (OCDE, EU, ONU, entre outros).  Portugal reporta, em conformidade 

com as diretivas de reporte estatístico do CAD/OCDE, com a frequência e 

regularidade previstas, dados de compromissos e desembolsos, de forma agregada 

nas tabelas CAD e por atividade no sistema Creditor Reporting System (CRS). 

Paralelamente, é assegurada a resposta ao Forward Spending Survey (FSS) onde, de 

forma indicativa, são apresentadas as previsões de desembolso por atividade, para 

um período de 4 anos reforçando os princípios da previsibilidade e plurianualidade.  

Refira-se ainda a publicação no website do Camões, I.P. de tabelas dinâmicas e 

tabelas “ready-made” com os fluxos APD 2014, que desta forma – e através da 

disponibilização dos dados online – reitera o seu compromisso internacional em 

matéria de Transparência.  

 

 participação nos trabalhos sobre eficácia e financiamento do 

desenvolvimento no pós-2015, sendo de destacar a participação nos trabalhos de 

revisão (i) da elegibilidade como APD das atividades de paz e segurança; (ii) de 

identificação da medida TOSSD; (iii) de identificação das metodologias para a 

contabilização dos instrumentos do sector privado; (iv) e de temas específicos desta 

agenda como a Transparência da Ajuda, o Desligamento, a Previsibilidade e a 

Plurianualidade, entre outros. A relevância, a tecnicidade e o impacto das várias 

temáticas abordadas impõem a manutenção, o reforço e a coordenação com várias 

entidades que atuam na “especialidade”, nomeadamente:     
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Fonte: Camões, DPC 

 

 

2.2.3 Assuntos Bilaterais  

No quadro da promoção da execução e o acompanhamento e coordenação de 

programas, projetos e ações de cooperação (PPA) bilaterais ao longo de 2015, a 

DAB assegurou boa parte da operacionalização e concretização daquela missão, 

quer a partir da sua sede quer no terreno, ao longo de todo o “Ciclo de Gestão do 

Projeto” (GCP), promovendo, financiando, cofinanciando e executando diretamente 

dezenas de PPA, e/ou administrando fundos delegados por entidades terceiras com 

particular enfoque geográfico nos PALOP e Timor-Leste. 

Do ponto de vista temático, as intervenções da DAB deram resposta aos dois 

principais eixos de intervenção definidos para a Cooperação Portuguesa (Eixo I - 

Governação, Estado de Direito e Direitos Humanos e Eixo II - Desenvolvimento 

Humano e Bens Públicos Globais), em praticamente todas as suas vertentes: 

Capacitação Institucional, Segurança e Desenvolvimento (para o eixo I); Educação, 

Ciência, Saúde, Ambiente, Crescimento Verde, Energia, Proteção, Inclusão Social e 

Emprego, etc. (para o eixo II). 

Este trabalho não teria sido possível sem uma articulação permanente com a 

miríade de operadores que compõem a Cooperação Portuguesa (Ministérios 

Setoriais, Setor Privado, ONGD, Fundações, Universidades, Municípios, etc.) bem 

como com parceiros internacionais, dos quais se destaca a Comissão Europeia 
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através da sua Direção Geral de Cooperação Internacional e Desenvolvimento 

(EuropeAid) a das Delegações da União Europeia nos PALOP e Timor-Leste.  

Apesar do enfoque nos PPA, a atividade da DAB foi muito para além do GCP, tendo, 

entre outros: (i) dado resposta aos pareceres prévios vinculativos (PPV) a PPA 

levados a cabo por outros operadores da Cooperação Portuguesa no âmbito dos 

Planos Estratégicos de Cooperação bilateral (PEC), não a cargo da DAB; (ii) prestado 

apoio e acompanhamento técnico ao longo da vida contratual dos agentes da 

cooperação (AC); (iii) assegurado a gestão dos Bairros da Cooperação; (iv) prestado 

apoio e acompanhamento técnico ao longo da vida contratual dos Técnicos 

Sectoriais (TS) juntos das embaixadas de Portugal; (v) analisado e aprovado os 

fundos de pequenos projetos (FPP) das Embaixadas; (vi) participado ativamente em 

grupos de trabalho internacionais; (vii) preparado manifestações de interesse para a 

participação em nome de Portugal em novos PPA a financiar pela Comissão 

Europeia; (viii) conduzido diretamente a negociação de novos PPA em cooperação 

Delegada pela Comissão Europeia e (ix) participado nos processos de identificação, 

incluindo na redação de contributos técnicos para os respetivos documentos a 

submeter à apreciação do Comité FED da União Europeia. 

INDICADORES DAB 

PPA Bilaterais a cargo +50 

Inicio negociação e formulação de PPA Bilaterais 2 

PPA administrados em nome da Comissão Europeia 7 

PPA a administrar em nome da Comissão Europeia em assinatura 1 

Início negociação e formulação de PPA em parceria atores internacionais e/ou UE 3 

Técnicos Setoriais nas Embaixadas (contratados no âmbito da Lei 13/2004) 10 

Equipas de coordenação dos PPA no terreno 19 

Agentes de Cooperação afetos aos PPA no terreno 66 

Apoio Geral ao Orçamento de Estado 2 

Apoio Orçamento Fundo Setorial 1 

 

Em 2015 foi atribuída à UO uma dotação corrigida, proveniente do Orçamento de 

Estado (OE) com as fontes de financiamento FF311 e 540, de EUR 13.995.347,60 o 

que permitiu, no âmbito das suas atribuições, o financiamento de PPA no montante 

de EUR 11.989.076,48 nos PALOP, Timor-Leste, Outros Países e no âmbito dos 

Assuntos Transversais, conforme tabela e gráficos abaixo. 
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Gráfico 1 - Distribuição do orçamento para PPA por País 

 
 

De referir que nesta distribuição do orçamento não se encontra espelhada a FF 480, 

que será vista mais adiante. No entanto, é de sublinhar que a gestão destas verbas 

está afeta à DAB e representam grande consumo e mobilização de recursos para a 

modalidade de gestão de projetos de cooperação delegada, através da qual o 

Camões assume a administração de fundos e execução em nome da Comissão 

Europeia. 

DAB 13.995.347,60 11.989.076,48 85,66%

ANG 1.802.933,51 1.706.753,47 94,67%

RCV 1.345.220,53 1.260.628,86 93,71%

RGB 3.005.831,59 2.160.395,93 71,87%

MOZ 2.511.130,15 2.324.703,00 92,58%

STP 2.773.251,78 2.690.638,37 97,02%

TL 1.511.903,00 1.459.343,77 96,52%

ATV 901.460,05 243.496,09 27,01%

OP 143.616,99 143.116,99 99,65%

ATIVIDADE 178 - COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

(FF311; FF540)

Orçamento 

Corrigido

Execução 

31/12/2015

Tx. Execução 

31/12/2015

13% 10% 

21% 

18% 

20% 

11% 
6% 1% 

ANG
RCV
RGB
MOZ
STP
TL
ATV



   
 

Página 25 de 215 

 

Gráfico 2- Execução orçamental dos PPA por País 

 

Realça-se que o ano de 2015 registou uma execução atípica - consequência das 

regras e procedimentos relativas às Alterações Orçamentais, da competência do 

Ministério das Finanças, e com os limites impostos pela “Lei das Fundações”, que 

comprometeu em boa medida a programação definida para o ano em referência. 

 

Numa perspetiva de divisão do orçamento da DAB pelos Eixos de intervenção 

identificados pela programação para cada um dos países parceiros, e em linha com 

o Conceito Estratégico da Cooperação portuguesa 2014-2020, constata-se que cerca 

de 73% dos recursos foram investidos no Eixo de Desenvolvimento Humano e 

Bens Públicos Globais, com ênfase para o setor da Educação. 
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 Cooperação Delegada  

No ano de 2015 a atividade da Divisão de Assuntos Bilaterais foi ainda marcada pela 

implementação/execução de projetos delegados ao Camões, I.P. pela Comissão 

Europeia, com um orçamento de EUR 4.937.937,25 dos quais foram executados 

cerca de 44% (EUR 2.192.255,87).  

Esta taxa de execução justifica-se pelo facto de as transferências provenientes da 

UE corresponderem a pré-financiamentos parcelares, desembolsados com o 

arranque oficial dos PPA, sendo os seguintes efetivados mediante a apresentação 

de relatórios de execução física e financeira (relatórios e contas), não 

correspondendo por isso a valores anuais. Os saldos verificados transitam para os 

anos seguintes, de modo a assegurar a implementação dos projetos em curso. 

 
 

Gráfico 3 – Distribuição da FF 480 por País 

 
Timor-Leste absorveu grande parte dos recursos da FF 480 da DAB em 2015 afetos a 

4 projetos de cooperação delegada pela UE (Programa de Apoio à Governação 

Democrática nas suas componentes de apoio aos setores da Justiça e da 

Comunicação Social; IV Programa de Apoio ao Desenvolvimento Rural, na sua 

componente de Agricultura Extensiva; Programa de Apoio às Alterações Climáticas).  

DAB 

MOZ 370.004,00 0,00 0%

TL 2.806.124,25 1.784.722,80 64%

ATV 1.761.809,00 407.533,07 23%

Total DAB

(FF480)
4.937.937,25 2.192.255,87 44%
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Execução 
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Seguiram-se os ATV, com 36% do orçamento da FF 480 afeto a dois projetos, 

também estes em cooperação delegada pela UE: Projeto de Apoio à Melhoria da 

Qualidade e Proximidade dos Serviços Públicos nos PALOP e Timor-Leste e Apoio à 

Consolidação do Estado de Direito nos PALOP e Timor-Leste.  

Moçambique registou apenas 7% da FF 480 para o único projeto em cooperação 

delegada neste país parceiro, que em 2015 deu início à sua fase de encerramento, 

i.e. o Projeto de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do Ministério do Interior. 

A dotação proveniente de projetos geridos em modalidade de cooperação 

delegada, no montante de EUR 4.937.937,25, veio assim reforçar o orçamento da 

DAB em cerca de 26%: 

 
 

2.2.3.1 Resultados por país 

Em Angola destacam-se os seguintes setores: 

 Educação, com o novo impulso do Programa SABER MAIS, operacionalizado 

numa segunda fase, passando a ser o principal 

veículo para o reforço de capacidades de toda a 

fileira do ensino em Angola, abrangendo todas as 

instituições de formação de professores bem 

como todas as áreas do plano curricular de 

formação inscritas no Plano Nacional de Formação 

de Quadros (PNFQ) e contando com a parceria institucional, científica e estratégica 

do Ministério da Educação português. 

 

 

 

DAB (FF311; FF540) 13.995.347,60 74%

DAB (FF480) 4.937.937,25 26%

Total DAB

(FF311; FF540; FF480)
18.933.284,85 100%

ATIVIDADE 178 - COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

(FF311; FF540; FF480)

Orçamento 

Corrigido

Execução 

31/12/2015
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 Saúde é de salientar o Centro de Investigação em Saúde em Angola (CISA) 

que, ao longo de 2015, consolidou as suas atividades 

com resultados na promoção e melhoria da qualidade 

da assistência à saúde das populações do Bengo e no 

envolvimento na formação continua e pós-graduada 

(doutoramentos e mestrados) de jovens 

investigadores angolanos. Esse reconhecimento, 

também a nível internacional resulta da sua produção de trabalhos científicos e 

publicação em revistas da especialidade, levando já à sua participação num 

consórcio para a candidatura a um financiamento internacional para a segunda fase 

de um projeto de ensaios clínicos para acelerar o desenvolvimento de novos 

fármacos, vacinas, microbicidas e diagnósticos de HIV/SIDA, tuberculose e malária 

em África Subsariana, (European & Developing Countries Clinical Trials Partnership – 

EDCTP II).Ainda no sector da saúde, o Projeto “Obrigado Mãe – Núcleo de Recursos 

de Formação do Centro Materno-Infantil de N. Sra. da Graça” terminou a primeira 

fase em 2015. Este Centro é já considerado um caso de sucesso e uma unidade de 

saúde modelo. O seu núcleo provincial continuou e consolidou a formação de 

enfermeiros, parteiras e técnicos de saúde e possibilitou a realização de estágios 

aos alunos finalistas da licenciatura de enfermagem e de cursos de formação sobre 

gestão de unidades de saúde a gestores das províncias de Benguela, Huambo e Bié.  

 De mencionar ainda a continuidade, já numa fase de conclusão técnica, do 

“Curso de Mestrado em Agronomia e Recursos Naturais”, do “Programa de 

desenvolvimento Agrícola e Rural” e, ainda, do “Programa de Apoio à formação 

avançada de Quadros do MINADERP” (Ministério da Agricultura do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas de Angola). 

 

Em Cabo Verde, é de destacar os seguintes setores: 

 Educação, é de realçar a intervenção do Instituto de Avaliação Educativa 

(IAVE) na avaliação externa do sistema educativo com objetivo de promover a 

avaliação como ferramenta de suporte na regulação e no apoio à melhoria do 

sistema educativo, ação inserida no Programa Mundo Novu.  
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De salientar também a continuidade à Assessoria ao Ensino Superior que contribuiu 

para a regulamentação da legislação elaborada 

bem como para a conceção e regulamentação 

do acesso ao Ensino Superior. Ainda no âmbito 

deste sector, o Camões, I.P. cofinanciou a 

instalação da exposição “A Física no dia-a-dia”, 

uma mostra interativa que incentivou a 

experimentação como metodologia de 

aprendizagem das ciências, através de experiências simples; 

 Saúde, de referir o apoio à instalação do Ensino da Medicina na Universidade 

de Cabo Verde o apoio prestado à prevenção de surtos de Ébola junto das 

autoridades locais; 

 Segurança, e numa perspetiva de continuidade, manteve-se o apoio à Policia 

Judiciária de Cabo Verde através da formação e assistência técnica aos diferentes 

órgãos do Ministério da Justiça, assim como a alguns organismos autónomos nestes 

integrados. Prosseguiram ainda as intervenções no domínio da Cooperação Técnico-

Policial que no ano de 2015 se baseou na formação em segurança pessoal aos 

elementos do Governo e outras altas individualidades e desenvolveu competências 

técnicas de investigação criminal, fiscalização rodoviária e proteção civil; 

 não menos importante foi o projeto de apoio ao Tribunal de Contas que teve 

como principal objetivo promover e garantir a excelência e a transparência na 

gestão das finanças públicas; 

 por fim, destaca-se a continuidade do Apoio ao Orçamento de Estado de 

Cabo Verde (EUR 500.000), onde Portugal liderou o setor da Segurança a par da UE 

e o Ensino Profissional juntamente com o Luxemburgo. 

 

Na Guiné-Bissau, foram aprovados e financiados em 2015:  

 o Programa de Cooperação na Área da Justiça, com assessoria técnica à 

Policia Judiciária guineense, entre outras sobre ameaças terroristas de motivação 

ou inspiração religiosas, ao Registo Civil e ainda a disponibilização de bibliografia 

jurídica às estruturas judiciais guineenses;  

 o Programa de Cooperação Técnico-Policial executou diversas ações de 

formação dinamizadas pelas forças de segurança portuguesas, das quais se 

destacam a formação em policiamento, ordem pública, segurança aeroportuária, 

fraude documental, direção e chefia na CPLP ou ciências policiais e  
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 o projeto de Apoio ao Setor da Segurança Nacional que desenvolveu ações 

de capacitação institucional. 
Entrega de diplomas aos formandos do Curso “Comando Tático de 

Operações de Proteção Civil 

De referir ainda um projeto de defesa dos 

Direitos das Crianças, das Mulheres e dos 

Detidos que em 2015 realizou 2 

estudos/diagnósticos com consulta a grupos 

alvo de organizações da sociedade civil e 

elaboração de planos e propostas legislativas neste setor e ainda a elaboração de 

um livro sobre a temática dos direitos humanos; 

 na área da Educação, destaca-se o Programa de Ensino de Qualidade em 

Português, cujo âmbito de atuação é estrutural no âmbito da política pública de 

educação, no seu papel de formação em  serviço de agentes educativos, educadores 

e professores na área da educação de infância, do ensino básico e secundário, 

abarcando uma parte substancial do território nacional. Durante o ano letivo de 

2014-2015, foram formados com aproveitamento 1798 professores; 1226 Agentes 

educativos de Educação de Infância; 1303 Diretores; 40 Mulheres em Gestão 

Participativa dos estabelecimentos de educação 

abrangidos e foram ainda certificados 11 Jardim-de-

infância. No Ensino Superior, a parceria com a 

Faculdade de Direito de Bissau permitiu que o 

número de licenciados fosse de 458, sendo que no 

ano letivo em análise estavam inscritos 310 

estudantes e que a licenciatura fosse assegurada por um corpo docente 

exclusivamente guineense (doutores, mestres e licenciados) bem como o Centro de 

Estudos e Apoio às Reformas Legislativas que funciona como instância de 

consultoria jurídica ao dispor dos órgãos de soberania, das organizações 

internacionais e das empresas. 

 na área da Saúde prosseguiram dois projetos com resultados importantes: o 

Programa Integrado para a Redução da Mortalidade Materna e Infantil (PIMI), que 

durante este ano reabilitou diversas unidades de saúde e assegurou a distribuição 

de medicamentos e consumíveis médicos essenciais; e o Projeto “Tabanka Ku 

Saudi” na sua principal componente de reforço da Saúde Comunitária através da 

criação e operacionalização de uma rede de agentes de saúde comunitária que tem 

vindo a crescer e que é atualmente de 650, com a missão de promover práticas 
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familiares essenciais aos agregados familiares das regiões de Biombo e Cacheu, com 

taxas de implementação superiores a 60%. 

 na área do Ambiente, Energia e Desenvolvimento Rural, de destacar o 

Projeto de Apoio à Intensificação da Produção 

Alimentar (PAIPA) que tem conseguido 

resultados visíveis nos níveis de produção 

hortícola, produção e gestão de sementes e na 

produção do arroz na Região de Bafatá através 

da modernização da agricultura pela 

mecanização e intensificação racional e sustentável de algumas culturas, 

promovendo a segurança alimentar. Na área da energia destacam-se dois projetos, 

nomeadamente o Programa Comunitário para Acesso a Energias Renováveis que 

assegurou a construção de uma Central Fotovoltaica de energia elétrica renovável 

administrada por uma associação local (terminou em julho de 2015) e o Programa 

de Reforço Institucional Qualidade Serviço Abastecimento Água das cidades de 

Bafatá, Bambadinca, e Mansoa com a implementação de Planos de Investimentos 

Estratégicos para o financiamento de novas infraestruturas de abastecimento de 

água e a melhoria das existentes e ainda a promoção de ações de capacitação 

técnica de associações locais responsáveis por este processo.   

 

Em Moçambique, há a assinalar: 

 área da Educação e do Ensino Superior destaca-se a Cooperação 

Interuniversitária que contribuiu para o reforço do corpo docente e para a melhoria 

do ensino ao nível dos Mestrados e Doutoramentos 

em diversas áreas. Na área do Direito, resultante 

da cooperação entre a Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, a Faculdade de Direito da 

Universidade Eduardo Mondlane (UEM) e a 

Faculdade de Ciências Sociais e Humanidades da 

Universidade do Zambeze, foram acompanhados 

57 alunos na elaboração de Teses de Mestrado, apresentadas, discutidas e 

aprovadas 5 teses de Mestrado e finalizadas 8 teses de Doutoramento. Na área da 

Economia e da Gestão para o Desenvolvimento, com a parceria entre o Instituto 

Superior de Economia e Gestão da Universidade de Lisboa e a Faculdade de 

Economia da UEM, beneficiaram da formação 60 alunos de Mestrado.  
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 Na área Científica, realça-se o apoio ao Mestrado em Biotecnologia, 

resultante da colaboração entre o Instituto de Investigação Cientifica e Tropical, o 

Centro de Biotecnologia da Universidade Eduardo Mondlane e a cooperação entre 

as Faculdades de Ciências da Universidade de Lisboa e a Universidade Eduardo 

Mondlane, do qual beneficiaram 14 alunos de Mestrado.  

No subsetor do ensino Técnico-Profissional o Camões, I.P deu continuidade ao 

projeto de âmbito nacional, de consolidação e desenvolvimento nas escolas 

profissionais moçambicanas do novo modelo de ensino, nomeadamente através da 

formação de professores, Diretores das escolas e técnicos dos serviços centrais e 

provinciais do Ministério da Educação. 

 o apoio ao Programa de Desenvolvimento Rural de Cabo Delgado foi 

redirecionado para uma das intervenções que o integram, o apoio ao 

Desenvolvimento do Instituto Agrário de Bilibiza, único instituto médio agrário 

naquela província; 

 deu-se continuidade à implementação do Cluster da Ilha de Moçambique, 

com o arranque das atividades da 2ª fase (2015-2018), 

com ações de reforço das capacidades de intervenção das 

instituições da Ilha no planeamento e gestão urbana, 

preservação do património histórico-cultural, prestação de 

serviços à comunidade, e melhoria do acesso e qualidade 

do ensino para crianças e jovens, em particular do ensino 

pré-escolar e primário, envolvendo todas as escolas do distrito. 

 apoio ao Orçamento de Moçambique, bem como o apoio ao Fundo de Apoio 

ao Setor da Educação (FASE) continuam a ser áreas prioritárias de intervenção para 

o Camões, I.P., cuja participação permitiu assegurar a presença no âmbito do G14, 

grupo presidido por Portugal no durante o ano de 2015. 

 no setor da Saúde manteve-se o apoio no âmbito do Acordo Geral de 

Cooperação no Domínio da Saúde aos Doentes Evacuados em tratamento 

ambulatório e o apoio ao Hospital Central de Maputo (HCM) na área da Oncologia, 

resultante de uma parceria entre a Fundação Calouste Gulbenkian, o HCM e cinco 

unidades hospitalares de referência portuguesas; 

 a cooperação na área da Justiça manteve-se embora com um baixo grau de 

execução devido à apresentação tardia do programa de cooperação. 

 

A cooperação com S. Tomé e Príncipe centrou-se no cofinanciamento de projetos 

estruturantes nas áreas da Saúde, Educação e Boa Governação. 
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 na Educação destacam-se os 

projetos Escola+ e Apoio ao Instituto 

Diocesano de Formação João Paulo II. O 

apoio ao IDF permitiu colmatar as 

dificuldades ao nível do corpo docente, 

insuficiente para as necessidades da 

escola, e contribuiu igualmente para a 

conversão deste estabelecimento de ensino em Escola Portuguesa. 

 No setor da Saúde, 2015 foi o último ano do 

projeto Saúde para Todos, principal intervenção da 

Cooperação Portuguesa nesta área e que terminou 

assim o seu 3º ciclo. Para além da manutenção das 

missões de médicos especialistas portugueses, do 

funcionamento da Telemedicina e do apoio à rede 

de 30 unidades de saúde, destaca-se a integração da oftalmologia no sistema de 

Telemedicina – o Teleye veio permitir que, a partir de 2015, se possam realizar 

exames oftalmológicos completos à distância, em tempo real ou diferido. 

 no setor da Boa Governação, releva o Programa de Cooperação Técnico-

Policial no âmbito do qual se realizam diversas ações, quer de formação e quer de 

disponibilização de material e equipamento, enquadradas pela assessoria prestada 

anualmente ao Ministério da Administração Interna. 

 

Em Timor-Leste destaca-se: 

 no âmbito da Educação, o início de funções de 15 agentes de cooperação na 

Universidade Nacional de Timor-Lorosa´e (UNTL), para o apoio à capacitação de 

quadros timorenses ao nível da formação inicial de professores. No que se prende 

com a formação contínua de professores, ao longo do segundo semestre de 2015 

estabeleceram-se contactos institucionais com vista à conceção do Projeto Formar 

Mais – Formação Contínua de Professores. Neste contexto, estiveram em curso 

negociações com o Ministério da Educação timorense, através do INFORDEPE, 

destinados a arrancar com o desenho desta nova iniciativa a implementar em 2016. 

 salienta-se ainda a intervenção do Camões, I.P. no Cluster da Cooperação 

“Mós Bele” que se encontra numa fase de encerramento. Sendo a construção da 

pousada “Biti Bot” uma das componentes do projeto, a sua conclusão (3ª fase), 

também foi negociada/ponderada/ definida em 2015. 
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 durante o ano manteve-se a assessoria ao Ministério da Justiça de Timor-

Leste, através da elaboração de propostas legislativas, pareceres jurídicos e 

expediente técnico-jurídico no Ministério da Justiça; participação em programas de 

formação, formação em exercício, e apoio à organização de seminários destinados a 

divulgar o conteúdo de diplomas legislativos. 

 Foi ainda financiada uma Assessoria ao Secretário de Estado da 

Descentralização Administrativa de Timor-Leste, com o objetivo de intervir ao nível 

da política de descentralização administrativa de Timor Leste, reforçando os 

projetos desenvolvidos em parceria com os municípios portugueses, destacando-se 

as seguintes atividades: a) Instalação de municípios b) apoio à redação de 

documentos oficiais do SEDA c) preparação da proposta de atividades anuais e dos 

relatórios de atividades entre o SEDA e os municípios portugueses d) apoio ao 

desenvolvimento dos sistemas administrativos internos dos municípios de TL. 

 

No âmbito dos apoios a outros países, o Camões, I.P. cofinanciou: 

 o projeto de Cooperação entre a Faculdade de Direito de Lisboa e o V.M. 

Salgãocar of Law, que no ano de 2015 formou especialistas Pós-graduados em 

Direito, em Goa e Nova Deli. Este projeto contemplou ainda estágios de 

investigação na Faculdade de Direito de Lisboa por juristas indianos; 

 cofinanciou também o Curso de Língua e Cultura Portuguesa em Panjim, 

Margão, Mapussá e Vasco da Gama, ambos em Goa.  

 o projeto de Reforço da Politica de Cooperação de Portugal e os Países da 

CPLP no âmbito da Memória Histórica.  

 

 

 

2.2.3.2 Assuntos temáticos  

No âmbito das Alterações Climáticas, nomeadamente dos projetos financiados 

através do Fundo Português de Carbono (FPC), é de destacar o acompanhamento 

dos projetos em Moçambique, Angola, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe: 

Implementação de Projetos-piloto de Programas de Ações Locais de Adaptação em 

Moçambique; Plano Nacional de Apoio ao Saneamento Urbano na Perspetiva da 

Redução de Emissões e Adaptação às Alterações Climáticas; Plano Nacional 

Energético para a Biomassa Florestal para Angola; Roadmap dos Resíduos de Cabo 

Verde; Capacitação para o Desenvolvimento de Estratégias Baixo Carbono 
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Resilientes; Integração da Adaptação às Mudanças Climáticas no Desenvolvimento; 

Bioenergia em São Tomé e Príncipe: Aproveitamento energético de Biogás. 

 

A DAB assegurou, em representação do Camões, I.P., a participação na 2ª fase da 

Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2020), na 

elaboração do relatório MMR16 no contexto da UE, no âmbito das alterações 

climáticas, no Grupo de Trabalho Conjunto do CAD/ENVIRONET/STAT sobre os 

Marcadores do Rio para além dos trabalhos técnicos dos órgãos subsidiários no 

âmbito da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas. 

A DAB assegurou em representação do Camões, I.P. a participação técnica nas 

reuniões da Comissão Nacional de Combate à Desertificação (CNCD), que incluiu a 

participação no processo de seleção do projeto de cooperação para o 

desenvolvimento, financiado pela cooperação portuguesa a galardoar, no âmbito 

do Programa “Campeões das Zonas Áridas”. 

2.2.3.3 Cooperação Delegada  

A atividade da DAB continuou muito marcada pela administração de fundos em 

nome da Comissão Europeia (cooperação delegada), com a implementação e 

execução de 7 PPA, num montante global a cargo de cerca de EUR 4,9 milhões, 

correspondendo a cerca de 26% do orçamento em 2015. A DAB assegurou a gestão 

de montantes consideráveis, em sectores de grande sensibilidade política 

(governação pública, estado de direito, entre outros), ou de políticas públicas com 

elevado grau de especialização multidisciplinar como é o caso das alterações 

climáticas e desenvolvimento rural.  

 Em 2015, o Projeto de Apoio ao Ministério do Interior de Moçambique (o 

primeiro a ser implementado pelo Camões, I.P. nesta modalidade de cooperação) 

entrou na sua fase de encerramento, tendo sido promovida uma auditoria interna 

às despesas efetuadas através das contas locais do projeto, com o objetivo de 

apurar a execução global do projeto, financiado por Portugal e pela UE.  
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 Foi também um ano de continuidade e execução consistente na execução 

dos projetos em curso. No que toca ao Programa de Apoio à Governação 

Democrática de Timor-Leste – Componente de Justiça, 2015 corresponde ao 

terceiro ano de exercício efetivo das atividades da Câmara de Contas, que já 

assumiu o seu papel enquanto Instituição 

Superior de Controlo das Finanças Públicas de 

Timor-Leste. Os 15 auditores nacionais 

efetivos e 15 estagiários receberam formação 

em exercício e tutoria dos auditores 

internacionais contratados no âmbito do 

Programa. No que toca à componente de investigação criminal, os 78 

investigadores, investigadores-chefes e peritos do Laboratório de Polícia Criminal 

iniciaram funções a 01.02.2015. A Polícia Científica de Investigação Criminal (PCIC) 

foi objeto de diversas ações de formação e a encontra-se em funções, tendo dado 

entrada naquela instituição, em 2015, cerca de 80 processos. Destaca-se ainda a 

instalação do equipamento altamente especializado no Laboratório de Polícia 

Científica e respetivas unidades móveis. 

Já no âmbito da Componente de Comunicação Social do Programa de Apoio à 

Governação Democrática de Timor-Leste, em 2015, foi aprovada a 4.ª extensão do 

Programa até ao final de dezembro de 2015, tendo o último semestre sido intenso, 

de forma a concretizar as atividades previstas. Foi aprovado em Conselho de 

Ministros o Estatuto do Conselho de Ministros; 71 

jornalistas foram formados e certificados em 

Língua Portuguesa no âmbito do Consultório da 

Língua; foi ministrada formação (“Estágio 

intensivo de televisão” - 11 jornalistas da RTTL em 

Portugal, “Edição de Imagem” para os jornalistas da 

RTTL, em contexto real de trabalho - 8 jornalistas da 

RTTL); foram difundidas as campanhas Câmara de Contas e Segurança; os 

equipamentos do sistema de digitalização foram instalados na RTTL e dado início ao 

processo de digitalização do acervo da RTTL. 
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O Programa de Apoio às Alterações Climáticas em Timor Leste, encontra-se numa 

fase de velocidade cruzeiro das suas atividades. Dos três objetivos a que se propõe 

o projeto, em 2015 destacam-se os seguintes resultados: Elaboração de 

documentos de apoio às atividades “Conceito para a Gestão das Estações 

Meteorológicas de Timor-Leste”; Desenvolvimento de um Plano de Formação e 

capacitação para os técnicos do departamento de agro-meteorologia do  Ministério; 

Acompanhamento e aconselhamento técnico ao departamento de agro-

meteorologia do Ministério; Sessões de Avaliação 

de Vulnerabilidade às alterações climáticas e de 

Planeamento de Ações de adaptação realizadas 

com participação das comunidades das zonas de 

intervenção; Produção de folhetos, banners e 

vídeos de sensibilização para necessidade de ação 

de adaptação às alterações climáticas; Cerca de 200 famílias envolvidas na 

produção de mudas agroflorestais nas áreas  de intervenção; Criação, de uma rede 

de 22 viveiros comunitários que produziram cerca de 75 000 mudas agroflorestais; 

Desenvolvidas ações comunitárias de reflorestação; Capacitação de 4 técnicos da 

Direção Nacional de Café e Plantas Industriais na utilização de aparelhos GPS e 

Software Google Earth Pro. 

O Programa Desenvolvimento Rural de Timor-Leste (RDP IV), entrou na sua fase de 

encerramento em dezembro de 2015. Dos três objetivos a que se propunha o 

projeto, em 2015 destacam-se os seguintes resultados: Familiarização do Manual de 

Extensão Rural em 6 distritos-alvo envolvendo os 

Chefes de Departamento de Extensão distritais e 

cerca de 150 Extensionistas Agrícolas; Consolidação 

das Reuniões de Harmonização de Parceiros a nível 

Distrital para apresentação de resultados e 

planeamento de atividades, bem como o treino na 

recolha de dados e arquivamento de formatos para as atividades e implementação 

do Sistema Móvel de Recolha de Dados; Capacitação de extensionistas e 

agricultores através de ações de formação e concessão de pacotes de Extensão para 

6 campanhas de Extensão: café, milho, floresta, arroz, horticultura e leguminosas 

(Viveiros Comunitários, Campos de Demonstração e Centros de Processamento). 
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O Projeto de Apoio à Melhoria da Qualidade e Proximidade dos Serviços Públicos 

nos PALOP e TL (PASP) evidenciou, em 2015, alguns desafios resultantes da vontade 

manifestada pelos seus beneficiários em que fosse reequacionado o modelo de 

intervenção inicialmente desenhado pela Comissão Europeia, bem como da 

necessidade de remodelação da equipa de coordenação no terreno. 

Adicionalmente, a DAB arrancou com o Projeto de Apoio à Consolidação do Estado 

de Direito nos PALOP e Timor-Leste (PACED).  

A DAB deu ainda início ao processo de contratação de mais um Acordo de 

Delegação no montante de EUR 4 milhões, relativo ao Projeto de Apoio Integrado 

ao Desenvolvimento Rural nas Regiões de Bafatá, Tombali e Quinara da Guiné 

Bissau (ACTIVA) e iniciou a negociação direta de 2 novos contratos (Revitalização do 

Ensino Técnico e da Formação Profissional de Angola e Reforço do Sistema de 

Governação Económica de Timor-Leste) para o período entre 2017 e 2021.  

2.2.4 Apoio à Sociedade Civil  

A atividade de apoio à sociedade civil desenvolveu-se em torno de 3 principais 

eixos: (i) o lançamento, análise e acompanhamento das Linhas de financiamento de 

projetos desenvolvidos por ONGD; (ii) a preparação da estratégia de ajuda 

humanitária e de emergência e de ações nesse contexto; (iii) a implementação da 

Estratégia Nacional de Educação para o desenvolvimento e o reconhecimento do 

estatuto de ONGD. 

A ação do Camões, I.P. neste quadro decorre da assunção de que uma sociedade 

civil forte é um importante elemento na construção e desenvolvimento de 

democracias e um teste permanente à sensibilidade das sociedades relativamente a 

assuntos como a pobreza, a desigualdade entre géneros e o livre acesso à educação 

e de que as ONGD são um parceiro fundamental para o desenvolvimento. 

 Lançamento, análise e acompanhamento das Linhas de financiamento de 

projetos desenvolvidos por ONGD 

Na sequência da celebração do Contrato-Programa em 2014, o Camões, I.P 

acompanhou a execução deste importante instrumento que tem como objetivo 

global desenvolver as capacidades das ONGD. O contrato celebrado tem o valor de 

480.000 € referente ao período 2014-2018. 
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 Em 2015, no âmbito do processo de candidatura a cofinanciamento do 

Camões, I.P da Linha de Financiamento de projetos de Educação para o 

Desenvolvimento, foram submetidos 29 projetos, de 18 ONGD, sendo que o valor 

total solicitado para a fase ascendia a 855.370,26€. Após a análise, de acordo com 

os critérios estabelecidos e considerando a verba disponível, foram selecionados 13 

projetos, de 6 ONGD, correspondendo o valor aprovado para a fase a 400.086,16€. 

O cofinanciamento do Camões, I.P. alavancou um investimento de 1.081.855,43€, 

que corresponde a 4.850.792,99€ de valores totais de projetos. Em termos gráficos, 

a distribuição setorial dos projetos cofinanciados resulta no seguinte:  

 

 

Os projetos de Educação para o Desenvolvimento apoiados na Linha de 2015 

beneficiam, em termos gerais e amplos, os seguintes grupos: 

 

Tipologia Número 
Cidadãos em geral 1.321.910 

Membros de ONGD e outras organizações do campo do desenvolvimento 2.360 

Alunos, crianças e jovens 2.784 

Professores, outros educadores e investigadores 320 

Jornalistas e estudantes de jornalismo 330 

Decisores 90 

Autarquias locais 168 

Escolas 30 

Museus 20 

Instituições de ensino superior 10 

 

 No âmbito do processo de candidatura a cofinanciamento do Camões, I.P da 

Linha de Financiamento de projetos de Cooperação para o Desenvolvimento, 

foram submetidos 50 projetos, de 22 ONGD e 3 Organizações da Sociedade Civil. 

Após análise, de acordo com os critérios estabelecidos e considerando a verba 
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disponível, foram selecionados 26 projetos, de 12 ONGD, correspondendo o valor 

aprovado a 1.296.356,16€. O cofinanciamento do Camões, I.P. para a fase alavanca 

um investimento de 5.571.964,42€, que corresponde a 17.378.333,56€ de valores 

totais de projetos. 

Em termos gráficos, a distribuição setorial e geográfica dos projetos cofinanciados 

resulta no seguinte: 

 
 
 
 

 

 
 
 

Os projetos de Cooperação para o Desenvolvimento apoiados na Linha de 2015 

beneficiam, em termos gerais e amplos, os seguintes grupos1:  

                                                            
1 Os números referenciados reportam-se aos projetos apoiados no âmbito da Linha de Cofinanciamento de 
2015, resultando duma agregação feita dos dados remetidos pelas ONGD em sede de candidatura ao projeto. 
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Tipologia Número 

Organizações da Sociedade Civil/Organizações Comunitárias de Base 933 

Cidadãos 231.979 
 Técnicos de diferentes áreas profissionais 557 

Produtores/empreendedores 21.143 

Crianças e jovens 62.352 
 Professores/formadores 374 

Jornalistas/opinion makers 55 

Órgãos de comunicação comunitários 100 

Raparigas/mulheres 990 

Líderes comunitários/líderes de Organizações da Sociedade Civil/líderes de 
instituições públicas 

577 

Instituições públicas 32 

Recursos humanos da Saúde 91 

Redes temáticas 10 

 

Durante o ano de 2015, o Camões, I.P. fez o acompanhamento de 20 projetos de 

Educação para o Desenvolvimento, aprovados nas linhas de cofinanciamento. Estes 

20 projetos, implementados por 10 ONGD, mobilizam um montante de 

cofinanciamentos totais de 1.529.315,94 €, para um conjunto de projetos cuja soma 

dos custos globais ascende a 5.528.140,47 €. 

 
 
 

Os projetos de Educação para o Desenvolvimento apoiados nas Linhas de 

Financiamento beneficiam, em termos gerais e amplos, os seguintes grupos: 
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Tipologia Número 

Cidadãos em geral 1.323.910 

Membros de ONGD e outras organizações do campo do desenvolvimento 2.400 

Alunos, crianças e jovens 5.649 

Professores, outros educadores e investigadores 486 

Jornalistas e estudantes de jornalismo 530 

Decisores 90 

Autarquias locais 168 

Escolas 41 

Museus 20 

Instituições de ensino superior 10 

Associações juvenis 30 

 

Durante o ano de 2015, a DASC fez o acompanhamento de 36 projetos de 

Cooperação para o Desenvolvimento aprovados nas linhas de cofinanciamento. 

Estes 36 projetos, implementados por 14 ONGD, significaram um cofinanciamento 

para as fases de 1.915.739,24€, que alavanca um custo total das fases de 

9.621.643,43€, em projetos cujo custo global ascende a 22.668,892,29€. 

Os projetos de Cooperação para o Desenvolvimento apoiados nas Linhas 

beneficiam, em termos gerais e amplos, os seguintes grupos2:  

Tipologia Número 
Organizações da Sociedade Civil/Organizações Comunitárias de Base 960 

Cidadãos 240.632 

Técnicos de diferentes áreas profissionais 592 

Produtores/empreendedores 24.023 

Crianças e jovens 49.376 

Professores/formadores 275 

Jornalistas/opinion makers 55 

Órgãos de comunicação comunitários 100 

Raparigas/mulheres 420 

Líderes comunitários/líderes de Organizações da Sociedade Civil/líderes de 
instituições públicas 

1.137 

Instituições públicas 51 

Agregados familiares 224 

Recursos humanos da Saúde 91 

Redes temáticas 10 

 

                                                            
2 Os números referenciados reportam-se aos projetos apoiados no âmbito das Linhas de cofinanciamento 
anteriores a 2015. 
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O apoio à Sociedade Civil, através de duas Linhas de Cofinanciamento anuais, 

alavanca investimentos de várias outras entidades e setores, como por exemplo a 

Comissão Europeia, outros países da U.E., o setor privado, outras instituições sem 

fins lucrativos Portuguesas, administração pública dos países parceiros e instituições 

sem fins lucrativos Europeias. 
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 Preparação da estratégia de ajuda humanitária e de emergência e de ações 

nesse contexto  
Em 2015, o Camões, I.P. manteve a coordenação das respostas em situações de 

ajuda humanitária. Assim, foram realizados vários esforços no sentido de articular 

as atuações de Organizações Públicas Portuguesas, nomeadamente no que diz 

respeito à resposta à crise de refugiados e às inundações que ocorreram em 

Moçambique. No que diz respeito ao financiamento de atividades humanitárias 

pelo Camões, IP, esta informação pode ser resumida no seguinte quadro: 

Crise Atividade/Programa/Projeto Montante 

Refugiados Plataforma Global de Apoio aos Estudantes Sírios 5.000 € 

Cheias em 
Moçambique 

 

“Response and Recovery proposal” 
 30.000 € 

Palestina Mecanismo PEGASE – famílias vulneráveis 25.000 € 

N.d. 
Fundo Central de Resposta de Emergência das Nações Unidas 

(CERF) 50.000,00 € 

 
TOTAL 110.000 € 

 

O Camões participou ainda das discussões do Grupo de Trabalho do Conselho 

Europeu para Ajuda Humanitária e Ajuda Alimentar (COHAFA), fórum regular sobre 

Ajuda Humanitária para debater as políticas desta temática, bem como assuntos 

operacionais estratégicos. 

Foram ainda apoiados vários projetos de redução do risco de catástrofes pelo 

Camões, IP na Linha de Cofinanciamento de Projetos de Desenvolvimento de ONGD, 

de forma a alavancar projetos relevantes e de caráter inovador, na maioria das 

vezes cofinanciados pela Linha DIPECHO da Comissão Europeia, nomeadamente em 

Moçambique e na América Latina.  

Realça-se como particularmente relevante a aprovação e publicação da Estratégia 

Operacional de Ação Humanitária e de Emergência em 2015 (RCM n.º 65/2015, de 

27 de agosto), que pretende contribuir para uma maior coerência e coordenação 

entre os organismos e departamentos do Estado português. Visa também promover 

a necessária articulação com as demais entidades e atores da cooperação, 

nomeadamente as organizações da sociedade civil, tendo em vista uma maior 

eficiência na resposta às necessidades, em situações de catástrofe e de emergência 

humanitária. 
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 Implementação da Estratégia Nacional de Educação para o 

desenvolvimento e o reconhecimento do estatuto de ONGD. 

Na sequência do Plano de Ação da Estratégia Nacional de Educação para o 

Desenvolvimento 2010-2015 (ENED), aprovado em 22 de abril de 2010 e subscrito 

por 14 entidades públicas e organizações da sociedade civil, o Camões, I.P. e a DGE 

assinaram, em 11 de outubro de 2012, um Protocolo de Colaboração tendo em vista 

a implementação das medidas da ENED que respeitam à educação formal. Em 2015, 

o período de vigência da ENED e do correspondente Plano de Ação foram 

prorrogados até 31 de dezembro de 2016, através do Despacho n.º 9815/2015 do 

Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação e do Secretário de 

Estado do Ensino Básico e Secundário, de 21 de julho, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 168, de 28 de agosto de 2015. Também em 2015, as 14 

entidades subscritoras do Plano de Ação da ENED subscreveram uma adenda ao 

Plano de Ação, tendo em vista a prorrogação do seu período de vigência. Tal como 

previsto na ENED, ainda em 2015 foi efetuada a seleção da entidade responsável 

pela avaliação final da ENED, em ordem à realização desta durante o primeiro 

semestre de 2016.  

A quarta edição das Jornadas de Educação para o Desenvolvimento (Jornadas de 

ED) teve lugar no dia 29 de abril de 2015, em Lisboa, dedicada ao tema “A avaliação 

no contexto da Educação para o Desenvolvimento”. As Jornadas de ED constituem 

uma das atividades transversais de dinamização da ENED. O evento contou com 

vários especialistas nacionais e internacionais e reuniu cerca de 60 participantes.  

O estatuto de ONGD - Lei n.º 66/98 de 14 de Outubro - é atribuído pelo Camões, IP, 

mediante registo válido por um período de dois anos. Decorrido esse período, as 

ONGD deverão promover o pedido de renovação do estatuto. Em 2015, foram 

instruídos 105 processos de reconhecimento e renovação do estatuto de ONGD, 

dos quais 44 referentes a reconhecimento e registo (44 novas entidades registadas 

como ONGD) e 61 renovações do estatuto. A 31 de dezembro de 2015, estavam 

registadas junto do Camões, I.P. 165 entidades com o Estatuto de ONGD. 
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2.2.5 Assuntos Multilaterais  

O ano de 2015 foi marcado por uma dinâmica multilateral particularmente intensa, 

que resultou na adoção de uma série de compromissos internacionais e de 

processos de restruturação em áreas da responsabilidade do Camões IP e que são 

acompanhadas em primeira linha pela DAM, de que se destacam: 

 Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável, adotada na Cimeira das 

Nações Unidas de setembro de 2015, e da Agenda de Ação de Adis Abeba, adotada 

em julho, que estiveram no centro das agendas de praticamente todas as 

organizações multilaterais;  

 Processo de revisão da Cooperação Ibero-americana;  

 Processo de reflexão sobre a adaptação da Cooperação CPLP à luz da Agenda 

2030;  

 Nova Visão Estratégica da Comunidade, em fase de definição.  

Os resultados da participação nacional nesses processos são claramente positivos, 

com uma larga maioria das prioridades nacionais defendidas integradas nos 

documentos finais adotados.  

Dos principais processos assegurados multilateralmente destacam-se ainda os 

seguintes: 

 A participação no quadro do debate sobre migrações e desenvolvimento e 

migração forçada, tanto no quadro da UE como do Fórum Global Migrações, com 

destaque para os contributos preparados no quadro da preparação da Cimeira UE-

África sobre Migrações, realizada em La Valeta, e da participação do Camões IP na 

sessão de assinatura do Ato Constitutivo do “Fundo Fiduciário de Emergência da 

União Europeia para a estabilidade e a luta contra as causas profundas da migração 

irregular e do fenómeno das pessoas deslocadas em África” para o qual fez uma 

contribuição inicial de 250.000 M€; 

 A participação nos debates internacionais sobre segurança, 

desenvolvimento e Estados Frágeis, com destaque para a preparação da visita 

conjunta do Presidente do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE e da 

Presidente do Camões IP à Guiné-Bissau (julho de 2015), com uma visibilidade 

importante para o país, na sequência da reunião de doadores, e para a Cooperação 

Portuguesa; 
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 O estabelecimento de uma Rede de Pontos Focais dos vários Ministérios 

Sectoriais para a Coerência das Políticas para o Desenvolvimento (CPD) e a 

colaboração desenvolvida com a OCDE: com vista à elaboração de um quadro 

conceptual sobre CPD, que ajude a facilitar os trabalhos a neste domínio. O 

reconhecimento pelo empenho de Portugal está patente no convite da Unidade de 

PCDE da OCDE à participação de Portugal num evento paralelo da Cimeira de 

Setembro de 2015 sobre a Agenda 2030 (“Coherent Policies For Low Carbon and 

Sustainable Future Societies”), que foi assegurada por SEXA Secretário de Estado do 

Ambiente; 

 O acompanhamento ativo das Relações UE-ACP, no quadro do qual a DAM: 

i) participou, no quadro do comité FED, nas discussões da aprovação dos Programas 

Indicativos Nacionais, destinados a Angola (210 M€) e Moçambique (734 M€), bem 

como dos Programas Indicativos Regionais para as cinco regiões ACP, entre outros; 

ii) colaborou com a AICEP na organização de um seminário de informação no 

sentido de promover uma maior participação das empresas e outras instituições 

nacionais nos mercados financiados pelos vários instrumentos de financiamento da 

ajuda comunitária, especialmente do FED, que contou com cerca de 90 

participantes. De acordo com as últimas estatísticas disponibilizadas pela Comissão 

Europeia, referentes ao exercício de 2014, foram feitas adjudicações de contratos a 

empresas e instituições portuguesas  na ordem dos 123 M€, sendo que nesse ano a 

contribuição de Portugal para o Fundo foi de 39,5 M€, o que representa um saldo 

muito positivo a nosso favor, em que importa continuar a apostar.  

 A participação ativa nos debates internacionais sobre igualdade de género e 

empoderamento com as mulheres e o reforço da colaboração estabelecida com o 

FNUAP, neste domínio. Nesse âmbito: i) foi dada continuidade à colaboração com o 

FNUAP no domínio da saúde materno-infantil, mantendo-se o acompanhamento ao 

projeto financiado pelo Camões, I.P. de luta contra os casamentos forçados na 

Guiné-Bissau: ii) a Presidente do Camões IP foi convidada a participar no retiro 

organizado pelo FNUAP em Lisboa, dedicado ao tema “ICPD Beyond 2014 and the 

2030 Agenda for Sustainable Development”. Foi também ainda assegurada pelo 

Camões, I.P., com o apoio da DAM, a coordenação interministerial sobre a 

implementação da Estratégia da Cooperação Portuguesa para a Igualdade de 

Género. 

 O impulso conferido ao processo de reflexão sobre a cooperação da CPLP 

no quadro da Agenda 2030, a preparação e acompanhamento das Reuniões de 

Pontos Focais da Cooperação (PFC), e o acompanhamento e gestão da contribuição 
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financeira do Camões IP para o Fundo Especial da Comunidade, por via do qual 

financiou vários projetos de cariz estruturante, no montante de 150.000,00 €.  

A participação ativa no quadro do processo de Renovação da Conferência e da 

Cooperação ibero-americanas, no âmbito da qual participou na aprovação dos 

novos instrumentos, tais como o Plano Quadrienal da Ibero-americana 2015-2018 

(PACCI) e o Programa Operativo de Ação 2016 (POA) ratificados nas últimas 

reuniões de Responsáveis de Cooperação, que tiveram lugar em 2015. Tem sido 

igualmente assegurada uma maior participação em diversos seminários e sessões 

temáticas promovidos pelo Programa Ibero-americano de Fortalecimento da 

Cooperação Sul-Sul, aos quais Portugal atribui a maior importância, como foi o caso, 

entre outros, da “Reflexão prática sobre critérios de acompanhamento, seguimento 

e avaliação na Cooperação Sul/Sul” e do “Sistema Integrado de Dados da 

Cooperação Sul-Sul e Triangular”, além da preparação da participação do Camões IP 

nas reuniões de Responsáveis de Cooperação. 

2.3 Direção de Serviços de Língua e de Cultura (DSLC) 

Os programas e atividades da Direção de Serviços de Língua e Cultura (DSLC) 

mantiveram-se em harmonia com as orientações contidas nas Grandes Opções do 

Plano para 2015 em matéria de Política Externa, que relevam a “aposta na língua 

portuguesa”, a “reforma do ensino português no estrangeiro”, a “promoção e 

difusão do português como língua global” e o “reforço da cooperação com países 

cuja planificação linguística integra ou prevê integrar o português como língua 

curricular”, bem como do Plano de Ação de Lisboa. Nestes termos, os programas e 

atividades visaram potenciar os interesses de Portugal no Mundo, reforçar a aposta 

na Língua Portuguesa enquanto vetor estratégico, nomeadamente na aproximação 

às comunidades portuguesas, participando ainda na política de cooperação para o 

desenvolvimento. 

A DSLC executa 6 Programas nos domínios da Língua e Cultura que a seguir se 

identificam com as UO responsáveis pela sua execução:  
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Programa Unidade(s) Orgânica(s) Responsável(eis) 

P1 – Programa Português no Mundo  Divisão de Coordenação do Ensino Português no 

Estrangeiro 

Divisão de Programação, Formação e Certificação 

(DCEPE & DPFC) 

P2 – Programa Português Língua de 
Herança  

P3 – Educação para Todos  

P4 – Ação Cultural Externa  Divisão de Ação Cultural Externa 

(DACE) P5 - Cultura e Desenvolvimento  

P6 – Centro Virtual Camões DPFC 

 

Do conjunto das atividades, destacam-se 10 principais resultados: 

Síntese – 10 Principais resultados 2015 
1. Divulgação, promoção e ensino da língua e da cultura portuguesas em 84 países; 

2. Apoio à realização de 1.198 ações culturais pela rede externa, representando um aumento de 

11,9% relativamente ao ano anterior; 

3. Envio de núcleos bibliográficos, audiovisuais e expositivos para 32 países no total de 18.488 

espécies; 

4. Cooperação com 357 instituições de ensino superior e organizações internacionais; 

5. Rede oficial de ensino pré-escolar, ensinos básico e secundário presente em 13 países com 314 

professores do quadro de pessoal do Camões, I.P. atingindo 2.922 cursos ministrados em 1.153 

instituições e abrangendo 44.302 alunos; 

6. Rede apoiada de ensino pré-escolar, ensinos básico e secundário presente em 4 países (EUA, 

Canadá, Venezuela, Austrália) com 501 professores locais que ministram cursos em 216 

instituições abrangendo 23.924 alunos; 

7. Formação inicial de 3.704 professores de língua portuguesa (língua estrangeira); 

8. Formação contínua de professores de língua portuguesa, Língua Herança e Língua Segunda, 

abrangendo 3.948 professores, representando um aumento de 46% face ao ano anterior; 

9. Realização de 355 atividades de promoção de leitura, envolvendo 39.052 alunos; 

10. Certificação das aprendizagens de ensino português no estrangeiro (EPE) em 15 países, realizadas 

por 3.919 alunos, em 65 centros de exame. 

 

Em síntese, os resultados dos diferentes programas, apresentados em comparação 

com os indicadores de 2012-2015: 
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2012 2013 2014 2015 

Língua e Cultura  

 

   

Países em que o CAMÕES I.P. assegura a divulgação, promoção e ensino da 

língua e da cultura portuguesas  78 82 82 84 

Centros Culturais Portugueses (incluindo Polos) 19 19 19 19 

Estruturas de coordenação de ensino 9 10 10 11 

Instituições com as quais o CAMÕES I.P. coopera (ensino superior e OI)  290 293 319 357 

Centros de Língua Portuguesa (CLP) 62 66 67 69 

Cátedras (Investigação) 34 37 38 39 

Ação Cultural Externa         

Total de Ações 715 875 1.071 1.198 

Ações realizadas nos espaços dos Centros Culturais portugueses 154 176 213 235 

Projetos com itinerância 48 48 86 88 

Títulos Cinematográficos exibidos 125 166 145 182 

Obras literárias e ensaísticas apoiadas para edição 23 48 16 26 

Títulos bibliográficos e audiovisuais adquiridos: apetrechamento rede 

externa 113 4.512 13.799 18.488 

Rede de Ensino do Português no Estrangeiro        

Coordenadores de Ensino e Adjuntos de Coordenação 16 16 16 16 

Professores da rede oficial da educação pré-escolar (básico e secundário) 381 352 317 314 

Professores da rede particular da educação pré-escolar (básico e secundário) 418 441 566 501 

Leitores 51 51 44 47 

Docentes ao abrigo de protocolos de cooperação 501 530 523 597 

Alunos 159.682 155.084 157.274 157.586 

Educação/Formação        

Formação inicial de professores em língua portuguesa, Língua Segunda 17.938 18.020 15.258 18.322 

Formação inicial de professores de língua portuguesa, Língua Segunda 5.754 5.074 4.099 4.253 

Formação contínua de professores de língua portuguesa, Língua Herança e 

Língua Segunda 2.787 3.198 2.705              3.948 

Formação de tradutores e intérpretes 1.871 1.833 2.567 2.484 

Formação inicial de professores de língua portuguesa, Língua Estrangeira 1.931 2.012 3.474 3.704 

Formação contínua de professores de língua portuguesa, Língua Estrangeira 669 773 957 1.304 

Tecnologias de Informação e Comunicação/Centro Virtual Camões: Ensino, 
Formação e Investigação        

Novos títulos disponibilizados (Biblioteca Digital) 306 72 107 107 

Edições de cursos de português língua do quotidiano e português para fins 

específicos 11 17 17 19 

Edições de cursos especializados da cultura portuguesa e de outras culturas 

da CPLP 4 2 2 2 

Edições de formação contínua de docentes (rede EPE) 6 6 12 11 

Títulos de linhas de investigação e documentos produzidos pelas Cátedras 50 59 59 61 
Bolsas de Investigação                                                                                                             24 21 22 21 
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2.3.1 Programa Português no Mundo  

O programa “Português no Mundo” (P1), que compreende projetos de ensino e 

investigação, desenvolve-se em 36 países abrangendo o espaço europeu, norte-

americano e, parcialmente, o asiático (Coreia do Sul e Japão), bem como Israel.  

Elencam-se as principais áreas de projetos, comuns aos 36 países e respetivos 

resultados: 

Projeto 
Nº de 

instituições 

Nº de leitores, 

docentes e 

investigadores 

Nº de estudantes 

Formação superior de quadros de 
língua e cultura portuguesas  

229 309 41.709 

Formação superior de quadros em 
língua portuguesa — diferentes áreas 
do saber e profissionais 

Ensino do português língua do 
quotidiano e para fins específicos  

Formação de professores 

Investigação em língua e cultura 
portuguesas 

 29 Cátedras (investigação nas áreas da literatura 
portuguesa e literaturas de língua portuguesa, arte 
portuguesa e outros domínios culturais, e estudos pós-
coloniais);  

 3 bolsas de investigação e 2 do programa Vieira 
(tradução)   

 

Como projetos complementares, com resultados para este Programa, destaca-se: 

 198 formandos que frequentaram cursos de formação a distância — 

“Português Língua do Quotidiano”, “Português para Fins Específicos” e “Tradução e 

Tecnologias de Informação Linguística”, oferecidos pelo Centro Virtual Camões; 

 112 formandos na área da formação de professores, a distância; 

 10 bolseiros Camões, I.P. que frequentaram cursos anuais de língua e cultura 

portuguesas, em universidades portuguesas; 

 18 bolseiros em cursos de imersão linguística, no verão. 

 

Como projeto-piloto, iniciado em 2012, é de referir a introdução do PLE no ensino 

secundário com resultados em 6 países europeus, oferecendo o Camões, I.P . apoio 

pedagógico aos professores e manuais de ensino nas fases iniciais dos projetos. Os 

professores são contratados localmente pelas escolas, na sua maioria oriundos das 
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universidades com que colaboramos na formação de graduados em Estudos 

Portugueses. 

À data, são as seguintes as escolas que estão a promover a aprendizagem de PLE, 

com o apoio do Camões, I.P: 

País Cidade Escola Nº Alunos 

Bulgária 

Sófia 

Escola Miguel de Cervantes 120 

Escola Lamartine 90 

Esc. 18 100 

Liceu Nº 157 César Vallejo  60 

Liceu Nº 35 Dobri Voinikov  45 

Liceu Nº 33 Sveta Sofia 60 

Plovdid 
Escola A. Saint-Exupéry 70 

Liceu Constatin Velichkov 80 

Burgas 
Esc. Geo Milev 70 

Esc. G. Rakovski 60 

Varga Escola Nacional Konstantin Preslavski 30 

Veliko Ternovo Escola V. Blagoeva 20 

Croácia 
Zagreb [Projeto-
piloto] 

Klasicna Gimnazija de Zagreb (Liceu 
Clássico de Zagreb) 

30 

Gimnazija de Zagreb (Liceu nº 2 de Zagreb 

VII Gimnazija de Zagreb (Liceu nº 7 de 
Zagreb) 

XVI Gimnazija de Zagreb (Liceu nº 16 de 
Zagreb) 

Hungria Budapeste 

Liceu Tamási Áron 30 

Liceu Károly Mihály 48 

Liceu Leövey Klára 10 

Kispesti Magyar-Spanyol Tannyelvű 
Gimnázium 

50 

Noruega 
Oslo Escola Secundária Arendal S/d 

Hedmark Escola Secundária Trysil S/d 

Rep. Checa 
Praga 

Escola Secundária de Jan Neumann 
(Ceské Budejovice) 45 

Pilsen Escola Secundária T.G. Masaryk 

Roménia 
Bucareste 

Liceu Mihai-Eminescu 112 

Liceu Eugen Lovinescu 50 

Cluj Napoca Liceu de Foscani 55 

 

A este número global acrescem: 

 185 Formandos que frequentaram cursos de formação a distância — 

“Português Língua do Quotidiano” e “Português para Fins Específicos” (área de 

“Negócios”), oferecidos pelo Centro Virtual Camões na área da aprendizagem de 

PLE; 
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 11 Bolseiros Camões, I.P. que frequentaram cursos anuais de língua e cultura 

portuguesas, em universidades portuguesas; 

 10 Bolseiros em cursos de imersão linguística, no verão. 

 

No contexto multilateral, o Camões, I.P mantém cooperação em projetos que 

constituem mais-valias para a internacionalização da língua portuguesa, em 

particular no quadro da CPLP, nomeadamente no âmbito de projetos coordenados 

pelo Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP) e de monitorização do 

Plano de Ação de Lisboa.  

Este Instituto acolheu e participou na Universidade de Verão promovida pelo 

Parlamento Europeu — Unidade de Interpretação de Conferência de Língua 

Portuguesa — que se desenrolou durante duas semanas, em julho 2015, com a 

presença de trinta intérpretes de conferência, português língua passiva.  

2.3.2 Programa Português Língua de Herança  

O programa “Português Língua de Herança” (P2) desenvolve-se no âmbito do apoio 

à diáspora sendo dirigido a públicos escolares do pré-escolar, ensino básico e 

secundário dos seguintes países: Europa — Alemanha, Andorra, Bélgica, Espanha, 

França, Luxemburgo, Países Baixos, Reino Unido, Suíça; África — África do Sul, 

Namíbia, Suazilândia, Zimbabué, por um lado; e, por outro: América — Canadá, 

Estados Unidos da América e Venezuela; Oceânia – Austrália. 

Os projetos e atividades assentam na difusão da língua portuguesa enquanto fator 

identitário das diásporas, desenvolvendo-se o seu ensino como Língua de Herança. 

Designamos por rede oficial o ensino na Europa e África, visto que os 314 

professores em funções se encontram em comissão de serviço colocados pelo 

Camões, I.P., enquanto nos casos da América do Norte (EUA e Canadá), Venezuela e 

Austrália, é dado apoio através de ações de formação destinadas aos 501 

professores, oferta de manuais aos alunos, bibliotecas escolares e certificação.  

Quer nos países da rede oficial, quer da rede apoiada, o Camões, I.P. atua com 

apoio de 11 Coordenações de Ensino Português no Estrangeiro (CEPE), com 

autonomia administrativa, tendo estado em funções 9 coordenadores e 7 adjuntos 

de coordenação, apoiando um total de 815 professores e 68.226 alunos.   



   
 

Página 54 de 215 

 

A distribuição de professores e alunos, bem como a sua distribuição pelos 

diferentes níveis é a seguinte: 

 
Fonte: DCEPE 31-12-2015 
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Distingue-se ainda o ensino integrado nos sistemas educativos locais – maior 

objetivo da nossa ação – e o ensino paralelo fora dos horários escolares. A 

distribuição de alunos entre as duas modalidades é a seguinte: 

 
Fonte: DCEPE 31-12-2015 

 



   
 

Página 56 de 215 

 

Neste Programa tem prosseguido o apoio a três projetos que têm como objetivo a 

qualificação do Ensino do Português no Estrangeiro: (i) Plano de Incentivo à Leitura, 

(ii) Certificação das Aprendizagens, e (iii) Formação Contínua de Professores. 

 

 Plano de Incentivo à Leitura  

Ao longo de 2015, foram dinamizadas um total de 355 atividades de promoção da 

leitura, algumas com mais do que uma realização, que envolveram um total de 

participações de 39.052 alunos e 1.358 docentes. No 

decurso do ano letivo 2014/2015 foram realizadas 33 

visitas de escritores às Coordenações de Ensino 

Português no Estrangeiro. 

O Plano de Incentivo à Leitura inclui um conjunto de 

iniciativas que permitem desenvolver com os alunos 

ações continuadas e estruturadas de promoção da leitura, com os seguintes 

objetivos: (i) estimular o gosto pela leitura; (ii) aumentar o conhecimento de 

autores e de obras de literaturas de expressão portuguesa; (iii) criar e/ou 

desenvolver hábitos de leitura autónoma; (iv) desenvolver competências de escrita, 

associadas às práticas de leitura; (v) incentivar a participação de pais, Encarregados 

de Educação  

As ações/iniciativas levadas a cabo neste âmbito foram articuladas em três eixos: (i) 

Ler em família, (ii) Ler na escola, (iii) Ler na comunidade.  

De referir ainda o Concurso de Leitura e Escrita “Quem conta um conto…ao modo 

de Saramago?”, em articulação com o Plano Nacional de Leitura, a Leya e a 

Fundação José Saramago, bem como o Concurso Internacional de Leitura e o III 

Concurso Internacional de escritores infanto-juvenis lusófonos La Atrevida.  

Os docentes promoveram, ainda, livremente outras iniciativas inseridas na 

programação das suas atividades letivas, destacando-se as seguintes: (i) encontros 

com escritores; (ii) recitais de poesia; (iii) outros concursos; (iv) hora do conto; (v) 

dia/semana da leitura nas escolas; (vi) feiras do livro, (vii) constituição de 

bibliotecas de turma.  

De referir, o envio de 403 bibliotecas para as Coordenações de Ensino (CEPE), 

distribuídas de acordo com as necessidades identificadas localmente relativamente 

à quantidade e ao tipo de biblioteca (Biblioteca 1, 2, 3 ou 4): 
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Distribuição de Bibliotecas Escolares  

Bibliotecas  2014 2015 TOTAL 

Rede oficial 366 230 596 

Rede apoiada 252 173 425 

TOTAL 618 403 1.021 

Fonte: DPFC 31-12-2015 

 

Coordenação 

de Ensino 

Biblioteca 1 

Pré-escolar 

Biblioteca 

2 A1 

Biblioteca 3 

A2/ B1 

Biblioteca 4 

B2/ C1 

Sub-total 

ENVIADAS 

Alemanha 13 32 29 33 107 

Austrália 3 3 -  - 6 

Luxemburgo 8 1 2 6 17 

Canadá 25 26 20 6 77 

EUA 16 23 23 18 80 

Suíça 16 30 40 20 106 

Venezuela 4 3 3 0 10 

TOTAL 85 118 117 83 403 

              Fonte: DPFC 31-12-2015 

 

 Certificação das aprendizagens  

Foram produzidas, em 2015, 40 provas para aplicação em três épocas de exame 

(mais uma extraordinária), com um conjunto significativo de materiais de apoio: 

materiais complementares, gravações áudio, guiões de apoio a júris locais e 

professores. As provas foram realizadas em 15 países por 3.919 alunos, em 65 

centros de exame com 318 salas, apoiadas por 

cerca de 270 docentes da rede do ensino básico e 

secundário, operação coordenada pelos júris locais 

em articulação com a DPFC. 

Em relação a 2014, verificou-se um aumento de 2% 

no número de alunos a realizar exames (22% face a 

2013), apesar de uma greve de professores que 

perturbou a realização dos exames na Suíça. 

Registou-se um nível de satisfação muito positivo de alunos e professores 

classificadores. 
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Certificação das Aprendizagens. Exames realizados 

País 2013 2014 2015 
Evolução 

2013-2015  

Suíça 1.149 1.341 1.490 30% 

França  952 666 753 -21% 

Alemanha  161 586 724 350% 

Canadá  231 132 73 -68% 

EUA 149 134 95 -36% 

Venezuela -- 66 126 91% 

Luxemburgo  -- 155 146 -6% * 

Bélgica  18 34 49 172% 

Holanda  88 39 39 -56% 

Reino Unido 286 523 346 21% 

Espanha/Andorra -- 78 37 -53% * 

África do Sul  151 82 14 -91% 

Namíbia  20 16 15 -25% 

Austrália  -- -- 12 - 

TOTAL  3.205 3.852 3.919 22% 

Fonte: DPFC 31-12-2015   

  

 Formação de professores de português língua de herança 

Na linha das boas práticas europeias definidas pela EAQUALS (Evaluation and 

Accreditation of Quality in Language Services), de que o Camões, I.P. é membro 

associado, foram definidos 2 eixos estruturantes para o plano de formação de 

professores para 2014/15, que devem enquadrar as propostas de ações de 

formação das coordenações de ensino (CEPE), tendo em conta o diagnóstico de 

formação realizado por cada uma: (i) competências chave de ensino; (ii) 

competências operacionais (nas quais se inclui a competência cultural, a consciência 

linguística e a utilização de meios digitais). 

No ano letivo de 2014/15, foram realizadas 517 horas de formação pelas CEPE que 

envolveram 1.472 formandos de acordo com o quadro seguinte:  
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Formação Contínua de Professores 

Regiões Horas de Formação Total Formandos 

ÁFRICA 193 320 

AMÉRICA 62 423 

EUROPA 257 609 

OCEÂNIA 5 8 

Subtotal 517 1.360 

Centro Virtual Camões 275 112 

TOTAL 792 1.472 

Fonte DPFC 31-12-2015 

Da responsabilidade DSLC/Centro Virtual Camões, através de cursos a distância, 

foram ainda realizadas 275 horas de formação (11 edições de 7 cursos) tendo tido 

formação, no total, 1.472 professores, dos quais 69% da rede oficial e 31% da rede 

apoiada. 

Neste Programa importa ainda referir as ações para a Integração curricular dos 

cursos de português no ensino básico e secundário, objetivo essencial da política 

desenvolvida pelo Camões, I.P, em particular nos países em que grande parte da 

população escolar tem o português como língua estrangeira, passando os países a 

suportar, em muitos casos, os custos com os professores.    

No âmbito dos projetos específicos há a referir o contributo à implementação de 

medidas com vista ao ensino curricular do Português Língua Estrangeira (PLE) no 

ensino básico e secundário, através da celebração de Memorandos de 

Entendimento com as autoridades educativas dos países parceiros, tendo-se em 

2015, logrado assinar com a Comunidade Autónoma da Andaluzia. 

2.3.3 Educação Para Todos  

O Programa Educação Para Todos (P3) abrange os espaços da CPLP em que o 

português é Língua Segunda (PLS) e os países do espaço ibero-americano, da África 

Austral e do Magrebe em que, embora o português seja ensinado como Língua 

Estrangeira (PLE), mantêm um enquadramento educativo como países em 

desenvolvimento. Neste programa, se inserem também os projetos em Organismos 

Internacionais, de âmbito multilateral no espaço geopolítico que abrange.  
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 Português Língua Segunda (PLS)  

Em 2015, foram desenvolvidos nos países da CPLP os seguintes projetos, 

transversais a todos ou parte desses países, que abrangeram 27.976 formandos: 

 

Projeto País 

Resultados 

Nº Estudantes / 

Formandos / 

Projetos   

Formação Inicial de Professores de LP – Ensino 
Básico (2º e 3º ciclos) e Secundário 

Angola; Cabo Verde; 
Guiné-Bissau; 
Moçambique; STP   

6.220 

Formação Contínua de Professores de LP – 
Ensino Básico (2º e 3º ciclos) e Secundário 

Guiné-Bissau 2.908 

Formação de Professores em LP – Ensino Básico 
(2º e 3º ciclos) e Secundário 

Angola; Cabo Verde; 
Guiné-Bissau; 
Moçambique; S. Tomé e 
Príncipe  

18.444 

Graduação em Tradução e Interpretação Brasil; Cabo Verde   404 

Investigação 

Brasil 
Cabo Verde 
Moçambique 

6 Cátedras  
1 Centro de 

Estudos 

 1 bolsa de investigação em Portugal 

 

Acrescem cursos para públicos específicos, como, a título ilustrativo, os quadros e 

deputados dos Parlamentos da Guiné-Bissau e de Timor-Leste. No total estes cursos 

contemplaram 698 formandos. 

O corpo docente envolvido nos projetos referidos integra leitores e docentes 

portugueses, docentes universitários/investigadores e bolseiros em formação 

locais, e professores de universidades portuguesas que cooperam com o Camões, 

I.P. no desenvolvimento desses projetos, cujos números a seguir se apresentam 

globalmente: 

Corpo docente Leitores Docentes e professores 
portugueses, professores e 

bolseiros locais 

8 166 

Nº Total 174 
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De registar ainda – pela mais-valia que traz à valoração da Língua Portuguesa – a 

cooperação da DSLC nos seguintes projetos cujo apoio ou operacionalização teve 

início em 2014: 

 Cabo Verde — Mestrado em Ensino de Português Língua Segunda e Língua 

Estrangeira: apoio na lecionação e 

acompanhamento; 

 Guiné-Bissau — Projeto Fundação Fé e 

Cooperação (FEC): Apoio na seleção de docentes de 

Português; análise estatística de prova de 

posicionamento linguístico dos professores de 

português; 

 S. Tomé e Príncipe — Projeto “Escola +”: Análise dos textos de apoio em 

circulação; apoio na seleção de coordenador científico-pedagógico e de docentes de 

Português; revisão científica das ações de formação da área de língua portuguesa; 

 Timor-Leste – Instituto de Língua Portuguesa (ILP) — cooperação até agosto 

2015 com a presença de um Coordenador Científico e Pedagógico e 10 docentes 

portugueses selecionados pelo Camões, I.P. – e apoio ao Consultório da Língua 

Portuguesa através da disponibilização de plataforma de e-learning do Camões I.P 

para várias valências.  

Em contexto multilateral, assinale-se a defesa da presença efetiva do português nas 

organizações internacionais em que é língua oficial e/ou de trabalho. Assim, a 

registar, no âmbito da CPLP, a concorrência do Camões, I.P. para este desiderato 

com projetos específicos, a saber: 

 apoio à formação inicial de intérpretes de conferência e de tradutores 

através do Consórcio Pan-africano de Master em Interpretação e Tradução, 

promovido pela Comissão Europeia e Nações Unidas, de cujo Comité Estratégico faz 

parte; 

 na área da formação a distância, o Centro Virtual Camões disponibilizou 

duas edições do curso "Tradução e Tecnologias de Informação Linguística", 

destinado a tradutores e frequentado por 39 formandos. 
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 Português Língua Estrangeira (PLE) 

Nos espaços Ibero-americano3, da África Austral, do Magrebe e da Ásia, em que o 

português é ensinado como língua estrangeira, os projetos desenvolvem-se em 92 

instituições e abrangem 18.667 formandos:  

Projeto 
Nº de 

instituições 

Nº de leitores, 

docentes e 

investigadores 

Nº de 

estudantes 

Formação superior de quadros de 
língua e cultura portuguesas 

92 142 18.667 

Formação superior de quadros em 
língua portuguesa — diferentes 
áreas do saber e profissionais 

Ensino do português língua do 
quotidiano e para fins específicos   

Formação de professores 

Investigação em língua e cultura 
portuguesas 

 3 Cátedras em atividade  

 14 bolsas de investigação em Portugal  

 

A este número global acrescem: 

 26 bolsas Camões, I.P. cujos beneficiários frequentaram cursos anuais de 

língua e cultura portuguesas, em universidades portuguesas; 

 8 bolsas para cursos de imersão linguística, no verão. 

 

2.3.4 Ação Cultural Externa 

Estando a ação cultural enquadrada por dois programas — “Ação Cultural Externa” 

(P4) e “Cultura e Desenvolvimento” (P5), em termos globais, foram desenvolvidas 

1.198 atividades de difusão internacional da cultura portuguesa e de valorização das 

culturas em língua portuguesa, o que traduz um aumento relativamente ao ano de 

2014 de 11,9%. Foram levadas a cabo 358 ações em África; 106 na Ásia e Oceânia; 

152 na América; 541 na Europa; 41 no Médio Oriente e Magrebe. 

                                                            
3 Neste cômputo não foi incluída a Espanha, integrada no programa “Português no Mundo. 
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O Camões I.P, enquanto instrumento da política externa cultural, interage com todos 

os países com os quais Portugal mantém relações diplomáticas, em sinergia com 

espaços culturais desses países, tendo vindo a desenhar uma estratégia de relações 

culturais externas que têm por base a promoção da diversidade cultural, o diálogo 

intercultural, a valorização da cultura enquanto fator de 

desenvolvimento humano, social e económico. 

Constituindo as redes externas do Camões, I.P./MNE, os 

pilares para a difusão do património cultural e promoção 

da imagem de Portugal e com vista a assegurar uma maior 

articulação com as redes e promover a coerência entre a 

ação diplomática e a diplomacia cultural, foi organizado 

em janeiro de 2015 o Seminário de Ação Cultural 

“Portugal no Mundo”. No decurso deste encontro, em que 

estiveram presentes membros das redes diplomática, de centros culturais e de 

ensino, foram apresentadas as linhas programáticas para a ação cultural de 2015. O 

Seminário contou ainda com a participação de diversas personalidades, 

nomeadamente representantes da Biblioteca Nacional de Portugal, da UNESCO, da 

Casa Fernando Pessoa, entre outros, que realizaram intervenções sobre importantes 

temas relacionados com Cultura e Educação, Cultura e Relações Externas, redes e 

comunicação.  

Em 2015, o Camões I.P. reforçou a sua política de parcerias, dinamizando as 

existentes e/ou criando novas parecerias. Neste quadro, foram: 

 dinamizados os protocolos existentes com: 

 Associação Portuguesa de Escritores – APE, nomeadamente no que diz 

respeito ao lançamento do Grande Prémio de Romance e Novela;  

 Câmara Municipal da Trofa – Concurso Lusófono da Trofa; 

 Arte Institute de Nova Iorque;  

 Real Gabinete Português de Leitura do Rio de Janeiro. 

 celebrados novos protocolos e estabelecidas novas parcerias com: 

 Biblioteca Nacional de Portugal (protocolo); 

 Casa Fernando Pessoa (protocolo);  

 UCCLA - União das Cidades Capitais de Língua Portuguesa (parceria); 

 Câmara Municipal de Lisboa (parceria); 
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 DGARTES - Direção Geral da Artes, referente ao Programa de Apoio à 

Internacionalização 2015.  

 reforçada a habitual colaboração com a Direção Geral do Livro, Arquivos e 

Bibliotecas, quer no que diz respeito ao programa de apoio à edição quer no que se 

refere à apresentação de candidaturas conjuntas a prémios literários, nacionais e 

internacionais. Neste contexto, merece realce a coordenação da candidatura 

vencedora do Prémio Eduardo Lourenço 2015, que recaiu sobre a escritora Agustina 

Bessa-Luís. Quanto à preparação de candidaturas a prémios internacionais, de 

destacar as candidaturas de Eduardo Lourenço ao Prémio Princesa das Astúrias 

2015, e de Pedro Tamen ao Prémio Reina Sofia de Poesia 2015 

 no âmbito da colaboração institucional e na área da Literatura, de referir a 

organização da participação do Instituto no Festival FOLIO- Festival Literário de 

Óbidos, através da montagem de um espaço onde esteve patente uma mostra de 

livros e a exposição “O Tempo da Língua”.  

Em termos dos dois programas — “Ação Cultural Externa” e “Cultura e 

Desenvolvimento” – há que registar os seguintes projetos transversais: 

 

 Produção de conteúdos culturais para itinerância 

Foram promovidas quatro exposições pelo Camões, I.P. para circulação nas redes 

externas, em cooperação com outras 

entidades, celebrando figuras da 

cultura literária portuguesa e da 

história, através de um conjunto 

diversificado de registos documentais 

e iconográficos: (i) Nós, os de Orpheu , (ii) exposição e o livro Portugal e a grande 

guerra contextos e protagonistas (1914-1918), (iii) Casa dos Estudantes do Império 

(1944-1965). Farol de Liberdade, (iv) Tradução e tradutores: do Português para 

Romeno.  

De registar, ainda, o programa de cinema dedicado ao tema dos Direitos Humanos, 

no âmbito do Ano Europeu para o Desenvolvimento, em que foi disponibilizado um 

conjunto de filmes para a realização do ciclo de cinema dos Direitos Humanos.  
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 Promoção dos escritores portugueses e do livro de ciência e ensaio 

No âmbito da promoção de escritores portugueses e do livro de ciência e ensaio – 

feito através do programa de apoio à edição – foram apoiadas 26 

obras apresentadas por editoras de 17 países (Bósnia e Herzegovina, 

China, Colômbia, Croácia, Dinamarca, Eslováquia, Espanha, Finlândia, 

França, Hungria, Itália, Lituânia, Macedónia, Polónia, República 

Checa, Sérvia e Suécia), referentes a 23 autores de língua 

portuguesa. 

  

 Programa de apetrechamento bibliográfico e audiovisual 

No âmbito da promoção do livro de ensaio e ciência e do audiovisual, assegurou-se 

a seleção e expedição de núcleos bibliográficos, audiovisuais e expositivos em 32 

países da rede do Camões, I.P., num total de 18.488 espécies, correspondendo a 

99,5% das solicitações recebidas.  

 

 Celebrações relativas à História e Cultura portuguesas 

 No quadro das comemorações do Dia de Portugal de Camões e das 

Comunidades Portuguesas potenciou-se a internacionalização de artistas e 

criadores portugueses, tendo sido promovidas atividades em dezoito países, em 

diversos domínios (artes performativas, artes visuais, literatura, cinema, fotografia) 

com enfoque na contemporaneidade,  

 Ano do Design Português e com o intuito de posicionar Portugal como país 

inovador e contemporâneo foram promovidas várias iniciativas em torno do design, 

como por exemplo a participação da artista Sofia Beça na EUNIQUE 2015- Feira de 

Designe Artes Aplicadas, em Karssruhe, na Alemanha, e a publicação da Revista 

Camões “Territórios do Design em Portugal”.   

O programa “Ação Cultural Externa” (P4) que corresponde em termos geográficos ao 

Programa “Português no Mundo”, desenvolveu projetos de afirmação da cultura 

portuguesa, quer a nível bilateral quer multilateral, assinalando-se de seguida os 

mais relevantes. 

Em contexto bilateral foram apoiadas – através da rede de embaixadas, 

consulados, centros culturais centros de língua portuguesa, etc. – 1.105 atividades 

em 80 países.  
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A ação cultural nestes espaços visou a afirmação da cultura portuguesa (i) seja por 

via da sua divulgação em festivais, mostras e feiras, promovendo, assim, as 

indústrias culturais e criativas em diversos domínios — música, artes visuais, artes 

performativas, cinema e literatura, assim como o apoio à mobilidade de artistas e 

criadores, proporcionando intercâmbios e a apresentação das suas obras em 

plataformas internacionais, (ii) seja por via da reflexão sobre a cultura portuguesa 

em seminários, jornadas, e oficinas, nomeadamente em Universidades e 

bibliotecas. 

Em contexto multilateral e no âmbito da EUNIC, o Camões, I.P participou 

ativamente em 28 clusters, cooperando no desenvolvimento de 70 atividades 

culturais. Uma das principais prioridades foi o aprofundamento do trabalho em 

rede no âmbito da EUNIC, cujas principais linhas de atuação se centram (i) no 

trabalho com e através dos clusters e (ii) nas parcerias com as instituições da União 

Europeia. Na reunião da AG da EUNIC de dezembro 2015 foi aprovado o Plano de 

Ação que integra a visão, missão e objetivos estratégicos da rede.  

 

2.3.5 Cultura e Desenvolvimento  

O Programa “Cultura e Desenvolvimento” (P5) integra cinco espaços geopolíticos e 

culturais, a saber: (i) CPLP; (ii) Espaço Ibero-Americano; (iii) Magrebe; (iv) África 

Austral; (v) Espaço Asiático, que serão, de seguida, objeto deste relatório. 

 

 Espaço CPLP 

 Dentro deste espaço e no âmbito multilateral foram realizadas 43 

atividades em 25 países com destaque para (i) as celebrações do “Dia da Língua 

Portuguesa e Cultura da CPLP”; (ii) edição da tese de doutoramento “Cabo Verde. 

Uma nação à descoberta de um transnacionalismo identitário”, de Pedro Góis, no 

âmbito da cooperação com a AULP; (iii) celebração dos 500 anos do encontro entre 

portugueses e timorenses com uma programação no domínio do cinema, da música 

e do teatro.  
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 No contexto bilateral, 234 ações nos espaços Centros Culturais e respetivos 

Polos, aos quais se associaram os 

leitorados, tendo sido dada 

prioridade às seguintes linhas 

estratégicas: (i) dinamização de 

projetos de intercâmbio cultural, 

(ii) promoção e difusão da 

produção artística local, com o objetivo de possibilitar a entrada dos seus autores 

nos circuitos internacionais de criação e divulgação cultural, (iii) contributo para a 

fixação de eventos culturais, na perspetiva da continuada construção de urbes 

criativas e, (iv) realização de atividades de formação/trocas de conhecimento. 

 

 Espaço Ibero-Americano 

Foram apoiadas 135 atividades em 12 países (Andorra, Espanha; Argentina, Chile, 

Colômbia, Cuba, Equador, Guatemala, México, Peru, Uruguai e Venezuela) 

respondendo as ações de caráter linguístico cultural que corresponderam a duas 

linhas estratégicas prioritárias: (i) internacionalização da criação artística 

contemporânea e de valorização do património, por via da presença em festivais ou 

eventos recorrentes (ii) afirmação da cultura portuguesa (i.e., da “marca Portugal”) 

no panorama artístico local do país de acolhimento.  

 

 Espaços do Magrebe e Médio Oriente  

Foram apoiadas 41 ações em 8 países (Arábia Saudita, Argélia, EAU, Egito, Israel, 

Líbano, Marrocos e Tunísia) correspondendo a duas linhas estratégicas de ação: (i) 

apresentação da cultura portuguesa no contexto europeu e (ii) permuta de 

conhecimento em áreas artísticas comuns. Relativamente a esta última, assinala-se 

a participação em festivais e eventos locais como “Constantine, Capital da Cultura 

Árabe” na Argélia ou a participação no SIEL - Salão Internacional da Edição e do 

Livro de Casablanca. No tocante à vertente formativa, destaca-se a participação na 

iniciativa “EUNIC Arts Talk”, onde foram partilhadas práticas de gestão cultural e 

curadoria de exposições, no Cairo. 

 

 Espaço da África Subsariana    

Foram apoiadas 40 ações em 7 países (Africa do Sul, Botswana, Congo, Etiópia, 

Namíbia, Senegal e Zimbabué). A principal linha estratégica é a de dar a conhecer a 

contemporaneidade de Portugal, através de manifestações culturais, advogando, 
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também por esta via, a promoção do ensino da língua portuguesa como língua 

curricular. Dando continuidade às sinergias em prática no eixo transnacional África 

do Sul – Botsuana – Namíbia – Zimbabué, o ano de 2015 deu realce à música, 

nomeadamente, a concertos de jazz. De referir a participação portuguesa na 

iniciativa EU Inspiring Thinkers Series, em Pretória, e na Feira sobre educação Study 

in Europe Fair, na Universidade de Pretória, ambas as atividade organizadas pela 

DELUE na África do Sul.  

 

Na Etiópia, de realçar a exposição “Etiópia e Portugal, Uma História com 500 Anos” 

sobre as relações bilaterais contemporâneas, permitindo um olhar sobre os últimos 

60 anos registando momentos como a visita de Haile Selassie a Portugal em 1959 e 

o encerramento e posterior reabertura da nossa Embaixada naquele país africano.  

 

 Espaço Asiático  

Marcando presença cultural em 9 países asiáticos (China, Coreia do Sul, índia, 

Indonésia, Japão, Paquistão, S08-04-1601-06-201601-06-2016ingapura, Tailândia e 

Uzbequistão), tiveram lugar 90 ações que, por um lado, corresponderam à linha 

estratégica de internacionalização da criação artística contemporânea e de 

valorização do património – e, por outro, à de aprendizagens mútuas — da cultura 

oriental à ocidental, da ocidental à oriental. Com caráter ilustrativo, refira-se o 

concerto de música barroca portuguesa na Austrália e a apresentação da peça “Ode 

Marítima”, de Álvaro de Campos, interpretada pelo ator Diogo Infante e pelo 

músico João Gil em Seul e Tóquio.  

2.3.6 Centro Virtual Camões 

O Centro Virtual Camões (P6) é o sítio na Internet do Camões, I.P. para apoio ao 

ensino e aprendizagem do português, bem como para a divulgação da língua e 

cultura portuguesas. 

Apresentando um repositório 

especializado de informação 

nesta área, representa uma 

porta de entrada para alunos e 

professores, estudantes e especialistas que buscam um primeiro contacto com a 

língua e cultura portuguesas, bem como para aqueles que desejam aprofundar os 

seus conhecimentos. 
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Em 2015, desenvolveram-se quatro linhas de trabalho, a saber:  

 Ensino a Distância com oferta de 32 cursos online, quer para a formação de 

formadores e professores de PLE, PLH, PLS, quer na área dos estudos pós-coloniais 

quer, ainda, na área da aprendizagem de PLE e português para fins específicos, 

abrangendo 332 formandos;  

 Disponibilização de produtos didáticos e culturais, sendo de destacar a 

publicação da base temática “Teatro em Portugal”; reforço da Biblioteca Digital 

Camões, cuja oferta foi aumentada com cerca de 100 novos títulos, da área da 

contística e novelística do século XIX e XX; 

  Tecnologias da Língua com a disponibilização do “Classificador LX-CEFR”, 

uma aplicação em linha para análise quantitativa de métricas linguísticas de forma a 

auxiliar a classificação de textos de acordo com os níveis do Quadro Europeu 

Comum de Referência para as Línguas; 

 Sistema Integrado de Informação (SII) com a criação, promoção e gestão 

das comunidades educativas e culturais em articulação com as Coordenações de 

Ensino de Português no Estrangeiro, envolvendo todos os docentes de cada 

coordenação de ensino, bem como os pontos focais da rede de ação cultural 

externa. 

 

2.4 Direção de Serviços de Planeamento e Gestão (DSPG) 

Tendo presente as atribuições e os objetivos estratégicos identificados no quadro 

das funções de planeamento e gestão administrativa, a ação seguida centrou-se no 

reforço da coerência e articulação entre os diversos instrumentos de gestão, no 

aprofundamento dos mecanismos de controlo da eficiência e da qualidade da 

despesa pública e na melhoria contínua dos procedimentos em alinhamento com os 

padrões de exigência do Sistema de Gestão para a Qualidade (SGQ) cujo processo 

conduziu à obtenção da certificação do Camões, I.P. a 23 de dezembro de 2015.  

A avaliação organizacional levada a cabo por entidades externas – Tribunal de 

Contas (TdC) e Inspeção Geral de Finanças (IGF) – através de auditorias ao Sistema 

de Controlo Interno (SCI) do Camões, I.P. e cujos resultados foram conhecidos em 

2015, reflete a importância que o Instituto atribui a uma gestão centrada nos 

resultados e a importância que o Instituto dá à prestação de contas baseada num 

rigoroso planeamento a partir de um conjunto de instrumentos de gestão.  
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A maior preocupação centrou-se em conseguir dar resposta à intensa atividade 

corrente, de modo a garantir o funcionamento sem falhas dos serviços, sem nunca 

perder de vista uma visão estratégica que prosseguisse, de forma contínua e 

consistente, maiores níveis de eficácia na obtenção dos resultados e melhores 

níveis de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.  

O reconhecimento do Instituto enquanto organização certificada, a consolidação 

dos sistemas de segurança informáticos com a concretização de um Data Center e 

as poupanças conseguidas a partir de uma aturada monitorização dos contratos 

públicos são prova de um empenhado esforço na prossecução da referida 

estratégia.   

As atividades desenvolvidas em 2015 de que agora se prestam contas abrangem 

cinco domínios-chave: 

 desenvolvimento organizacional; 

 gestão e formação dos recursos humanos;  

 gestão e execução orçamental e patrimonial; 

 gestão das tecnologias da informação; 

 apoio jurídico e contencioso.  

Do conjunto das atividades, destaca-se como principais resultados: 

Síntese – 10 Principais resultados 2015 
 
1. Certificação do Sistema de Gestão da Qualidade do Camões, I.P – Norma ISSO9001 de 2008;  

2. Resultado da Auditoria do Tribunal de Contas: atribuição de “Bom” ao sistema de gestão do 

controlo interno do Instituto; 

3. Resultado da Auditoria da Inspeção Geral de Finanças: atribuição de “Bom” ao sistema de gestão 

do controlo interno do Instituto; 

4. Sistema de Segurança Informática : Data Center do Camões, I.P; 

5. Sistema de Inventariação e Valorização do Património do Camões, I.P; 

6. Balance ScordCard (BSC); 

7. Plano Estratégico das Tecnologias de Informação e Comunicação (PeTic); 

8. Programa de Apoio Técnico Especializado em Finanças Públicas: Rede Externa; 

9. Regularização da situação laboral dos trabalhadores dos Centros Culturais Portugueses (CCP); 

10. Data Juris  
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2.4.1 Desenvolvimento Organizacional  
 

Para o desenvolvimento organizacional, contribuíram, para além do 

acompanhamento das recomendações das auditorias ao SCI, a certificação do 

Sistema da Gestão da Qualidade essencial para a padronização dos procedimentos; 

a concretização do projeto Data Center da maior importância para os sistemas de 

segurança das infraestruturas informáticas, bem como o conjunto dos projetos de 

modernização administrativa: (i) Inventário & Catalogação de Imobilizado; (ii) 

Balanced Scorecard; (iii) Datajuris; (iv) Desenvolvimento Balcão Único. 

 

 Certificação do Sistema de Qualidade  

O ano de 2015 fica marcado pela obtenção da certificação no Sistema de Gestão da 

Qualidade, em conformidade com os padrões definidos Norma ISO 9001:2008.  

A certificação do Camões, I.P. deu cumprimento a um dos objetivos estratégicos 

fixados de forma transversal a todas as unidades orgânicas – “Produzir e 

Implementar uma política de gestão pela qualidade total, que se traduza na 

transparência, eficácia e eficiência da atividade” – que conduziu a um importante 

exercício conjunto de todas as unidades orgânicas e ao envolvimento ativo dos 

colaboradores no sentido de estabelecer procedimentos-chave não só na área do 

suporte administrativo como também nas áreas de intervenção do Camões, I.P. – 

Cooperação, Língua e Cultura – possibilitando clarificar a segregação de funções e a 

corresponsabilização de todos os colaboradores, bem como melhorar a 

coordenação interna reduzindo duplicações e aumentando complementaridades 

entre os serviços.  

 

 

Medição, Análise e Melhoria
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O envolvimento de todos os colaboradores do Instituto na elaboração dos vinte e 

um procedimentos-chave (PR) possibilitou também uma reflexão e uma visão de 

conjunto sobre o que se faz e como se faz e neste sentido reforçou também uma 

cultura organizacional e um maior sentido de pertença à instituição.  

 

O Sistema de Gestão da Qualidade traduz o compromisso do Camões, I.P. com a 

qualidade, a eficiência e a eficácia na sua área de atuação, encarando-se a 

certificação não como um fim mas como um meio e instrumento de permanente 

aprendizagem e aperfeiçoamento dos processos.  

 

POLÍTICA DA QUALIDADDE DO CAMÕES, I.P. 

A Gestão da Qualidade constitui para o Camões, I.P. um exercício de modernização dos serviços que 

facilita a racionalização e eficiência administrativa, reforça uma cultura organizacional baseada na 

partilha e no envolvimento de todos os colaboradores e dá um papel de destaque à satisfação dos 

parceiros na ótica do serviço público prestado, cumprindo os requisitos da Norma ISO 9001.  

A Gestão da Qualidade é considerada como uma mais-valia que permite ao Instituto assegurar que o 

investimento realizado contribui, de forma sustentável, para a melhoria das condições de vida das 

populações dos países parceiros e para o ensino e divulgação da língua e da cultura portuguesas no 

mundo. 

O Camões, I.P. assume-se como uma instituição aprendente na qual a avaliação é considerada parte 

integrante da sua atividade, na dupla perspetiva da melhoria contínua e da prestação de contas 

sobre o grau de consecução da sua missão, respeitando os regulamentos e requisitos legais aplicáveis à sua 

atividade. 
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 Auditorias Externas 

O resultado da auditoria do Tribunal de Contas – que se poderá consultar aqui – foi 

de bom (numa escala de insuficiente, regular e bom) ao nível do SCI (sede) e só foi 

possível pelo esforço conjunto e articulado entre todas as unidades orgânicas. No 

plano da rede externa, a que o TdC designa por UPE (CCP e CEPE), a classificação 

atribuída às UPE auditadas é de deficiente, ficando-se esta classificação a dever ao 

facto de estas UPE serem microestruturas a “funcionar abaixo do limiar mínimo de 

pessoal na área administrativa e financeira”. 

No âmbito das recomendações produzidas (cfr anexo), foram já desenvolvidas em 

2015 algumas medidas, designadamente: (i) aditamento ao Manual de 

Procedimentos da rede externa com clarificação dos procedimentos (cfr anexo); (ii) 

regularização dos contratos dos trabalhadores dos Centros Culturais Portugueses.   

 

Inspeção-Geral de Finanças: em 25 de novembro de 2015, a IGF remeteu ao 

Camões, I.P., para efeitos de contraditório, o projeto de relatório da auditoria 

efetuada no âmbito do SCI com base na verificação de cinco vetores: (i) 

cumprimento das disposições legais e das Deliberações e normas internas; (ii) 

procedimentos de planeamento e realização de despesas no cumprimento dos 

requisitos legais desde a legalidade, à regularidade, economia, eficiência e eficácia; 

(iii) exatidão e integridade dos registos contabilísticos e fiabilidade dos reportes de 

execução orçamental; (iv) sistemas de informação; (v) lei dos compromissos e 

pagamentos em atraso (LCPA).  

http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2015/2s/audit-dgtc-rel017-2015-2s.pdf
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No ponto das “Conclusões e Recomendações” do referido projeto de relatório pode 

ler-se que a IGF conclui “por uma avaliação de Bom do sistema de controlo interno 

implementado” tendo produzido um conjunto de onze recomendações.  

 

 

 

 Sistemas de Segurança Informática: Datacenter  

A concretização em 2015 do projeto associado à deslocalização do Datacenter do 

Instituto merece um destaque particular pela relevância e complexidade técnica do 

seu desenvolvimento e da sua implementação.  

Desde a salvaguarda de dados dos servidores à instalação da rede de dados e 

realização de testes de otimização à coordenação da ativação de circuitos de ligação 

à Internet e monitorização da ligação à rede do MNE e ESPAP tudo decorreu no 

calendário e prazos previstos e sem qualquer falha no sistema o que só foi possível 

pelo forte envolvimento, empenho e articulação de toda a equipa.    

 

Área

1. Ambiente de Controlo e Estrutura Organizacional R1 Concluir a certificação SGQ

R2

Continuar política gestão rigorosa 

de redução de encargos e 

racionalização recursos 

R3
Adotar medidas uniformizadoras 

processo Receitas Próprias 

R4
Continuar esforços com MF para 

resolução saldos ex IPAD

R5 Reavaliar l imites Fundo Maneio e regras

R6 Implementar plano anual de aquisições 

R7

assegurar que processos documentais 

de compras se encontram completos e 

atualizados 

5. Planeamento e gestão de Recursos Humanos R8

Desenvolver esforços para 

interoperabilidade sistemas Gerfip e 

Singap noprocessamento vencimentos 

R9

Articular com ESPAP no sentido de 

adaptações GERFIPpara assegurar 

exigências da LCPA 

R10
Garantir rigor nos reportes pagamentos 

em atarso e FD 

R11
Assegurar determinação dos FD cfr 

disposições legais 
Fonte: Projeto de Relato da Auditoria IGF ao Camões, I.P. páginas 32 a 34

2. Elaboração e execução do orçamento 

Recomendações

3. Meios financeiros l íquidos 

4. Contratação pública de bens e serviços 

6. Cumprimento da LCPA 
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 Outros Projetos de Modernização Administrativa  

No âmbito da modernização administrativa foram ainda planeados para 2015 

quatro projetos: (i) Inventário & Catalogação de Imobilizado; (ii) Balanced 

Scorecard; (iii) Datajuris; (iv) Operacionalização do Balcão Único.  

 Inventário & Catalogação de Imobilizado: o projeto de Inventário & 

Catalogação de Imobilizado visou o levantamento, homogeneização, categorização 

e catalogação dos bens existentes por forma a implementar o inventário e o 

imobilizado como instrumento económico-financeiro de importância central no 

âmbito da gestão e controlo da atividade patrimonial do Estado, tornando-o fulcral 

para a contabilidade patrimonial. O projeto permitiu: (i) elaborar base de dados 

agregadora e homogeneizada com os registos de inventário de todos os bens e 

equipamentos instalados no Camões, I.P. (ii) assegurar uma correta caracterização 

física patrimonial de todo o imobilizado. (iii) valorizar integralmente todos os ativos 

com respetivo reflexo contabilístico. O processo de reconciliação teve como base as 

aquisições de património dos anos de 2012, 2013, 2014 e 2015, nas seguintes 

localizações do Instituto: 

N.º Localização 

1 AR TELECOM, Lisboa 

2 Avª da Liberdade, 270 (sede), Lisboa 

3 Avª da Liberdade, 192, Lisboa 

4 Rodrigues Sampaio, 113, Lisboa 

5 Rodrigues Sampaio, 3, Lisboa 

6 Av. Duque de Loulé, Lisboa 

7 Rua da Junqueira (arquivo), Lisboa 

8 São João da Talha (Biblioteca), Loures 

9 Cruz Quebrada, Oeiras 
 

 

 

Na data de conclusão do projeto, em GeRFIP, o inventário do Camões, I.P. totalizou 

6.349 bens com valorização contabilística de 3.832.311,81 €4, conforme tabela 

abaixo: 

 

 

 

                                                            
4 De referir que no exercício económico de 2015 ainda serão processadas amortizações. 
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N.º Classificação Quant. 
Valor 

Aquisição 
Amortizações 
Acumuladas 

Valor 
Contabilístico 

1 Bens inventariados e reconciliados 4.395 1.904.658,27 € 1.829.674,49 € 74.983,78 € 

2 Bens aguardar abate 1.732 662.628,70 € 656.779,51 € 5.849,19 € 

3 Bens não inventariáveis fisicamente  68 170.113,10 € 154.673,66 € 15.439,44 € 

4 Bens inventariados não localizados 75 21.252,98 € 19.139,55 € 2.113,43 € 

5 Livros 43 1.459,04 € 1.029,15 € 429,89 € 

6 Imóveis 15 3.617.936,96 € 1.088.987,41 € 2.528.949,22 € 

7 Terrenos 13 1.204.546,86 € *  1.204.546,86 € 

8 Viaturas 8 62.498,86 € 62.498,86 € - €  

  TOTAL 6.349 7.645.094,77 € 3.812.782,96 € 3.832.311,81 € 

Fonte: GeRFiP 31.08.2015 

* Não estão sujeitos ao regime de amortizações, nos termos do disposto na alínea g) do art.º 36 da Portaria n.º 671/200, de 17 de abril (CIBE). 

 

 Balanced Scorecard (BSC): instrumento que procura dar uma visão integrada 

da estratégia do Camões, I.P. com base na sua missão, objetivos estratégicos e 

operacionais, indicadores e metas, permitindo, ao mesmo tempo uma avaliação 

integrada do desempenho dos serviços, dos colaboradores e demais dirigentes.  

Com efeito, o BSC como ferramenta de gestão estratégica desdobra objetivos 

estratégicos, visão e missão da organização em indicadores de desempenho para 

monitorização estratégica de cada unidade orgânica, permitindo como uma gestão 

integrada das três vertentes do SIADAP: (i) Monitorização do QUAR 2015 e 

carregamento de tableaux de boards das unidades orgânicas na plataforma 

informática BSC; (ii) Processo de avaliação dos Dirigentes; (iii) Finalização da 

avaliação dos colaboradores - SIADAP 3 -, referente ao biénio 2013/2014, bem 

como deu início ao ciclo avaliativo para o biénio 2015/2016.  

 

 Datajuris: a implementação desta base de dados jurídica tornou possível o 

acesso à unidade do ordenamento jurídico nacional, anotado de legislação e 

jurisprudência, devidamente atualizado e disponibilizado diariamente a todos os 

colaboradores do Camões, I.P. No âmbito da modernização e simplificação 

administrativas este acesso é efetuado mediante conexão via internet, e através de 

toda a atual panóplia de dispositivos móveis. Esta ferramenta jurídica possibilita, 

não só, o acesso à formação jurídica (conferências, cursos, palestras, entre outros) 

através da webTV, com consequente redução da despesa associada aos cursos de 

formação mais tradicionais, como também a criação de uma base de dados 

específica na área da Cooperação (Direito da Cooperação para o Desenvolvimento) 

da Língua e Cultura com publicitação de todos os atos relevantes para o Camões, 

I.P.     
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 Balcão Único: projeto Balcão Único foi desenvolvido entre 2013 e 2014, 

prevendo a disponibilização de uma plataforma online, que permitisse aos clientes 

externos do Camões, I.P. o acesso a diferentes serviços disponibilizados no âmbito 

das atribuições no domínio da Cooperação, Língua e Cultura. Este projeto, que a 

partir de julho de 2015 passou para o âmbito das competências da DSPG, regista 

uma série de bloqueios tanto ao nível da utilização da plataforma, nomeadamente 

ao nível dos requisitos tecnológicos exigidos ao utilizador que condicionam o uso à 

existência de software obrigatório (Browser Internet Explorer e Adobe Acrobat 

Reader), como da informação pouco clara sobre o processo de autenticação e os 

vários serviços disponibilizados, bem como da inexistência de uma solução de 

gestão de entidades eficaz que seja capaz, designadamente de dar resposta ao 

utilizador no acesso a diferentes serviços disponibilizados pelo Instituto. Neste 

quadro, e a partir do levantamento dos principais pontos críticos identificados pelos 

pontos focais das unidades orgânicas (DSC, DSLC), deu-se início ao desenvolvimento 

de um plano e ação (ao nível da parametrização da solução e procedimentos) que 

importa aprofundar em 2016, nomeadamente no quadro do Programa Simplex 

2016, tendo em conta os bloqueios de diversa ordem que ainda subsistem.   

 

2.4.2 Planeamento e Gestão dos Recursos Humanos 

A DPRH exerce a sua ação no domínio do planeamento e da administração e gestão 

dos recursos humanos, nos termos do nº 2 do artº 5º da Portaria nº 194/2012, de 

20 de junho. Neste âmbito e durante o ano 2015 desenvolveram-se os seguintes 

programas: Gestão Estratégica dos Recursos Humanos; Avaliação e Formação; 

Gestão integrada de Vencimentos, Assiduidade e Cadastro e Recrutamento e 

Seleção de Pessoal. 

 

 Gestão estratégica de Recursos Humanos 

É no desafiante contexto de complexidade de gestão dos recursos humanos devido 

à diversidade de carreiras coexistentes no Camões, I.P., (Geral, Informática, 

Dirigente, Professores, Leitores, Agentes de Cooperação e Bolseiros), que a DPRH 

tem procurado dar resposta às diversas necessidades decorrentes sobretudo da 

monitorização do fluxo de pessoal ao nível dos trabalhadores da sede, registaram-

se, entre 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2015: 32 entradas de trabalhadores 

contrapondo com 34 saídas pelos motivos que a seguir se destacam: (i) doze por 
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cessações de mobilidade interna; (ii) dez para mobilidade interna em outros 

organismos; (iii) cinco para licenças sem remuneração (iii) um para aposentação (iv) 

um por falecimento; (v) duas por cedência de interesse público; (vi) um por 

procedimento concursal (vii) um que iniciou comissão de serviço como adido de 

embaixada (viii) um que cessa comissão de serviço como dirigente superior.  

A 31 de dezembro de 2015, o número de trabalhadores do Camões, I.P. encontrava-

se distribuído da seguinte forma: (i) 146 trabalhadores efetivos; (ii) 331 professores 

e 41 leitores da rede EPE; e (iii) 68 agentes de cooperação, conforme seguinte 

quadro.5   

 

De acordo com o Balanço Social 2015, como principal caracterização dos recursos 

humanos destacam-se os seguintes indicadores: i) taxa de feminização 79%; ii) taxa 

de tecnicidade 58%; iii) índice habilitacional de 71%; iv) 25% no nível etário dos 40 

aos 44 anos e v) 34% no nível de antiguidade entre os 15 e 24 anos. 

                                                            
5 Reporte trimestral do SIOE – Sistema de Informação da Organização do Estado - Lei n.º 57/2011, de 28 de 
novembro 

Grupos de 2014 Variação 

pessoal
31 de 

dezembro

31 de 

março

30 de 

junho

30 de 

setembro

31 de 

dezembro
2014/2015

Sede 148 145 140 139 146 -2

Rede EPE 381 382 383 378 372 -9

Agentes de 

Cooperação 115 34 55 60 68 -47

TOTAL 644 561 578 577 586 -58

Fonte: Reporte SIOE

2015

- 41 - 83 - 17 - 1 - 9
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Perante os indicadores podemos definir o trabalhador tipo do Camões, I.P. como 

sendo técnico superior do sexo feminino com escolaridade superior, tendo uma 

idade entre os 55 e os 69 anos, e antiguidade na administração pública entre os 15 

e 24 anos. No que concerne à rede EPE (372 efetivos) os indicadores apontam para 

o docente tipo com as seguintes características: professora com licenciatura em 

idade compreendida entre os 35 e os 39 anos a lecionar na Europa. 

 Avaliação e Formação 

Tendo presente a importância da valorização profissional dos recursos humanos e 

consequente desenvolvimento de competências como fator decisivo para o melhor 

desempenho da organização, em 2015, a taxa de execução do plano de formação 

atingiu os 100%, perante o planeamento de 102 ações de formação e a realização 

efetiva de 102. Conforme se observa no gráfico seguinte, as áreas temáticas que 

registaram maior percentagem de frequência de ações de formação profissional: 

Assuntos Jurídicos (13,73%) Gestão Organizacional (11,76%), Contabilidade e 

Finanças (10,78%), Gestão /Programação Cultural (10,78%), Sistemas de Qualidade 

(9,80%) e Assuntos Europeus e Cooperação (8,82%).  
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Fonte: Rafe 2015 

Numa perspetiva de melhoria contínua da qualidade e eficácia das ações 

executadas, o Camões I.P., através da aplicação de dois Questionários – Satisfação 

da Formação e Avaliação do Impacto da Formação – procura recolher a apreciação 

do formando e do respetivo dirigente quanto à adequação das ações de formação 

ao desenvolvimento pessoal e profissional do trabalhador. 

A respeito do Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na 

Administração Pública (SIADAP), foi aplicado no biénio 2013/2014 ao universo dos 

trabalhadores do Camões, I.P., observados os princípios da universalidade, 

transparência, imparcialidade, coerência e integração, responsabilização e 

desenvolvimento, bem como da eficácia, eficiência e publicidade, definidos na Lei 

n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, na sua atual redação, tendo sido assegurado, 

desse modo, a qualidade do referido processo, cujos resultados se encontram 

ilustrados no seguinte quadro:6 

 

                                                            
6 Relatório sobre aplicação do sistema de avaliação do desempenho SIADAP 2013/2014 
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Carreiras 
N.º de 

trabalhadores 

Desempenho 
Relevante 

25% 

Reconhecimento 
de Excelência 7 

Técnico Superior/Especialista de 
Informática 81 20 4 

Assistentes Técnicos/Técnico de 
Informática 36 9 2 

Assistente Operacional 5 1 0 

Total 122 30 6 

 

 Gestão Integrada de Vencimentos, Assiduidade 

A DPRH tem a seu cargo o processamento mensal de cerca de quinhentos e oitenta 

e seis (586) vencimentos: (i) cento e quarenta e seis trabalhadores (146) 

trabalhadores pertencentes à sede; (ii) trezentos e setenta e dois (372) docentes 

pertencentes à Rede EPE; (iii) sessenta e oito (68) agentes de cooperação8. 

Sublinha-se que todos os processamentos de vencimentos são efetuados numa 

única plataforma (Quidgest), tendo esta sido objeto de fusão da base de dados no 

ano 2015, contribuindo para a centralização da informação respeitante à sede e 

rede externa, mantendo-se ao mesmo tempo, a intercomunicabilidade entre 

módulos de assiduidade e de vencimentos de forma a assegurar a maior fiabilidade 

da informação9.  

 

2.4.3 Gestão Financeira e Patrimonial 

O orçamento corrigido do Camões, I.P. em 2015 cifrou-se nos 52M€, tendo-se 

registado uma execução de 49,8M€ o que significa uma taxa de execução de 96%.10 

Por atividades, as execuções dos respetivos orçamentos registaram as seguintes 

taxas: 100% na atividade “Ensino do Português no Estrangeiro”; 99% na “Gestão 

Administrativa”; 97% na “Presença Portuguesa no Exterior”; 88% na “Cooperação 

Internacional”11.  

                                                            
7 Trabalhadores elegíveis de entre as menções de desempenho relevante (5%) 
8 O número de agentes de cooperação é variável ao longo do ano em conformidade com o desenvolvimento dos 
projetos de cooperação 
9 A gestão do cadastro implica uma permanente atualização dos cerca de 586 colaboradores 
10 Com origem no financiamento nacional.  
11 Note-se a existência de fatores que prejudicaram a execução de parte do orçamento: (i) atraso relativo ao 
parecer prévio no âmbito das transferências para as Fundações; (ii) atraso verificado no processo de negociação 
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No que respeita ao peso relativo das atividades: do total dos 49,8 M€ executados, 

cerca de 24,3 M€ (49%) destinaram-se ao “Ensino do Português no Estrangeiro”, 

14,8 M€ (30%) foram canalizados para Programas, Projetos e Ações da Cooperação 

Portuguesa e 4,5 M€ (9%) financiaram a “Presença de Portugal no Exterior”. 

 
 

 

Distribuição da Execução por Atividade 

 
 

O planeamento orçamental foi decisivo para a gestão da instituição, com 

implementação de medidas de planeamento e administração flexível do orçamento, 

nomeadamente em matéria de Despesas com o Pessoal. A incorporação de fator de 

correção cambial nos vencimentos da rede EPE e a introdução de variáveis no 

                                                                                                                                                                         
de dois projetos no setor da Educação (Angola e Timor-Leste); (iii) não concretização de um pacote de parcerias 
estratégicas com a Guiné-Bissau dada a evolução desfavorável que se veio a verificar no contexto da sua política 
interna. Note-se ainda que, foi apresentada uma Informação da DSC com proposta de alteração e aplicação 
orçamental noutros projetos que entretanto emergiram no contexto internacional e que, apesar de autorização 
de Sexa SEO, de 30/12/2015, não foi possível, até à presente data, executar por motivos de ordem técnica de 
acordo com comunicação dada pela DGO.  

178 "Cooperação Internacional" 183 "Presença Portuguesa no Exterior"

198 "Ensino de Português no Estrangeiro" 258 "Gestão Administrativa"

30%
9%

49%
12%
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cálculo das reduções remuneratórias obrigaram a um estreito acompanhamento e 

planeamento orçamental que resultou numa taxa de execução de 100% no 

agrupamento Despesas com o Pessoal. 

No quadro da gestão e acompanhamento da exceção orçamental é também de 

realçar a implementação, em conjunto com a ESPAP, de novos procedimentos para 

a reconciliação da conta de ordem externa. Note-se que em 2015, realizaram-se 813 

transferências para 54 países fora do espaço SEPA (Single Euro Payment Area), em 

10 moedas diferentes, incluindo o Euro. 

N.º Transferências Países Moedas Montante Encargos Bancários IGCP 

813 54 10 25.549.900,26 10.853,86 € 

Fonte: DSPG/DGFP 

Num ano pautado pela instabilidade dos mercados a Agência de Gestão da Tesouraria e da 

Dívida Pública – IGCP, E.P.E passou a cobrar encargos por cada pedido de transferência, 

perfazendo o total de 10.853,86 €. No que diz respeito às diferenças cambiais o saldo do 

ano de 2015 é negativo em 51.763,58 €. 

Diferenças de Câmbio 2015 

Positivas 13.182,46 € 

Negativas 64.946,04 € 

Saldo - 51.763,58 € 
Fonte: DSPG/DGFP 

Com vista a melhorar o processo de controlo associado aos pagamentos para países 

fora do espaço SEPA, desenvolveu-se ainda uma aplicação que permite a realização 

de Pedidos de Pagamento de Ordem Externa em moeda estrangeira (POP 

Manager), facilitando o processo de análise e tratamento de diferenças de câmbio, 

encargos bancários e reconciliação bancária. 

Na prossecução da melhoria contínua, operacionalização de boas práticas de gestão 

e incremento dos processos de controlo interno, destacam-se também as seguintes 

ações levadas a cabo em 2015:  

 Migração em 28 de julho para a versão 3.0 do Portal GeRFiP; 

 Adesão à nova funcionalidade PAP; 

 Preparação para a adesão, em janeiro 2016, à funcionalidade C2B do IGCP, 

tendo obrigado à análise e atualização de NIF; NIPC; IBAN; SWIFT; dos fornecedores 

registados em GeRFiP; 
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 Operacionalização do Programa de Apoio Técnico Especializado em finanças 

Públicas, tendo permitido que, em 2015, 77% da rede externa procedesse à entrega 

da conta de gerência ao Tribunal de Contas, dentro do Prazo. 

No âmbito da prestação de contas a DSPG efetuou durante o ano de 2015 um total 

de 337 reportes: 

ENTIDADES(*) 
N.º REPORTES 

2014 
N.º REPORTES 

2015 
DIREÇÃO GERAL DO ORÇAMENTO (DGO) 138 146 

AUTORIDADE TRIBUTÁRIA (AT) 41 30 

DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO (DGA) 29 45 

BANCO DE PORTUGAL (BP) 12 12 

ENTIDADE DE SERVIÇOS PARTILHADOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
(ESPAP) 

12 72 

DIREÇÃO GERAL DA ADMINISTRAÇÃO E DO EMPREGO PÚBLICO (DGAEP) 13 24 

TRIBUNAL DE CONTAS (TC) 6 7 

INSPEÇÃO-GERAL DE FINANÇAS (IGF) 2 1 
(*) Apenas foram mencionadas as entidades com maior número de reportes.     

Fonte: DSPG/DGFP 

Alguns indicadores da área Financeira | 2015

 

 Apoio técnico especializado em finanças públicas: em 14/02/2014 foi criado 

o Programa de Apoio Técnico Especializado em Finanças Públicas (PaT) com o 

objetivo de contribuir para a capacitação nas áreas financeiras, contabilísticas e de 

gestão de património dos serviços das estruturas da rede externa do Camões, I.P. 

Tendo presente a situação das estruturas externas quanto à escassez de recursos 
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humanos e considerando as recomendações do Tribunal de Contas, Relatório n.º 

17/2015 – 2.ª Secção – de 22/07/2015, propôs-se a continuidade do Programa de 

Apoio Técnico Especializado em Finanças Públicas (PaT – 2ª fase). No ano de 2015, o 

PaT decorreu conforme o cronograma de projetos e ações a partir das prioridades 

identificadas de forma articulada com as estruturas da rede externa. Para além das 

ações presenciais concretizadas nas referidas estruturas, foi também prestado um 

permanente apoio à distância, nomeadamente no âmbito da elaboração das contas 

de gerência. A 2ª fase do Programa seguiu as linhas de orientação que constavam 

da sua 1ª fase, isto é segue um conjunto de etapas deste a análise, ao planeamento, 

execução e avaliação: os projetos foram identificados em conformidade com 5 

grandes áreas de atuação: POCP; formação; Execução financeira dos projetos de 

cooperação; conta de gerência e Património. 

 

A 2ª fase do PaT assenta também numa abordagem mista entre ações de formação 

e de assistência técnica presenciais e à distância. Durante o ano de 2015 foram 

realizadas as seguintes ações: i) elaboração e divulgação do Manual de 

Procedimentos para os CCP e Setores da Cooperação nos PALOP e TL; ii) aditamento 

ao Manual de Procedimentos relativamente ao Ciclo da Despesa; iii) realização de 

ações de formação e de assistência técnica presenciais no CCP Luanda; CCP Berlim e 

CEPE Suíça. O balanço destas ações foi bastante positivo conforme resultados 

alcançados, designadamente na apresentação das Contas de Gerência por parte das 

estruturas externas (CCP e CEPES) que em 2015 significou uma taxa de 

PROJETOS ÂMBITO

1.      POCP Este projeto incorpora um conjunto de ações com vista à adoção do POCP pelos CCP e CEPE.

2.    Formação em Contabilidade 

e Gestão - Aditamento Manual 

de Procedimentos

Ações de formação de natureza contabilistica e financeira com vista à melhoria do controlo

interno da rede externa e respetiva implementação do Aditamento ao Manual de

Procedimentos.

3.      Matriz de Execução 

Financeira - Projetos de 

Cooperação

Conjunto de ações com vista ao apuramento do grau de percentagem de acabamento dos

projetos da cooperação e integração nas DF do Camões.

5.           Património
Conjunto de ações com vista à organização e controlo do património.

Neste projeto incluiu-se o projeto de inventariação da rede externa.

DSPG/DGFP/MP 

Programa de Apoio Técnico Especializado em Finanças Públicas – Fase II

4.           Conta de Gerência

Conjunto de ações com vista à apresentação da conta de gerência ao tribunal de contas.

Neste projeto incorporaram-se as ações presenciais que contribuam para a apresentação

das contas conforme as Instruções do Tribunal do Contas nomeadamente: apoio à

elaboração de reconciliações bancárias mensais; entrega de saldos; auditorias a realizar

pela DSPG com vista à verificação da informação reportada, bem como à receita própria e

aos saldos do OE entregues.
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cumprimento de prazos na ordem dos 80% que compara com uma taxa de 0% em 

2013 e 50% em 2014.e 50% em 2014.  

 

 Gestão Patrimonial  

Como forma de garantir uma gestão dos contratos mais rigorosa e criteriosa, foram 

revistos todos os contratos de prestação de serviços e fornecimento de bens, tendo 

sido criados processos individuais por fornecedor/contrato. Deste modo procurou‐

se garantir uma mais fiel e sistemática verificação do cumprimento dos contratos e 

dos seus pagamentos (conferência de faturação e avaliação qualitativa dos 

fornecedores). 

Foram realizados todos os procedimentos inerentes à instrução dos processos de 

despesa de aquisição de bens e serviços fora do âmbito da UMC. No caso dos 

ajustes diretos simplificados foram efetuados 61 processos: i) pedidos de 

orçamento aos fornecedores; ii) propostas de despesa; iii) emissão de requisição 

oficial: iv) conferência da entrega/satisfação; v) conferência de faturação e a sua 

remessa para pagamento. No caso dos restantes procedimentos foi solicitado o 

apoio da Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso (DAJC), conforme PR-04. 

Foram também elaborados mapas de controlo dos procedimentos realizados por 

tipo de procedimento, quer dos ajustes diretos simplificados, quer dos restantes 

procedimentos previstos no CCP.  

Na prossecução da melhor otimização dos recursos disponíveis, com a renegociação 

e redefinição dos contratos de 2013 a 2015 foram alcançadas poupanças de 

136.680,94 € conforme evidenciado no mapa seguinte.  

Tipo de despesa 2013 2014 2015 
Poupança 2014-

2015 

Limpeza 88.936,40 € 72.777,79 € 71.154,01 € 1.623,78 € 

Contentores asséticos 10.884,13 € 2.761,01 € 589,83 € 2.171,18 € 

Comunicações Nós 40.914,65 € 28.732,58 € 20.793,50 € 7.939,08 € 

Comunicações Vodafone 8.461,10 € 6.482,63 € 1.110,04 € 5.372,59 € 

Zon TV Cabo Portugal 

S.A. 
1.049,47 € 152,96 € 0,00 € 152,96 € 

Circuitos Colt 27.587,22 € 32.029,20 € 28.447,54 € 3.581,66 € 

Cesce, Soluções 

informáticas 
35.724,03 € 38.075,55 € 28.942,75 € 9.132,80 € 
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Sistema Minimal 7.078,31 € 2.964,10 € 0,00 € 2.964,10 € 

Jornais 1.502,60 € 1.782,00 € 1.645,40 € 136,60 € 

Segurança 
183.517,23 

€ 
144.374,09 € 

118.445,40 

€ 
25.928,69 € 

Ar condicionado 8.285,82 € 7.291,44 € 6.131,55 € 1.159,89 € 

TOTAL 
413.940,96 

€ 
337.423,35 € 

277.260,02 

€ 
60.163,33 € 

* Descontinuado para 2016 

Em 2015 foi concretizada a inventariação da totalidade dos bens móveis em 

território nacional. Este processo foi conduzido pela direção e operacionalizado pela 

área patrimonial, nomeadamente triagem de bens, acompanhamento da 

etiquetagem, arrumação de quadros em cofre, preparação de todos os 

equipamentos para transporte, supervisão dos trabalhos da transportadora, 

coordenação com o Centro de Informática (CINF) para a seleção e abate de bens. 

Sendo parte integrante do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ), PR04/V02 - 

Gestão Patrimonial, em 2015 o Património realizou a Avaliação de Fornecedores da 

DGFP (transportes, economato, serviços de viagens, manutenção, entre outros). 

Foram avaliados 21 fornecedores, 16 constantes da lista global dos 79 fornecedores 

de compras (20,25%) e 5 fornecedores selecionados pelo seu impacto na atividade 

da DGFP. 
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Face aos resultados de avaliação que constam no modelo MOD01 – PR04, da 

Direção de Gestão Financeira e Patrimonial do Camões, I.P, conclui-se que a maioria 

obteve uma média superior a 2,00 – Preferencial, conforme indica a tabela anterior. 

Alguns indicadores do Património| 2015

 

 

2.4.4 Gestão das Tecnologias de Informação  

Consciente da importância e impacto dos sistemas de informação no 

funcionamento de uma organização a DSPG definiu no Plano de Atividades para 

2015 como uma das metas da Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial, a criação 

de um Plano Estratégico de Sistemas de Informação e Comunicação (PeTIC) para o 

Instituto.  

O PeTIC assume-se como um instrumento de gestão para o diagnóstico, 

planeamento e gestão dos recursos e processos das Tecnologias de Informação e 

Comunicação que visa atender às necessidades tecnológicas e de informação do 

Instituto . Enquanto instrumento de gestão o PeTIC é um documento evolutivo, 

alinhado e integrado com os demais instrumentos de gestão do Instituto. A sua 

institucionalização como um instrumento de gestão representa um significativo 

avanço no desenvolvimento organizacional, fazendo parte do Sistema de Gestão da 

Qualidade (SGQ), PR05/V02 - Gestão Informática. 

Com o PeTIC foi também delineado o Plano de Projetos e Ações, tendo o mesmo 

sido agrupado em 4 grandes áreas. 
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Dos projetos realizados, pela relevância e complexidade técnica destaca-se o 

projeto de deslocalização do Datacenter do Instituto: processo de consulta a 7 

fornecedores; criação de polo técnico; salvaguarda de dados dos servidores; 

preparação de todos os equipamentos para transporte; supervisão dos trabalhos da 

transportadora; receção de equipamentos no polo técnico; instalação da rede de 

dados; instalação do Datacenter, testes e otimização do funcionamento do 

Datacenter e rede de dados, coordenação da ativação de circuitos de ligação à 

Internet; monitorização da ligação à rede do MNE; ligação à ESPAP; execução de 

testes e otimizações a nível do funcionamento do circuito de ligação à Internet. Foi 

também realizada: a consolidação e desativação de servidores, operação efetuada 

pelo facto dos servidores em questão estarem obsoletos e para reduzir o consumo 

de energia global do Datacenter; a reorganização do alojamento de servidores 

virtualizados e definição duma estratégia melhorada de Backups e Disaster 

Recovery; a conversão dos servidores físicos para máquinas virtuais para aumentar 

o desempenho dos servidores para facilitar eventuais operações de recuperação de 

desastres ou avarias, nomeadamente devido à antiguidade dos equipamentos, e 

diminuir o consumo de energia global do Datacenter. 

O CINF assegura também todos os trabalhos de help desk informático (1.015 

pedidos no ano de 2015); atividade contínua de otimização dos computadores; 

resolução de avarias; presta apoio à rede externa, assegura a gestão de todo o 

equipamento informático; infraestrutura de rede de voz (centrais telefónicas) e de 

dados, gestão de BackOffice aplicacional, BackOffice da intranet, servidor de 

Exchange, caixas de correio, formação onjob dos utilizadores e redistribuição de 

equipamentos para proporcionar as melhores condições de trabalho. 

Ainda no âmbito do projeto de inventário procedeu-se à organização e arrumação 

do armazém de informática, triagem de equipamentos para abate, e à compilação e 

validação de dados atualizados relativos ao inventário informático. 
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2.4.5 Apoio Jurídico e Contencioso  

No âmbito do apoio jurídico e de contencioso há a destacar:  

 

 Contencioso Administrativo 

Neste âmbito foi assegurada toda a defesa judicial do organismo, através da 

elaboração das várias peças processuais e dos articulados inerentes às fases 

procedimentais, a par do desenvolvimento das diligências inerentes à ligação ao 

Sistema de Informação dos Tribunais Administrativos e Fiscais (SITAF). Destacam-se 

igualmente as 3 sentenças favoráveis ao Camões I.P., as únicas referentes ao ano de 

2015 representando a totalidade dos processos em que este foi interveniente. 

Importará ainda salientar que, foram concluídas as negociações extrajudiciais com 

os 4 trabalhadores do CCP de Brasília, pondo fim a um litígio que se prolonga desde 

2010. De notar que o contencioso administrativo continua a ser assegurado 

exclusivamente por recursos internos. 

 

 Propostas de Alteração a Atos Normativos 

No contexto da produção e alteração de atos normativos cumpre destacar a 

elaboração de 16 propostas de alteração a atos normativos (Decretos-Lei, Portarias, 

Regulamentos, e Despachos) dos quais realçamos o Regulamento Interno do 

Conselho Consultivo para a Língua e Cultura Portuguesas e toda a regulamentação 

inerente aos regimes jurídicos da cooperação, língua e cultura. Ainda nesta sede 

realça-se a elaboração dos despachos de nomeação dos diretores dos CCP e 1 

despacho de criação de CCP. 

 

 Elaboração de pareceres técnico-jurídicos e contratos 

Sem prejuízo da realização dos diversos pareceres e informações técnico-jurídicas 

nas 3 áreas de atividade do Camões, I.P., destacam-se na área da cooperação 97 

pareceres de análise dos pedidos de equiparação e/ou reconhecimento a agente da 

cooperação, os quais obtiveram todos, sem exceção, concordância de S. Exa. 

Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e Cooperação através do respetivo 

despacho que corroborou os pareceres emanados pela divisão.  

De salientar também nesta área, a análise jurídica a 85 contratos de cooperação, 

instrumental ao registo dos mesmos nos termos do regime jurídico dos agentes da 

cooperação.  
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No âmbito da prossecução dos esforços de regularização da relação laboral dos 

trabalhadores dos CCP, conforme recomendações do Tribunal de Contas, foi 

elaborado um plano de ação para acompanhamento e monitorização de que 

resultou, até à presente data o seguinte ponto de situação: (i) em 2012 

encontravam-se regularizados 3 trabalhadores (5% de um total 60 trabalhadores); 

(ii) em 2015 encontram-se regularizados 50 trabalhadores (83% de um total de 60 

trabalhadores); (iii) do total dos 50 trabalhadores regularizados, 47 foram 

regularizados no período entre 2012 e 2015 (94%). Na área da cultura sublinha-se a 

regularização da situação contratual de 18 trabalhadores dos CCP cujo vínculo ainda 

não tinha formalizado, reduzindo para 4, num total de 13, o número dos CCP onde 

existem situações ainda não reduzidas a escrito. Relativamente à área da aquisição 

de bens, serviços e empreitadas, tendo subjacente o Código dos Contratos Públicos 

e a diversa regulamentação sobre a matéria, salienta-se a conclusão de 43 

procedimentos aquisitivos, dos quais 16 foram sujeitos a contrato escrito. Ainda 

nesta sede realçam-se as diligências tendentes à adesão deste Instituto à 

plataforma eletrónica da UMC-MNE, como corolário da entrada em vigor da 

Diretiva Comunitária 2014/24/EU de 26/02/2014, o que possibilitará que o 

organismo não tenha de adquirir a plataforma para tramitação dos procedimentos, 

o que representa uma significativa poupança para o erário público.  

 Formação e Sensibilização 

No âmbito deste programa, evidenciam-se as 109 comunicações enviadas para 

todos os colaboradores do Camões, I.P., divulgando as alterações legislativas 

publicitadas em DR, das quais 10 foram objeto de uma análise especifica em virtude 

do impacto direto na atividade do Camões, I.P..  

Sublinha-se ainda a implementação da base de dados jurídica de acesso a todos os 

trabalhadores do Instituto, a qual contempla as áreas especificas de atuação do 

organismo (Direito da Cooperação para o Desenvolvimento e o Ensino Português no 

Estrangeiro). 
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2.5 Gabinete de Avaliação e Auditoria 

O Gabinete de Avaliação e Auditoria (GAA) é uma unidade orgânica (UO) transversal 

ao Camões, I.P. com competências específicas definidas no artigo 6º da Portaria 

194/2012, de 20 de junho. A sua atividade é de especial relevância na ótica de 

responsabilização/prestação de contas e aprendizagem quer ao nível interno (para 

toda as UO), quer externo, nomeadamente para os ministérios sectoriais, países 

parceiros e entidades executoras dos programas e projetos relacionados com o 

âmbito da atividade do Camões, I.P. Das atividades desenvolvidas pelo GAA em 

2014 destacam-se: 

2.5.1 Área da Avaliação 

No âmbito da vertente da avaliação, as atividades realizadas pelo GAA em 2015 

foram as seguintes: 

 Avaliação conjunta dos PIC de: 

 Cabo Verde (2012-2015) – com a conclusão de todas as fases do processo de 

avaliação; 

 Moçambique (2011-2014) – com a realização de todas as fases do processo 

de avaliação estando em discussão o relatório final; 

 S. Tomé e Príncipe (2012-2015) – tendo-se elaborado os TdR e dado início à 

fase documental da Avaliação. 

 Avaliação externa dos Programas de Apoio: 

 À Intensificação da Produção Agrícola (PAIPA), na Guiné-Bissau – realizadas 

todas as fases da avaliação faltando apresentar e discutir o relatório final; 
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 Ao Desenvolvimento do sector privado através da SOFID – elaborados os TdR 

e dado início ao processo de seleção da Equipa de Avaliação; 

 Ao Cluster de Timor-Leste – abriu-se procedimento concursal para a seleção 

da Equipa de Avaliação, tendo o processo sido posteriormente suspenso por não 

estarem reunidas as condições para se avançar com esta avaliação; 

 Avaliação do Programa "Saúde para Todos" em STP – Foram elaborados os 

TdR. Esta avaliação não estava prevista no Plano de Avaliação de 2015; 

 Certificação EPE – elaborados os TdR em colaboração com a DPFC e 

efetuadas as missões de supervisão dos exames de certificação de aprendizagem do 

EPE 2014/2015 em Inglaterra e França. 

 

2.5.2 Área da Auditoria  

No âmbito da vertente da auditoria, as atividades realizadas pelo GAA em 2015 

foram as seguintes: 

 Acompanhamento e seguimento das Auditorias Externas - Coordenada a 

resposta às recomendações das auditorias da IGDC; 

 Acompanhamento das auditorias da IGDC, nomeadamente articulando a 

resposta relativas aos pedidos de informações; 

 Plano de Gestão de Risco - Concluída a elaboração do novo Plano de Gestão 

do Risco, incluindo os riscos de corrupção e infrações conexas 2015-2017, com a 

colaboração de todas as UO; 

 Inquéritos de Satisfação - Implementados os questionários de satisfação 

interna e externa e elaborados os respetivos relatórios. O questionário de satisfação 

externa não estava inicialmente no Plano de Atividades do GAA; 

 Auditorias Internas - Realizada uma auditoria aos projetos financiados pela 

cooperação portuguesa, através de representações diplomáticas sem delegação no 

terreno para a cooperação; 

 Sistema de Gestão da Qualidade - Coordenado, com o envolvimento de 

todas as UO, todo o processo conducente à Certificação ISO9001: 2008; 

 Plano de Auditoria 2016-17 - Elaborado o Plano de Auditoria 2016-2017, 

visando o seu alinhamento com o Plano de Gestão de Risco no que respeita ao 

período em vigor. 
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2.5.3 Conceção de documentos técnicos e estratégicos  

A produção de documentos estratégicos do Camões, I.P. para as áreas da avaliação 

e da auditoria é, também, uma atribuição do GAA. De facto, a produção de 

informação técnica em português é uma preocupação do GAA que visa criar uma 

linguagem e prática de avaliação que promova uma cultura de avaliação entre 

atores e detentores de interesse da cooperação para o desenvolvimento.  

Tal atividade inclui, igualmente, a tradução para português de documentação 

considerada relevante nesta área.  

Assim, em 2015 foram produzidos/revistos os seguintes documentos: 

 relativamente à Política de Avaliação – concluída a elaboração de uma 

proposta de texto que foi circulada para os ministérios setoriais e ONGD no sentido 

de recolha de contributos/comentários. A sua conclusão e aprovação acontecerão 

em 2016. 

 sobre a Matriz de Avaliação – produzido um documento orientador sobre 

como preparar uma Matriz de Avaliação que foi publicado no portal do Camões, I.P; 

 sobre a Análise da Avaliabilidade – produzido um documento orientador 

sobre como determinar a viabilidade de uma avaliação a um projeto ou programa, 

documento que foi publicado no portal do Camões, I.P; 

 concluída a tradução de "Evaluating peacebuilding activities in settings of 

violent conflict and fragility - improving learning for results", documento orientador 

do CAD/OCDE. 

2.5.4 Acompanhamento dos fora internacionais em matéria de avaliação 

No âmbito da sua atividade o GAA integrou/acompanhou exercícios de avaliação 

conduzidos por outras instituições e/ou organismos multilaterais, a saber: 

 no contexto da rede de Avaliação do CAD/OCDE, participou na 18ª reunião 

da  EVALNET; 

 no contexto da rede de Chefes de avaliação do desenvolvimento da União 

Europeia, participou na reunião anual dos Chefes dos Serviços de Avaliação da 

Cooperação/Relações Externas da UE (EU-HES); 

 na sequência de convite da Unidade de Avaliação da DEVCO, liderou o Grupo 

Consultivo da avaliação da cooperação delegada da EU (2007-2014), onde 
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participam igualmente a Alemanha, França e Luxemburgo. Ação inicialmente não 

prevista; 

 participou nas avaliações pelos Pares aos países membros do CAD (Peer-

Review), tendo enviado contributo para a participação de Portugal/Missão 

Portuguesa junto da OCDE nos exames da Nova Zelândia, Bélgica e Alemanha. 

 

2.5.5 Exame do CAD à Cooperação Portuguesa 

O GAA esteve fortemente envolvido no processo do Exame do CAD à cooperação 

portuguesa, tendo sido responsável pela elaboração do Memorando da Ajuda 

submetido ao CAD/OCDE. Neste contexto, desenvolveu as seguintes ações: 

 preparação, conjuntamente com a DSC, da visita realizada pela Equipa de 

Avaliação do CAD/OCDE, em abril, a Lisboa; 

 preparação da visita realizada pela Equipa de Avaliação do CAD/OCDE, em 

maio, a São Tomé (incluindo deslocação a S. Tomé para preparação da equipa local); 

 apoio à preparação da participação Portuguesa na reunião de avaliação que 

aconteceu em novembro em Paris; 

 tradução para português das principais conclusões e recomendações desta 

avaliação à Cooperação Portuguesa. 

 

2.6 Gabinete de Documentação e Comunicação  

O Gabinete de Documentação e Comunicação (GDC) desenvolve no âmbito das 

atribuições que lhe estão cometidas por Portaria nº 194/2012 de 20 de junho, as 

suas principais atividades em torno de dois eixos estratégicos fundamentais – a 

Comunicação e a Documentação.  



   
 

Página 96 de 215 

 

Para 2015 foram definidos como objetivos operacionais desta Unidade Orgânica as 

seguintes funções: 

O ano de 2015 foi para o GDC um ano estruturante pela sistematização de dois 

documentos de suporte aos seus dois eixos estratégicos (Comunicação e 

Documentação), documentos esses que se revelaram essenciais a toda a ação da 

unidade orgânica – a Estratégia de Comunicação e a Estratégia de Arquivo, 

sustentadas pelo Sistema de Gestão de Qualidade (SGQ). 

A aprovação da Estratégia de Comunicação foi operacionalizada através da 

elaboração de um Plano Anual de Comunicação e de um Manual de Normas 

Gráficas e Identidade Visual do Camões, I.P. documentos que, no seu conjunto, 

constituem instrumentos imprescindíveis para a uniformização da marca Camões e 

para a sua projeção e visibilidade no plano nacional e internacional. Do mesmo 

modo, a aprovação da Estratégia de Arquivos – que visa garantir a organização e 

preservação da memória institucional e sua reutilização futura e assegurar uma 

política de transparência e do direito de livre acesso de todos os cidadãos aos 

documentos administrativos nos termos da Lei 46/2007 de 24 de Agosto – permitiu 

tornar mais claras e transparentes as orientações e procedimentos para a 

prossecução das ações e atividades.  

Comunicação 

Desenvolvimento da Estratégia de 
Comunicação e Plano Anual de Comunicação 

Elaboração de um Manual de Identidade 
Visual e normas gráficas. 

Aplicação da PR07- gestão da Informação e 
Comunicação às atividades o GDC no âmbito 
do sistema de gestão da qualidade. 

Atualização do Manual de qualidade na 
Intranet. 

Monitorização do mapa de gestão de 
melhorias (PR20) a partir da área de elogios, 
reclamações e sugestões no portal no âmbito 
do reforço e interação com os cidadãos; 

Produção de informação noticiosa e 
informativa e sua divulgação nos diversos 
canais de comunicação e no Encarte “Camões” 
no Jornal de Letras e Mundo Português 

Organização de eventos na sede no âmbito 
da diplomacia cultural. 

Documentação 

Reorganização dos arquivos do Camões, I.P.  

Conclusão da digitalização do Arquivo dos 
Espoliados. 

Instalação da base de dados de descrição 
arquivística  Archeevo. 

Tranferência  de documentação corrente para 
arquivo intermédio. 

Desenvolvimento da Estratégia de Arquivos. 

 

Formação dos técnicos de biblioteca da rede 
externa. 

Reorganização da Biblioteca da sede do 
Camões, I.P. 
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Decorreu igualmente durante o ano de 2015 o processo de certificação da 

qualidade do Camões, I.P. pelo que as atividades do GDC procuraram também 

seguir as linhas de orientação emanadas deste processo a que está fortemente 

vinculado o GDC, através do cumprimento do PR07 – Gestão da informação e da 

comunicação através das seguintes atividades nele contidas: i)Projetar a marca 

Camões; ii) Definir a Estratégia de Comunicação do Camões, I.P.; iii) Difundir 

informação de cariz noticioso e informativo nos diversos canais de comunicação 

disponíveis; iv) Gerir a página eletrónica Institucional; v) Gerir eventos no âmbito da 

diplomacia cultural e protocolar na sede do Camões, I.P. vi) Gestão de arquivos. 

2.6.1 Comunicação  

No âmbito do eixo da Comunicação e conforme já se referiu supra, foram 

desenvolvidas as seguintes ações: 

 realizados, em parceria com o IADE, estudos preparatórios –– relatório e um 

guia operacional de implementação da marca e comunicação – que serviram de 

base à apresentação o plano de Comunicação do Camões, I.P; 

 foi igualmente aprovado o manual de normas gráficas e identidade visual, 

documento que sintetiza as principais orientações a seguir no sentido de 

uniformização das marca Camões; 

 

 

 

 

CAMÕES, 
I.P. 2015 

Estratégia de 
Comunicação 

Manual de 
Identidade 

Visual 

Estratégia de 
Arquivo 

Plano anual de 
Comunicação 



   
 

Página 98 de 215 

 

 Informação noticiosa sobre as atividades do Camões, I.P. 

Relativamente a este tema, foram inseridos no portal institucional 1.753 novos 

conteúdos e produzidas 579 notícias sobre as áreas da Cooperação, da Língua e 

Cultura: dos 1753 conteúdos, 18 foram comunicados e notas de agenda; 23 notícias 

sobre atividades na sede, 404 entradas de agenda relativa a atividades da rede e 

123 notícias de divulgação de atividades de entidades parceiras. Foram ainda 

constituídos dossiers especiais sobre o 25 de Abril, o Dia da Língua Portuguesa e da 

Cultura na CPLP, e o Dia de Portugal. 

 

O GDC colaborou também com o “Jornal de Letras, Artes e Ideias” para a publicação 

mensal de 13 números do Encarte “Camões” e com o Jornal “Mundo Português” (7 

números).  

 Relação com os órgãos de comunicação social  

Além dos comunicados de imprensa enviados aos OCS, o GDC recebe pedidos de 

entrevistas e de informações por parte de jornalistas, tendo sido solicitadas ao 

Camões, I.P. 22 entrevistas, respondidos 10 pedidos de informação de jornalistas e 

enviados 3 artigos para publicação em revistas; 

 Portal, intranet e redes sociais  

No que toca ao Portal, Intranet e redes sociais há que realçar que as atividades do 

Camões, I.P. são divulgadas através de canais externos de comunicação sendo o 

Portal institucional o principal instrumento de comunicação com o público.  
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Em 2015 o portal institucional registou um total de 582.734 visitantes. Procedeu-se 

também à reorganização do manual de procedimentos na área da Intranet em 

articulação com o sistema de gestão de qualidade (SGQ) de modo a agilizar a sua 

consulta e acesso. Já quanto às redes sociais – Facebook, Twitter, Youtube e 

LinkedIn – cresceram fortemente no decorrer do ano de 2015.  

O Facebook, por exemplo, foi alimentado com 1.448 notícias durante o ano tendo 

atingido os 46.344 gostos12 e crescido positivamente em média 1.332 gostos por 

mês. Alcançou uma média de 19. 893 seguidores, com um alcance máximo de 

aproximadamente 94.000 visualizações  em datas comemorativas, como o Dia 

Mundial do Livro, o 25 de Abril, o Dia da Língua Portuguesa e da Cultura na CPLP, e 

o Dia de Portugal. 

 
 

O Twitter atingiu em 2015 os 75.784 seguidores, o Youtube possui 233 subscritores 

e atingiu as 67.653 visualizações e o Linkedin possui atualmente 903 seguidores13. 

 

                                                            
12 A 31 de Dezembro de 2014 o Facebook possuía 29.654 gostos. 
13 Em dezembro de 2014 o Twitter possuía 31900 seguidores, o Youtube 177 seguidores e o Linkedin 558 
seguidores. 
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 Política de Eventos 

O Camões I.P. desenvolve uma política de eventos no âmbito da diplomacia cultural 

e promoção da cultura portuguesa, interagindo com entidades externas para 

organização em parceria de eventos culturais na sua sede. Em 2015 realizaram-se 

20 eventos (exposições, apresentações de livros, palestras e seminários) em 

parceria com embaixadas, consulados, autores e outras organizações de âmbito 

cultural. Para além destes eventos de diplomacia cultural, os espaços do Camões 

I.P. são muitas vezes solicitados por entidades parceiras.  

 Política de Gestão de Melhoria 

No âmbito da prossecução de uma Política de Gestão da Melhoria foi atribuída ao 

GDC a monitorização do mapa de gestão de melhorias (PR20) a partir da área de 

elogios, reclamações e sugestões no portal, tendo sido registados, ao longo de 

2015, 57 elogios externos, 9 reclamações e 3 sugestões de melhoria. 

 

 

2.6.2 Documentação 

Em 2015 elaborou-se uma estratégia de arquivo para a gestão do Arquivo do 

Camões I.P. e que permitirá proceder à reorganização dos seus fundos com especial 

atenção para o Arquivo dos espoliados bastante solicitado pelos cidadãos 

provenientes das ex-colónias e que nele depositaram cópia de entrega das relações 

de bens deixados nesses países. 

Os arquivos do Camões, I.P. são compostos por três fundos documentais 

provenientes de três entidades produtoras distintas:  

 Instituto Camões (IC);  

 Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD)  

 Camões – Instituto da Cooperação e da Língua, I.P. (Camões, I.P.).  

57 Elogios 

9 
Reclamações 

3 Sugestões 
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detendo, também, à sua guarda o fundo documental designado como “Arquivo dos 

Espoliados”, constituído por documentos pertencentes aos espoliados das ex-

colónias portuguesas, nomeadamente de Angola e Moçambique. 

 

 Política de Arquivos  

Em 2015 foi concluída a digitalização do fundo dos Espoliados, tendo-se dado início 

à fase seguinte de tratamento e descrição 

arquivística na base de dados Archeevo. Do 

mesmo modo se procedeu em relação ao 

Arquivo da Cooperação Portuguesa, 

usando-se a norma internacional de 

descrição arquivística, emanada pelo 

Conselho Internacional de Arquivos (ISAG 

G). Procedeu-se ainda ao levantamento dos 

diplomas legais (1975-2012) que fixaram ao longo do tempo as sucessivas orgânicas 

dos organismos que antecederam o Camões, I.P. cujas funções e atribuições 

radicavam na cooperação portuguesa de modo a reconstituir a história 

administrativa do Fundo da Cooperação Portuguesa.  

Foi igualmente levado a cabo uma reorganização dos Arquivos Correntes iniciando 

transferências documentais de documentação que se encontrava junto das 

unidades orgânicas para arquivo intermédio.  

Conforme estipulado na Estratégia de Arquivo do Camões, I.P. e de acordo com as 

listagens de documentação propostas pelas unidades orgânicas, elaboraram-se as 

guias de remessa e respetivas notas internas para efeitos de submissão ao Conselho 

Diretivo. Foram assim transferidos 14,5 metros lineares de documentação corrente 

contemplando as balizas cronológicas de 2002 a 2015 num total de 159 unidades de 

instalação (pastas).   

 Serviço de referência 

O serviço de referência consubstancia-se numa forma de visibilidade para o exterior 

e de interação com os cidadãos e, em particular, os investigadores. Neste sentido, o 

serviço de referência do Camões, I.P. iniciou a atividade de empréstimo 

interbibliotecas no último trimestre de 2015, correspondente a dois pedidos de 

documentação provenientes do Arquivo da Assembleia da República. Foram ainda 

registados 46 pedidos de utilizadores para consulta de documentação. A avaliação 
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atribuída pelos utilizadores externos ao serviço de referência, aferida pelas fichas 

preenchidas aquando da consulta presencial, situou-se em 5 numa escala de 1 a 5.  

O Camões, I.P. participou também em 2015 no grupo de trabalho organizado pela 

DGLAB relativo ao projeto ASIA - Avaliação Suprainstitucional da Informação 

Arquivística e que permitirá criar uma classificação comum a todos os organismos 

da administração pública para mais facilmente criar também portarias de gestão 

documental. Este projeto encontra-se em fase de conclusão e audição pública.  

 Bibliotecas Camões, I.P. 

O Camões, I.P. possui na sua sede uma Biblioteca com um acervo documental com 

cerca de 7.000 publicações no domínio da Cooperação, da Língua e da Cultura 

Portuguesas que, em virtude da alienação de um dos edifícios da sede, foi 

reinstalada em 2015 no edifício da Rua Rodrigues Sampaio, 113.  

O Instituto dispõe ainda de uma rede composta por 17 bibliotecas na rede externa, 

ligadas aos Centos Culturais Portugueses. 

Presentemente, esta rede de bibliotecas 

encontra-se em fase de reorganização através 

da implementação da base de dados 

Bibliobase/Biblionet, para a gestão integrada 

dos registos bibliográficos, com vista à criação 

de um catálogo bibliográfico comum 

disponível na Internet. Em 2015 iniciou-se a 

formação aos técnicos de biblioteca da rede externa de modo a adquirirem 

competências para poderem começar a utilizar esta base de dados e inserirem 

novos dados nos catálogos bibliográficos. 

2.7 Gabinete de Programas e Acordos Culturais  

As atividades do Gabinete de Programas e Acordos Culturais – GPAC são norteadas 

por 2 objetivos identificados, para o GPAC, como estratégicos: 

 Valorizar o posicionamento de Portugal no mundo através da negociação de 

acordos, programas e outros instrumentos bilaterais de cooperação cultural, 

entendida no seu sentido mais abrangente, incluindo as áreas da cultura, educação, 

ensino superior, juventude, desporto e comunicação social; 

 contribuir para a preparação/realização de encontros político-diplomáticos, 

de caráter bilateral e multilateral, em Portugal ou no estrangeiro. 
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Para a concretização deste programa, foram previstas um total de 8 atividades, 

que, em 2015, tiveram os seguintes desenvolvimentos: 

 

2.7.1 Acordos de Cooperação Cultural  

Sendo um dos objetivos fulcrais da unidade orgânica, e do Camões, IP, para a 

negociação internacional destes instrumentos – em regra, Acordos de Cooperação 

nos domínios da Educação, Ciência, Tecnologia, Cultura, Desporto e Juventude 

(doravante, Acordos de Cooperação Cultural) – o GPAC atuou como intermediário 

entre os competentes departamentos governamentais e as autoridades dos países 

com os quais se negoceiam os textos, através das respetivas Embaixadas em Lisboa 

e das missões diplomáticas de Portugal no mundo, solicitando os respetivos 

contributos e remetendo-os à outra Parte.  

Neste contexto, foram concluídos ou estão em negociação os projetos de acordos 

de cooperação cultural com: 

 dez (10) países na Europa – Alemanha (concluído o Acordo de alteração do 

Acordo entre o Governo da República Portuguesa e o Governo da República Federal 

da Alemanha sobre as relações no setor cinematográfico, assinado em Lisboa, a 29 

de abril de 1988), a República Checa e a Sérvia (assinados Acordos de Cooperação 

Cultural); Moldova (em negociação) e Azerbaijão, Bósnia-Herzegovina, Cazaquistão, 

Kosovo, Lituânia, Montenegro (consultas com vista à negociação de acordos de 

cooperação cultural); 

 três (3) Estados do Médio Oriente e Magrebe – Irão (assinado Acordo de 

Cooperação Cultural); Israel (prossegue a negociação do Acordo de Coprodução 

Cinematográfica) e Qatar (acordo nas áreas da Cultura e Juventude); 

  dois (2) Estados da América Latina – Equador e República Dominicana (em 

fase de elaboração, projetos de acordo de cooperação cultural, para apresentação à 

contraparte);  

 um (1) Estado da África Subsariana – Namíbia (em fase de conclusão a 

negociação do acordo de cooperação cultural);  

 um (1) Estado da Ásia – China (foi iniciada a negociação de um Acordo de 

Coprodução Cinematográfica). 
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2.7.2 Aprovação Interna de Acordos Internacionais 

Após a assinatura de acordos internacionais, através da qual o Estado português se 

vincula internacionalmente, quer bilateral quer multilateralmente, existem 

procedimentos necessários à sua entrada em vigor no sistema jurídico interno. No 

caso dos acordos de cooperação cultural (AC) – nas áreas da Educação, Ciência, 

Tecnologia e Ensino Superior, Cultura, Desporto, Juventude e Comunicação Social – 

essa entrada em vigor acontece com a troca de notas diplomáticas, através das 

quais cada Estado comunica ao outro ter concluído os respetivos procedimentos 

internos, i.e., o respetivo processo de aprovação interna, cuja instrução é da 

responsabilidade desta unidade orgânica.  

No ano de 2015, o GPAC: 

 concluiu um (1) processo de aprovação interna – AC Indonésia (com a 

respetiva entrada em vigor);  

 deu sequência a seis (6) processos:  

 Acordo de alteração do Acordo entre o Governo da República Portuguesa e o 

Governo da República Federal da Alemanha sobre as relações no sector 

cinematográfico, assinado em Lisboa, a 29 de abril de 1988 (processo 

instruído e enviado para agendamento);  

 AC Colômbia (na fase da publicação do aviso de troca de notas) e Acordo de 

Reconhecimento de Graus com a Colômbia (processo de instrução reiniciado);  

 AC Irão (em fase de instrução do processo);  

 AC Mongólia (efetuadas diligências para obter texto Word em mongol);  

 Peru - Acordo de Recuperação de Bens Culturais (concluído processo 

instrução);  

 AC República Checa e AC Sérvia (ambos assinados em 2015, foi iniciado o 

processo de instrução);  

 AC Senegal (processo de instrução reiniciado). 

 

2.7.3 Negociação de programas de cooperação cultural  

 

 Programas de Cooperação  

Quanto à negociação de programas de cooperação – em regra, programas de 

cooperação nos domínios da Língua, Educação e Ciência, Cultura, Desporto, 



   
 

Página 105 de 215 

 

Juventude e Comunicação Social (doravante, apenas programas de cooperação, 

quando não se tratar de programas com âmbito específico) – que visam aplicar os 

acordos de cooperação cultural, o GPAC iniciou, prosseguiu e/ou concluiu a 

negociação com: 

 nove (9) Estados da Europa – Bulgária e Roménia (assinados os respetivos 

programas de cooperação); Hungria (concluída e entregue a contraproposta 

portuguesa); e Chipre, Eslováquia, Grécia, Luxemburgo, Polónia e Ucrânia 

(prosseguindo as consultas internas com vista à entrega de propostas e 

contrapropostas portuguesas); 

 três (3) Estados do Norte de África e Médio Oriente – Argélia (assinado 

Programa de Intercâmbio Cultural Luso-Argelino para 2015-2017); Egito (prossegue 

a negociação do programa de cooperação); Marrocos (concluída e entregue 

contraproposta portuguesa); e Tunísia (assinados o programa de cooperação 

cultural e um Programa de Cooperação no domínio do Desporto para o ano de 

2015); 

 dois (2) Estados asiáticos – Índia (concluída e entregue uma proposta 

portuguesa de programa de cooperação); Coreia do Sul (prossegue processo 

negocial); 

 um (1) Estado da América Latina – Cuba (concluída e entregue uma proposta 

portuguesa de programa de cooperação). 

 

 Outros instrumentos bilaterais de cooperação cultural  

Em desenvolvimento da cooperação consagrada nos Acordos supra referidos, os 

departamentos de Estado competentes em áreas específicas negoceiam e assinam 

com os seus congéneres, de outros países, protocolos ou memorandos de 

entendimento (MdE). Também na negociação destes instrumentos bilaterais de 

cooperação internacional, o GPAC tem, na maioria dos casos, o papel de 

intermediário/ negociador. Em 2015, acompanhou e concluiu os seguintes 

processos negociais:  

 oito (8) instrumentos com entidades/ instituições de Estados do Norte de 

África e Médio Oriente – Argélia (assinado MdE no domínio dos arquivos); Marrocos 

(assinados Protocolo entre a FCT e o CNRST, MdE no domínio dos arquivos e MdE 

nos domínios da Juventude e Desporto); Tunísia (assinado MdE para a Adoção do 

Português como Língua Estrangeira de Opção Curricular no Sistema de Ensino 

tunisino); prosseguem as negociações com a Arábia Saudita (MdE sobre cooperação 
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científica e educacional e MdE no domínio dos arquivos) e Egito (MdE no domínio 

dos arquivos); 

 seis (6) instrumentos com entidades/ instituições de Estados europeus – 

Croácia (assinado o MdE entre o Ministério da Educação e Ciência da República 

Portuguesa e o Ministério da Ciência, Educação e Desportos da República da Croácia 

relativo à Cooperação nos domínios da Ciência e Tecnologia); Espanha (assinado 

MdE para a Adoção do Português como Língua Estrangeira de Opção e Avaliação 

Curricular no Sistema Educativo não Universitário da Comunidade Autónoma da 

Galiza); França (Protocolo relativo à Cooperação na área dos Museus em fase final 

de negociação); Roménia (assinada Declaração de Intenções entre o Ministério da 

Educação e Ciência da República Portuguesa e o Ministério da Educação e da 

Investigação Científica da Roménia); Turquia (assinado MdE no domínio da 

Educação); Ucrânia (prosseguem negociações MdE no domínio dos Arquivos e MdE 

em matéria de cooperação desportiva); 

 três (3) instrumentos com entidades/ instituições de Estados asiáticos – 

China (MdE nas áreas do Livro e Literatura assinado e MdE no domínio dos arquivos 

em negociação) e Macau (assinado MdE no domínio dos arquivos); 

 dois (2) com entidades/ instituições de um Estado da África Subsariana – 

Costa do Marfim (assinado MdE para a adoção do português como Língua 

Estrangeira de Opção Curricular no Sistema de Ensino da Costa do Marfim) e 

Senegal (Protocolo entre o Ministério dos Negócios Estrangeiros da República 

Portuguesa e o Ministério do Ensino Superior e da Investigação da República do 

Senegal, para o desenvolvimento de programas na área do ensino do português no 

sistema de ensino senegalês); 

 um (1) Protocolo entre o Camões, I.P. e a Organização dos Estados Ibero-

americanos para a  Educação, a Ciência e a Cultura – OEI (assinado). 

Em síntese, catorze (14) Instrumentos assinados e seis (6) em negociação, num total 

de vinte (20) processos negociais. 

2.7.4 Reuniões internacionais bilaterais ou multilaterais  

Cabe ainda ao GPAC a participação e/ou organização de reuniões – reuniões de 

Comissões Mistas; reuniões preparatórias de Cimeiras ou Encontros Bilaterais de 

Alto Nível; reuniões no âmbito de fora multilaterais; reuniões no âmbito da União 

Europeia (UE) e reuniões no âmbito da EUNIC. Destaca-se: 
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 No âmbito multilateral 

O GPAC participou na reunião dos Diretores-Gerais dos Ministérios da Cultura e dos 

MNE dos EM da UE responsáveis pelas Relações Culturais Externas, sob a 

presidência luxemburguesa do Conselho da UE (Luxemburgo, no dia 7 de 

dezembro); esteve presente nas reuniões da Comissão Nacional do Instituto 

Internacional da Língua Portuguesa e a preparação e participação, integrando a 

delegação portuguesa, na III Reunião Extraordinária do Conselho Científico (CC), que 

ocorreu em Lisboa, nos dias 18 e 19 de fevereiro, e na reunião do CC do IILP (nos 

dias 25 a 27 de maio, na sede do IILP, na cidade da Praia, em Cabo Verde) e, 

participou no “Jeju Forum 2015”, que decorreu na ilha de Jeju, Coreia do Sul, nos 

dias 21 e 22 de maio de 2015, durante o qual decorreu a II Assembleia Geral da 

“Global Public Diplomacy Network” (GPDNet). 

 Cimeiras e reuniões internacionais 

O GPAC contribuiu para a participação do Camões, I.P. na I Cimeira 

Intergovernamental Portugal - Turquia (que teve lugar em Lisboa, a 3 de março), na 

reunião do “Comité de Suivi” da 2.ª Sessão da Comissão Mista com o Senegal (a 20 

de fevereiro, em Dacar), nas Cimeiras Portugal – Argélia (realizada em Argel, a 10 de 

março), Portugal – Marrocos (que teve lugar a 20 de abril, em Lisboa) e Portugal – 

Tunísia (a 29 de maio, em Lisboa). O GPAC assegurou, ainda, a participação do 

Camões, I.P., integrando a delegação portuguesa, na 34.ª Comissão Bilateral 

Permanente Portugal – Estados Unidos da América (que teve lugar a 10 de 

dezembro, em Angra do Heroísmo, Açores, Portugal). 

 Outras reuniões 

Particularmente relevante foi a organização, nas instalações do Camões, I.P., em 

Lisboa, da primeira reunião da Subcomissão da Língua Portuguesa e Educação (nos 

dias 1 e 2 de junho), constituída no âmbito da Comissão Mista entre Portugal e a 

Região Administrativa Especial de Macau (RAEM), que contou com a participação do 

Coordenador do Gabinete de Apoio ao Ensino Superior (GAES), Dr. Sou Chio Fai, a 

chefiar a delegação da RAEM.  

A intervenção do GPAC foi ainda solicitada para a organização – e instrumental para 

os resultados alcançados – das visitas a Portugal do Vice-Ministro da Administração 

Estatal da Imprensa, Publicações, Rádio, Cinema e Televisão da República Popular 

da China (1 de julho), de uma delegação do Governo Provincial de Shanxi, chefiada 

pela Senhora Hu Suping, Vice-Governadora para os Assuntos Culturais daquele 

Executivo (21 a 23 de setembro) e do Presidente do Instituto Cultural (IC) do 
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Governo da Região Administrativa Especial de Macau (20 a 24 de outubro); e aos 

encontros, que tiveram lugar em Lisboa, com as Secretária-Geral e Secretária-Geral 

Adjunta da SEGIB (17 de abril e 18 de novembro, respetivamente) com o Secretário-

Geral da OEI (2 julho e 19 de novembro), bem como na organização da cerimónia de 

assinatura do Protocolo com a OEI (a 19 de novembro).  

 Elaboração de Pontos de Situação  

Com vista à preparação de visitas ou encontros de S. Ex.ª o Ministro de Estado e dos 

Negócios Estrangeiros, de S. Ex.ª o Primeiro-Ministro, de Sua Excelência o 

Presidente da República – de que se destacam os encontros bilaterais à margem do 

Debate Geral da 69.ª sessão da AGNU e da reunião do Grupo de Arraiolos (Braga) – 

bem como para encontros ou deslocações da Presidência do Camões, I.P. e outros 

altos representantes do MNE, o GPAC preparou, em articulação com a Direção de 

Serviços da Cooperação e a Direção de Serviços da Língua e Cultura, a resposta a 

249 pedidos de contributos sobre o relacionamento bilateral com outros Estados 

nas áreas da Língua, Cultura e Cooperação. 

2.8 Gabinete do Conselho Diretivo  

Junto do Conselho Diretivo, funciona a Chefe de Gabinete que é responsável pela 

organização das reuniões semanais e extraordinárias do Conselho Diretivo, bem 

como as respetivas atas e dois adjuntos que desenvolveram o seu apoio nas 

seguintes áreas: 

2.8.1 Língua  

(i) Participação no Júri Nacional de Provas do EPE – como Presidente – uma parceria 

entre o Camões IP (DSLC) e o MEC (Direção-Geral de Educação), sendo 

responsabilidade do Júri assegurar a realização das provas do EPE, incluindo a 

validação das mesmas e a validação dos seus resultados (ao Júri Nacional cabe ainda 

assegurar que todos os procedimentos são seguidos de acordo com as normas 

estabelecidas; (ii) participação no Board da Flubright em representação do Camões 

IP, tendo participado não só nas reuniões da Fulbright Portugal, como tendo ainda 

feito parte de painéis de avaliação de candidatos nas áreas das Humanidades; (iii) 

acompanhamento do Protocolo do Projeto de Cursos de PLE em regime de Ensino a 

distância em parceria com a Fundação Calouste Gulbenkian e as Universidades de 

Lisboa, Nova de Lisboa, Coimbra, Aveiro, Porto, Minho e Instituto Politécnico de 

Leiria; (iv) participação em conferências, em representação da Presidente do 

Conselho Diretivo; (v) elaboração de comunicações no domínio da língua. 
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2.8.2 Cooperação e Língua  

(i) Colaboração com a Direção de Serviços de Cooperação/ Divisão de Apoio à 

Sociedade Civil nos trabalhos decorrentes do Ano Europeu para o Desenvolvimento; 

(ii) participação no grupo de trabalho para a implementação e Certificação do 

Sistema de Gestão de Qualidade do Camões, I.P.; (iii) colaboração com a DSC na 

elaboração e atualização da grelha de acompanhamento dos programas projetos e 

ações em Timor Leste e, por fim, (iv) colaboração com a Direção de Serviços de 

Cooperação/Divisão de Assuntos Bilaterais na elaboração de documentos de 

projeto específicos a realizar com Timor Leste.  

 

3. Nota Final 

O balanço do Relatório de Atividades do Camões, I.P. que ora se apresenta deve ser 

feito tendo em conta a amplitude das suas atribuições e os recursos disponíveis – 

financeiros e humanos – para a prossecução da missão e o contexto nacional e 

internacional em que decorre a atividade da instituição.  

Assim, e face aos resultados alcançados, importa sublinhar a elevada taxa de 

cumprimento dos objetivos estabelecidos. Tendo presente os dados sintetizados no 

Anexo 1, pode concluir-se que os indicadores de 2015 se comparam de forma muito 

positiva com os valores de 2013 e 2014. Este resultado é de destacar dado que, em 

2015, se verificou uma redução dos recursos humanos e financeiros do Camões, I.P., 

que contou com um decréscimo do seu orçamento de funcionamento (de 50,2M€ 

em 2014 para 49,8M€ em 2015) e menos 2 colaboradores do que em 2015. 

Em termos orçamentais, a execução atingiu os 96% a 31 de dezembro de 2015, no 

que respeita a financiamento nacional. A ação empreendida pelas diferentes UO 

permitiu dar um cumprimento muito satisfatório das ações identificadas nos três 

grandes domínios definidos no Plano de Atividades para 2015: potenciar a 

capacidade de intervenção da Política de Cooperação para o Desenvolvimento e de 

Promoção da Língua e da Cultura Portuguesas; promover o cumprimento dos 

compromissos internacionais assumidos em matéria de Ajuda Pública (APD) e 

estruturar e coordenar a política de difusão e promoção da Língua e da Cultura 

Portuguesas no estrangeiro, contribuindo para a estratégia de Diplomacia 

Económica e consolidação da Marca Portugal.  
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Não obstante os resultados alcançados serem muito motivadores para todos os 

colaboradores do Camões, I.P., importa sublinhar que o processo de coordenação e 

partilha de responsabilidades entre os diferentes serviços que constituem o edifício 

orgânico da instituição deve prosseguir. Este desafio é ampliado pela crescente 

visibilidade da língua e cultura portuguesas, que importa reforçar, e pelas 

recomendações decorrentes do exame do CAD. Destacam-se ainda as 

recomendações do Tribunal de Contas decorrentes da Auditoria concluída no ano 

de 2015. 

As exigências que se colocam a nível interno e externo aconselham um reforço de 

competências técnicas e de recursos humanos habilitados, que deve e pode ser 

potenciado com um orçamento que possibilite financiar programas e projetos, 

defender boas práticas e mais-valias e que permita que a instituição continue a 

afirmar-se como um valor acrescentado na prossecução da Política Externa 

Portuguesa. 
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Anexo 1 

 

PAINEL DE INDICADORES 
 

  2013 2014 2015 

Programas de Cooperação      

Programas Indicativos de Cooperação (PIC) 5 3 4 
Volume APD total  368 M€ 324 M€  276 (*) 
Volume APD Bilateral  228 M€ 186 M€ 129 (*) 
Volume APD Multilateral  140 M€ 139 M€           147(*) 

Assuntos Bilaterais       

N.º Projetos/Programa/Ações aprovados (exceto Cooperação Delegada) 62 60 52 
Cooperação Delegada - N.º Projetos/Programas/Ações aprovados 7 6 7 
Projetos/Programa/Ações aprovados - Montantes OE FF 311  e FLP FF 121  13,2 M€ 11 M€ 11,9 M€ 
Cooperação Delegada - Montantes Envolvidos FF 480  6,1 M€  3,5 M€ 2,2 M€ 
Projetos/Programa/Ações aprovados - Montantes Totais  19,3 M€  14,5 M€ 14,1 M€ 

Assuntos Multilaterais       

Instituições e Fóruns Internacionais acompanhados 11 11 11 
Grupos de trabalho e comités acompanhados 11 15 19 
Protocolo e Acordos Assinados com entidades nacionais e internacionais 7 7 4 
Projetos acompanhados no contexto da Cooperação Ibero-Americana 9 9 9 
Projetos acompanhados no contexto da CPLP 4 6 11 

Sociedade Civil       

Realização de Linhas de Financiamento 2 2 2 
Números de Processos de Pré-seleção de Observadores Eleitorais e Gestão da respetiva 
Base de Dados 9 

Não 
Aplicável 

Não 
Aplicável 

Número de Processos de reconhecimento e renovação do estatuto de ONGD instruídos 71 86 105 

 Língua e Cultura Portuguesas       

Países em que o CAMÕES I.P. assegura a divulgação, promoção e ensino da língua e da 
cultura portuguesas  82 82 84 
Centros Culturais Portugueses (incluindo Polos) 19 19 19 
Estruturas de coordenação de ensino 10 10 11 
Instituições com as quais o CAMÕES I.P. coopera (ensino superior e organizações 
internacionais)  293 319 357 
Centros de Língua Portuguesa (CLP) 66 67 69 
Cátedras (Investigação) 37 38 39 

Ação Cultural Externa       

Total de Ações 875 1.071 1.198 
Ações realizadas nos espaços dos Centros Culturais portugueses 176 213 235 
Projetos com itinerância 48 86 88 
Títulos Cinematográficos exibidos 166 145 182 
Obras literárias e ensaísticas apoiadas para edição 48 16 26 
Títulos bibliográficos e audiovisuais adquiridos: apetrechamento da rede externa 4.512 13.799 18.488 

Rede de Ensino do Português no Estrangeiro       

Coordenadores de Ensino e Adjuntos de Coordenação 16 16 16 
Professores da rede oficial da educação pré-escolar, ensinos básico e secundário 352 317 314 
Professores da rede particular da educação pré-escolar, ensinos básico e secundário 441 566 501 
Leitores 51 44 47 
Docentes ao abrigo de protocolos de cooperação 530 523 597 
Alunos 
 155.084 157.274 157.586 

Educação/Formação       

Formação inicial de professores em língua portuguesa, Lsegunda 18.020 15.258 18.322 
Formação inicial de professores de língua portuguesa, Lsegunda 5.074 4.099 4.253 
Formação continua de professores de língua portuguesa, Lherança e Lsegunda 3.198 2.705 3.948 
Formação de tradutores e intérpretes 1.833 2.567 2.484 
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Formação inicial de professores de língua portuguesa, Lestrangeira 2.012 3.474 3.704 
Formação contínua de professores de língua portuguesa, Lestrangeira 773 957 1.304 
        Tecnologias de Informação e Comunicação/Centro Virtual Camões: Ensino, Formação e 

Investigação       

Novos títulos disponibilizados (Biblioteca Digital) 72 107 107 
Edições de cursos de português língua do quotidiano e português para fins específicos 17 17 19 
Edições de cursos especializados da cultura portuguesa e de outras culturas da CPLP 2 2 2 
Edições de formação contínua de docentes (rede do Ensino Português no Estrangeiro) 6 12 11 
Títulos de linhas de investigação e documentos produzidos pelas Cátedras 59 59 61 
Bolsas de investigação 21 22 21 

Valorização de Portugal no Mundo       

Programas culturais de cooperação em negociação 19 19 17 
Programas culturais de cooperação assinados 2 1 5 
Acordos culturais em negociação 16 19 17 
Acordos culturais assinados 0 0 3 

Recursos Humanos        

Total de efetivos  155 148 146 

Orçamento        

Orçamento de Funcionamento (a)  55,4 M€ 50,2 M€  49,82M€ 
    

Fonte: DSC, DSLC, DSPG, GPAC 
Dados 2013: a 31/12/2013 
Dados 2014: a 31/12/2014 
Dados 2015: a 31/12/2015 

  (a): execução  
(*) - Dados preliminares 
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Anexo 2  

Relatório de Auto Avaliação QUAR 2015 

1. Nota Introdutória 

Nos termos do artigo 15.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro na versão 

atualizada, o presente Relatório de Autoavaliação presta contas dos resultados 

alcançados em 2015, no âmbito do respetivo Quadro de Avaliação e Responsabilização 

(QUAR) que mereceu a aprovação de S. Ex.ª o Ministro dos Negócios Estrangeiros14.  

 

QUAR – instrumento de gestão estratégica. Importa referir que o Camões, I.P. 

entende o QUAR como um importante instrumento de gestão estratégica que, para 

além de servir de apoio ao planeamento, controlo e avaliação, serve, também, de guia 

de orientação para uma permanente procura da melhoria contínua dos procedimentos 

e da qualidade do serviço público prestado pelo Instituto, cuja monitorização foi 

efetuada de acordo com o estabelecido na Lei vigente e no PR 02 – Planeamento.15 

 

Certificação obtida do Sistema de Gestão da Qualidade. A Gestão da Qualidade 

constitui para o Camões, I.P. um exercício de modernização dos serviços que facilita a 

racionalização e eficiência administrativa, reforça uma cultura organizacional baseada 

na partilha e no envolvimento de todos os colaboradores e dá um papel de destaque à 

satisfação dos parceiros na ótica do serviço público prestado, cumprindo os requisitos 

da Norma ISO 9001: 2008. Foi neste sentido que, durante o ano 2015, o Camões, I.P., 

planeou, definiu e implementou várias atividades faseadas que culminaram com a 

certificação16 do Sistema de Gestão de Qualidade (Norma NP EN ISO 9001: 2008) pela 

entidade certificadora APCER – Associação Portuguesa de Certificação, no âmbito da 

área de atuação do nosso Instituto, nas suas dimensões da Cooperação, Língua e 

Cultura, enquanto vetores fundamentais da política externa portuguesa. Este 

compromisso institucional traduziu-se na prossecução do objetivo estratégico (OE2): 

“Produzir e implementar uma política de gestão pela qualidade total, que se traduza 

na transparência, eficácia e eficiência da atividade”, em articulação com o objetivo 

operacional (O11): “Desenvolver uma cultura de melhoria contínua, otimizando e 

garantindo a eficiência dos recursos internos e externos, por forma a garantir a 

validação do processo de certificação do Camões, I.P.”  

 

Modernização dos serviços. Em simultâneo, com a atividade desenvolvida no 

cumprimento da sua missão, numa busca permanente de reforçar sinergias e 

complementaridade entre as suas áreas de intervenção – Cooperação, Língua e Cultura 

– o Instituto procurou também desenvolver estratégias e implementar medidas com 

                                                            
14 Por despacho datado de 30/12/2014, exarado na Nota N.º 15257/2014 - GSG, de 30/12/2014. 
15 Manual de Procedimentos do Camões, I.P. 
16 Em 23 de dezembro de 2015 

http://intra/Manual/Forms/AllItems.aspx?RootFolder=%2FManual%2F02%20%2D%20Documentos%2F2%2E1%20%2D%20PR%2FPR02%20%2D%20Planeamento&FolderCTID=0x0120009A7C425420649C4083075B8D63146594&View=%7bBAEF8B63-203E-456E-9219-D59869CCF2F0%7d
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vista a prosseguir os esforços de modernização administrativa, em convergência com a 

consolidação das políticas públicas de modernização da Administração Pública, 

conforme o disposto no DL n.º 135/99, de 22 de abril, na redação atual dada pelo DL 

n.º 73/2014, de 13 de maio. 

 

Resultados globais. Em termos globais, do total dos vinte e três (23) indicadores 

identificados, dezoito (18) superaram as metas fixadas e cinco (5) atingiram as 

respetivas metas. Estes resultados só foram possíveis de alcançar pelo contributo de 

cada uma das unidades orgânicas – e pela partilha e articulação entre as mesmas – 

como resulta dos respetivos relatórios de autoavaliação, que fazem parte integrante 

do presente relatório. Neste quadro, é ainda de realçar a evolução positiva registada 

nos resultados dos inquéritos de satisfação, tanto dos utilizadores como dos 

colaboradores que, comparativamente a 2014, aumentaram ligeiramente na média: (i) 

no inquérito de satisfação dos utilizadores a média passou de 4,15 para 4,16; (ii) 

relativamente ao inquérito de satisfação dos colaboradores a média passou de 3,70 

para 3,77. Há, contudo a registar as alterações ao nível da taxa de resposta dos 

inquéritos de satisfação dos colaboradores, registamos um aumento de 46,7%, em 

2014, para 52%, em 2015. 

 

1.1 Objetivos, Indicadores e Metas 

 

Dando sequência às grandes orientações da política de cooperação e de ensino e 

divulgação da língua e cultura portuguesas no estrangeiro, aliado a uma aposta na 

certificação pela qualidade total, enquanto ferramenta de gestão, o Camões, I.P., 

estabeleceu os seguintes objetivos estratégicos: 

 OE1 – Potenciar a capacidade de intervenção da política de Cooperação para o 

Desenvolvimento e de promoção da Língua e Cultura Portuguesas; 

 OE2 – Produzir e implementar uma política de gestão pela qualidade total, que 

se traduza na transparência, eficácia e eficiência da atividade; 

 OE3 – Integrar as estruturas onde coincidam Cooperação, Língua e Cultura para 

a sua racionalização e maior eficácia; 

 OE4 – Promover o cumprimento dos compromissos internacionais assumidos 

em matéria de Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD); 

 OE5 – Estruturar e coordenar a política de difusão e promoção da Língua e da 

Cultura Portuguesas no estrangeiro, contribuindo para a estratégia de 

Diplomacia Económica e consolidação da Marca Portugal. 
 

Para a operacionalização destes Objetivos Estratégicos foram identificados 11 

Objetivos Operacionais e 23 indicadores, devidamente identificados e com fixação de 

metas a alcançar, distribuídos do seguinte modo pelos 3 parâmetros – Eficácia, 

Eficiência e Qualidade – que integram o QUAR: 
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Eficácia – 5 objetivos operacionais e 10 indicadores: 

 

Fonte: QUAR 2015 aprovado por S. Ex.ª o Ministro dos Negócios Estrangeiros 

Eficiência – 3 objetivos operacionais e 8 indicadores:

 

Fonte: QUAR 2015 aprovado por S. Ex.ª o Ministro dos Negócios Estrangeiros 
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Qualidade – 3 objetivos operacionais e 5 indicadores: 

 

Fonte: QUAR 2015 aprovado por S. Ex.ª o Ministro dos Negócios Estrangeiros 

 

1.2 Reformulação de Objetivos, Indicadores e Metas 

 

Na sequência do processo de monitorização17 que decorreu sob orientação da 

Secretaria-Geral do MNE, a DSPG/DPRH solicitou às diferentes Unidades Orgânicas a 

supervisão dos seus tableboards, no sentido de aferir o desempenho dos seus 

indicadores e eventuais implicações que os mesmos possam ter em relação ao QUAR 

do Camões, I.P. 

Numa análise global18 e, tendo em conta, a aferição do desempenho na fase de 

monitorização do QUAR do Camões, I.P., a Secretaria-Geral do MNE foi informada da 

necessidade de se efetuar as seguintes alterações19, que foram objeto de autorização 

de S. Ex.ª o Ministro dos Negócios Estrangeiros:20 

(a) O2. Potenciar as estruturas externas da Língua, Cultura e Cooperação nos 

PALOP e TL como polos de Educação e Cultura para o Desenvolvimento (OE3) | Ind. 4 – 

Número de atividades conjuntas realizadas. 

i. Inicialmente previu-se como meta: 7 | Tolerância: 2 | Valor Crítico: 10 

ii. Após a monitorização, aprovou-se como meta: 15 | Tolerância: 3 | Valor 

Crítico: 20; 

 

                                                            
17 De acordo com a alínea d) do artigo 13.º, da Lei 66-B/2007, de 28 de dezembro, na versão atualizada. 
18 Conforme e-mail enviado à SG-MNE, em 19/10/2015. 
19 Conforme memorando aprovado por deliberação do Conselho Diretivo em 23/11/2015 e enviado a 27 de novembro 

à SG-MNE. 
20 Conforme Nota GSG N.º 15404, de 07 de dezembro. 

25,0%

Ponderação: 30,0%

2013 2014 Meta 2015
Tolerância 

2015

Valor Crítico 

2015
Peso Realizado

Taxa de Realização (%)
Classificação Desvio

4,02 4,15 3,5 0,5 3,92 100%

Ponderação: 35,0%

2013 2014 Meta 2015
Tolerância 

2015

Valor Crítico 

2015
Peso Realizado

Taxa de Realização (%)
Classificação Desvio

88,88% 95,3% 80% 5% 100% 40%

3,36 3,70 3,5 0,5 5 30%

N.A N.A 15-12-2015 7 Dias 01-12-2015 30%

Ponderação: 35,0%

2013 2014 Meta 2015
Tolerância 

2015

Valor Crítico 

2015
Peso Realizado

Taxa de Realização (%)
Classificação Desvio

N.A N.A 30-09-2015 15 dias 31-08-2015 100%

O11. Desenvolver uma cultura de melhoria contínua, otimizando e garantindo a eficiência dos recursos internos e externos, por forma a garantir a validação do processo de 

certificação do Camões, I.P. (OE 2)

Indicadores

Ind 23. Prazo para submissão do Sistema de Gestão da

Qualidade para certificação

Indicadores

Ind 19. Nível de Satisfação dos Utilizadores 

O10. Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores  (OE 1 e 5)

Indicadores

Ind 20. Taxa de execução do plano de formação aprovado

Ind 21. Nível de Satisfação dos Colaboradores

Ind 22. Prazo para implementação da ferramenta do BSC 123

QUALIDADE

O9.  Garantir a satisfação dos utilizadores (OE 1 e 5)
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(b) O5. Reforçar a capacidade de intervenção do Camões, I.P., no Quadro da 

Política de Cooperação para o Desenvolvimento (OE1) | Ind. 9 Percentagem de 

Contributos preparados dentro do horizonte temporal definido no cronograma interno 

no âmbito do Peer Review do CAD/OCDE. 

i. Inicialmente previu-se como meta: 73% | Tolerância: 3 | Valor Crítico: 

100% 

ii. Após a monitorização, aprovou-se como meta: 95% | Tolerância: 3% | 

Valor Crítico: 100%. 

 

1.3 Análise dos Resultados Alcançados e Justificação dos Desvios Verificados 

No quadro seguinte são apresentados, para cada indicador operacional do QUAR, as 

respetivas Unidades Orgânicas que contribuíram para a sua execução, bem como 

respetivas fontes de verificação e justificação de desvios. 
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45,0%

Ponderação 20,0%

2014 Meta 2015
Tolerância 

2015

Valor Crítico 

2015
Peso

Unidade 

Orgânica
Realizado

Taxa de Realização (%)
Classificação Desvio

Justificação dos 

desvios 
Fontes de verificação 

95% 85% 5% 100% 35% DSLC 95% 106% Superado 6%

O cumprimento das 

fases do  cronograma 

superaram as 

prespetivas iniciais, 

devido ao forte 

empenho da equipa

Plano de execução da 

certif icação EPE ; 

83% 80% 5% 100% 30% DSLC 86% 101% Superado 1%

Foi analisada a taxa de 

execução das 

atividades realizadas 

pelas redes, 

comparando as ações 

aprovadas no momento 

da autorização do 

orçamento, 

comunicadas por via 

telegráfica, e as 

atividades realizadas ao 

longo do ano, incluindo 

as iniciativas que 

substituíram propostas 

canceladas.

Sistema Integrado de 

Informação e Telegramas 

N.A 85% 5% 100% 35% DSLC 100% 125% Superado 25%

Reporta à assinatura de 

protocolos/acordos/me

morandos de 

entendimento entre o 

Camões, I.P. e 

instituições diversas e 

organismos 

internacionais, 

correspondendo a 

solicitações recebidas. 

Atendendo a que foram 

desenvolvidas 

diligências no sentido 

de ir ao encontro de 

situações consideradas 

mais-valias para o 

Camões, I.P., o objetivo 

foi superado.

Telegramas; correio 

eletrónico; ofícios e 

cartas; Relatórios de 

missão oficial e reuniões; 

Análise interna de 

necessidadades dos 

compromissos

Objetivos Operacionais

Ind. 3. Taxa de contributos desenvolvidos face aos

compromissos em vigor e solicitações recebidas e/ou

iniciativas do Camões, IP

EFICÁCIA

O1. Qualificar as redes de ensino/aprendizagem de língua portuguesa e de divulgação da cultura portuguesa, das culturas em língua portuguesa e de formação intercultural (OE 3 

e 5)

Indicadores

Ind 1. Taxa de execução da certificação das aprendizagens

Ind 2. Taxa de ações realizadas dos planos de atividades

culturais das redes externas
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Ponderação 20,0%

2014 Meta 2015
Tolerância 

2015

Valor Crítico 

2015
Peso

Unidade 

Orgânica
Realizado

Taxa de Realização (%)
Classificação Desvio

Justificação dos 

desvios 
Fontes de verificação 

N.A 15 3 20 100%
DSLC+DS

C
19 106% Superado 6%

Foram realizadas 9 

atividades conjuntas (

Programas dos centros 

de cultura e 

desenvolvimento 

Ponderação 20,0%

2014 Meta 2015
Tolerância 

2015

Valor Crítico 

2015
Peso

Unidade 

Orgânica
Realizado

Taxa de Realização (%)
Classificação Desvio

Justificação dos 

desvios 
Fontes de verificação 

80% 85% 5% 71% 100% DSC 94% 104% Superado 4%
Lista de questionários/ 

solicitações respondidos  

Ponderação 20,0%

2014 Meta 2015
Tolerância 

2015

Valor Crítico 

2015
Peso

Unidade 

Orgânica
Realizado

Taxa de Realização (%)
Classificação Desvio

Justificação dos 

desvios 
Fontes de verificação 

92% 80% 5% 100% 50% DSLC 91% 107% Superado 7%

Do universo de alunos 

inscritos em 2015 em 

países da rede EPE 

com cobrança de 

propina, verificou-se 

que 91% se 

concretizaram em 

pagamento de propina, 

permitindo a superação 

do objetivo.

Sistema Integrado de 

Informação

N.A 4 1 5 50% DSC 8 160% Superado 60%
Lista dos projetos 

aprovados

Ponderação 20,0%

2014 Meta 2015
Tolerância 

2015

Valor Crítico 

2015
Peso

Unidade 

Orgânica
Realizado

Taxa de Realização (%)
Classificação Desvio

Justificação dos 

desvios 
Fontes de verificação 

N.A 70% 10% 100% 33,34% DSC 93% 116% Superado 16%
Programa Nacional de 

Trabalho do Ano Europeu 

N.A 95% 3% 100% 33,33% GAA 95% 100% Atingido 0%
Cronograma interno e do 

CAD

N.A 65% 5% 100% 33,33% DSC 65% 100% Atingido 0%

Plano de Ação para a 

operacionalização do 

conceito estratégico da 

cooperação portuguesa 

(2014/2020)

Indicadores

Ind 7. Número de projetos novos desenvolvidos com co-

financiamento de parceiros

Ind. 6. Percentagem de receitas geradas pelas propinas EPE

em relação ao universo de inscrições

O5.  Reforçar a capacidade de intervenção do Camões IP no Quadro da Política de Cooperação para o Desenvolvimento  (OE 1)

Indicadores

Ind 10. Percentagem de medidas implementadas do Plano de

Ação para operacionalização do Conceito Estratégico da

Cooperação Portuguesa (2014-2020) aprovado

Ind 9. Percentagem Contributos preparados dentro do

horizonte temporal definido no cronograma interno no âmbito

do Peer Review do CAD/OCDE

Ind 8. N.º de atividades implementadas face ao n.º de

atividades previstas no Programa Nacional de Trabalho do Ano 

Europeu

Indicadores

Ind. 4.  - Número de atividades conjuntas realizadas

O3. Produzir e divulgar informação sobre fluxos de ajuda externa relativos à APD (OE 4)

O2. Potenciar as estruturas externas da Língua, Cultura e Cooperação nos PALOP e TL como polos de Educação e Cultura para o Desenvolvimento (OE3)

Indicadores

Ind 5. Percentagem de questionários/solicitações respondidos

no prazo solicitado

O4. Potenciar a mobilização de recursos financeiros adicionais (OE 1)
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30,0%

Ponderação 35,0%

2014 Meta 2015
Tolerância 

2015

Valor Crítico 

2015
Peso

Unidade 

Orgânica
Realizado

Taxa de Realização (%)
Classificação Desvio

Justificação dos 

desvios 
Fontes de verificação 

97% 85% 5% 100% 33,34% GPAC 94% 104% Superado 4%

O alcance destes 

resultados deveu-se a 

uma proatividade da 

equipa, antecipando 

internamente pedidos 

quando obtinha 

informação prévia sobre 

encontros ou visitas.

Matriz de 

acompanhamento 

100% 75% 5% 100% 33,33% DSLC 100% 125% Superado 25%

Foram dinamizados os 

protocolos e parcerias 

exsitentes (Associação 

Portuguesa de Escritores, 

Arte Institute, Câmara da 

Trofa, Real Gabinete 

Leitura do Rio de Janeiro, 

EUNIC Lisboa) e 

celebradas novas 

parcerias (Biblioteca 

Nacional de Portugal , 

UCCLA, DGARTES)

Documentos sobre os 

projetos

N.A 85% 5% 90% 33,33% DSC 91% 101% Superado 1%
Lista de instruções 

elaboradas

Ponderação 35,0%

2014 Meta 2015
Tolerância 

2015

Valor Crítico 

2015
Peso

Unidade 

Orgânica
Realizado

Taxa de Realização (%)
Classificação Desvio

Justificação dos 

desvios 
Fontes de verificação 

96% 90% 2,5% 89% 33,34% DSC 88% 100% Atingido 0%
Quadro de seguimento 

por país 

67% 60% 10% 70% 33,33% DSC 71% 125% Superado 25%
Dossier de candidatura 

PED e ED

N.A 4 1 5 33,33% DSC 7 140% Superado 40%

Lista das contribuições e 

PPAs Multilaterais 

aprovados

O7. Promover o financiamento, implementação e/ou gestão de PPA `s. (OE 1 e 4)

Indicadores

Ind 14. Percentagem de projetos/ações aprovados/financiados

em relação ao nº de projetos previstos da OT Bilateral/país

Ind 15. Percentagem de projetos cofinanciados, no âmbito das

Linhas de Cofinanciamento, face aos que reúnem condições

de cofinanciamento

Ind 13. Percentagem de instruções elaboradas face ao

número de reuniões relevantes

Ind 16. Número de contribuições / PPAs de natureza

multilateral propostos face aos previstos

EFICIÊNCIA

Ind 12. Taxa de execução de projetos em articulação com

outros Departamentos de Estado, entidades públicas ou

privadas, nacionais ou internacionais

O6. Contribuir para que as prioridades da política externa portuguesa nas áreas da Cooperação para o Desenvolvimento e da Língua e Cultura sejam refletidas no plano Bilateral e 

Multilateral (OE 1 e 5)

Indicadores

Ind11. Percentagem de instruções dadas e contributos

elaborados face às solicitações recebidas
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Ponderação 35,0%

2014 Meta 2015
Tolerância 

2015

Valor Crítico 

2015
Peso

Unidade 

Orgânica
Realizado

Taxa de Realização (%)
Classificação Desvio

Justificação dos 

desvios 
Fontes de verificação 

90% 80% 5% 100% 50% GAA 82% 100% Atingido 0%

Relatório de 

acompanhamento do 

plano de gestão do risco

N.A 80% 5% 100% 50%
Todas as 

UO'S
100% 125% Superado 25%

Realizaram-se reuniões de 

coordenação em número 

superior ao inicialmente 

previsto em resultado da 

necessidade de acordar 

estratégias de 

desenvolvimento nos 

serviços

Matriz de reuniões 

25,0%

Ponderação 35,0%

2014 Meta 2015
Tolerância 

2015

Valor Crítico 

2015
Peso

Unidade 

Orgânica
Realizado

Taxa de Realização (%)
Classificação Desvio

Justificação dos 

desvios 
Fontes de verificação 

4,15 3,5 0,5 3,92 100%
Todas as 

UO'S
4,16 104% Superado 4%

A satisfação média 

global é 4,16, sendo 

muito equilibrada entre 

os dois blocos de 

questões e a questão 

individual: 

Comunicação e 

Informação (4,16) ; 

Envolvimento e 

Participação (4,12); 

Desempenho global do 

Camões, I.P. (4,21).

Matriz de resultados

Ponderação 35,0%

2014 Meta 2015
Tolerância 

2015

Valor Crítico 

2015
Peso

Unidade 

Orgânica
Realizado

Taxa de Realização (%)
Classificação Desvio

Justificação dos 

desvios 
Fontes de verificação 

95,3% 80% 5% 100% 40% DSPG 100% 125% Superado 25%

O número de ações 

planeadas correspondeu 

ao número de ações 

executadas e deveu-se à 

forte monitorização do 

plano 

Matriz de 

acompanhamento da 

execuçaõ do Plano. RAFE 

2015

3,70 3,5 0,5 5 30%
Todas as 

UO'S
3,77 100% Atingido 0%

Relatório de Análise dos 

Resultados do inquérito

N.A 15-12-2015 7 Dias 01-12-2015 30% DSPG 13-10-2015 118% Superado 18%

Em resultado do empenho e 

articulação entre serviços 

a implementação da 

ferramenta,  anetcipiou-se 

o seu uso face ao prazo 

definido

Plataforma informática do 

BSC 

Ponderação 35,0%

2014 Meta 2015
Tolerância 

2015

Valor Crítico 

2015
Peso

Unidade 

Orgânica
Realizado

Taxa de Realização (%)
Classificação Desvio

Justificação dos 

desvios 
Fontes de verificação 

N.A 30-09-2015 15 dias 31-08-2015 100%
Todas as 

UO'S
11-09-2015 116% Superado 16%

Todas as unidades 

orgânicas contribuiram 

para a revisão  do SGQ e 

proporcionaram  a 

submissão do processo à 

certif icação em data que 

prévia à anteriormente 

definida.   

Declaraçã o da APCER

O9.  Garantir a satisfação dos utilizadores (OE 1 e 5)

O11. Desenvolver uma cultura de melhoria contínua, otimizando e garantindo a eficiência dos recursos internos e externos, por forma a garantir a validação do processo de 

certificação do Camões, I.P. (OE 2)

Indicadores

Ind 23. Prazo para submissão do Sistema de Gestão da

Qualidade para certificação

Indicadores

Ind 19. Nível de Satisfação dos Utilizadores 

O10. Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores  (OE 1 e 5)

Indicadores

Ind 20. Taxa de execução do plano de formação aprovado

Ind 21. Nível de Satisfação dos Colaboradores

Ind 22. Prazo para implementação da ferramenta do BSC 123

O8. Garantir o funcionamento do sistema de controlo interno (OE 1, 4 e 5)

Indicadores

Ind 17. Taxa de implementação das ações de mitigação do

risco previstas no  plano de gestão do risco 

Ind 18. Taxa de execução das reuniões de coordenação e

internas das UO`s

QUALIDADE
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Do cálculo das taxas de realização dos 23 indicadores apura-se o seguinte:  

 18 indicadores apresentam taxas de realização superiores a 100%, sendo assim 

considerados como Superados, sendo 8 indicadores de Eficácia, 6 de Eficiência e 4 

de Qualidade; 

 5 indicadores obtiveram uma taxa de realização de 125%, o que 

corresponde à obtenção de um resultado equivalente ao valor crítico, 

que se traduz no alcance do referencial de excelência no resultado 

pretendido. De entre estes indicadores, verifica-se 1 de eficácia, 3 de 

eficiência e 1 de qualidade; 

 indicadores apresentam uma taxa de realização superior a 125%, sendo 

que 1 indicador da eficácia apresenta uma taxa de realização de 160% e 1 

indicador da eficiência apresenta uma taxa de realização de 140%. 

Ambos os indicadores surgiram pela primeira vez no QUAR de 2015, pelo 

que não existe referência do seu comportamento histórico, pelo que as 

metas foram definidas com base na projeção do melhor resultado que se 

almejava alcançar; 

 5 indicadores obtiveram uma taxa de realização de 100%, sendo-lhes atribuída a 

classificação de Atingidos. Destes, 2 indicadores correspondem ao parâmetro da 

eficácia, 2 indicadores pertencem ao parâmetro da eficiência e 1 indicador 

encontra-se abrangido pelo parâmetro da qualidade; 
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1.4 Análise dos Recursos Utilizados 

Recursos Humanos 

Para a prossecução das suas atribuições e atividades foi aprovado o mapa de pessoal do 

Camões, I.P. com 173 efetivos, registando-se 149 efetivos no início do ano (01/01/2015) e 

146 efetivos no final do ano (31/12/2015) a que corresponde um variação de 3 efetivos. 

RECURSOS HUMANOS - 2015 
(SEDE) 

Grupo/Cargo/Carreira  
(Tabela SIOE) 

Mapa de 
Pessoal 2015 

(1) 

01-01-2015 
(2) 

31-12-2015 
(3) 

Variação 
(4)=(3)-(2) 

Dirigente Superior de 1.º grau 1 1 1 0 

Dirigente Superior de 2.º grau 3 3 2 -1 

Dirigente Intermédio de 1.º grau 3 3 3 0 

Dirigente Intermédio de 2.º grau 13 12 13 1 

Técnico Superior 98 84 84 0 

Assistente Técnico 45 36 35 -1 

Assistente Operacional 6 5 5 0 

Informático 4 4 3 -1 

Diplomata   1 0 -1 

Total 173 149 146 -3 
Fonte: Balanço Social 2015 do Camões, I.P. 

    
 

No que respeita à Rede de Ensino de Português no Estrangeiro (rede EPE), encontravam-se 

em exercício de funções a 01/01/2015, 373 professores e leitores que compara com 372 a 

31/12/2015, traduzido no decréscimo de 1 efetivo. 

 

RECURSOS HUMANOS - 2015   
(REDE EPE) 

Grupo/Cargo/Carreira  
(Tabela SIOE) 

Mapa de Pessoal 
2015 

(1) 

01-01-2015 
(2) 

31-12-2015 
(3) 

Variação 
(4)=(3)-(2) 

Docentes Ensino Universitário 44 41 41 0 

Educ. Infância e Docente do Ens. Básico 
e Secundário 

333 332 331 -1 

Total 377 373 372 -1 
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Fonte: Balanço Social 2015 do Camões, I.P. 
 
 

    
 

Durante o período de 01-01-2015 a 31-12-2015, registaram-se as seguintes 

movimentações, traduzidas em:  

 

(i) Admissões/Regressos e Saídas dos trabalhadores (sede): 
 

Admissões/Regressos dos Recursos Humanos da SEDE 
Cargo/Carreira 
por Modos de 
Ocupação do 

Posto de 
Trabalho 

Procedimento 
Concursal 

Mobilidade 
Interna 

Mobilidad
e Interna 

(Cessação) 

Comissão 
de Serviço 

Comissão 
de Serviço 
(Cessação) 

Cedência 
de 

Interesse 
Público 

(Cessação) 

Regresso 
de Licença  

sem 
Remuneraç

ão 

Total 

Chefe de Divisão       1       1 

Técnico Superior 1 21 1   1   1 25 

Assistente Técnico    4 1     1   6 

Total 1 25 2 1 1 1 1 32 
Fonte: Balanço Social 2015 do Camões, I.P. 

 

(ii) Saídas dos trabalhadores (sede): 

Saídas /Recursos Humanos da SEDE                                                                                                                                               

Cargo/Carreira por 
Motivos de Saída de 

Trabalho M
o

rt
e

 

A
p

o
se

n
ta

çã
o

 

C
o

m
is

sã
o

 d
e

 S
er

vi
ço

 

(C
es

sa
çã

o
) 

C
o

m
is

sã
o

 d
e

 S
er

vi
ço

 

C
ed

ên
ci

a 
d

e 
In

te
re

ss
e 

(C
es

sa
çã

o
) 

C
ed

ên
ci

a 
d

e 
In

te
rr

es
se

 

M
o

b
ili

d
ad

e 
In

te
rn

a 

(C
es

sa
çã

o
) 

M
o

b
ili

d
ad

e 
In

te
rn

a 

Li
ce

n
ça

 s
em

 
R

em
u

n
er

aç
ão

 

P
ro

ce
d

im
en

to
 

C
o

n
cu

rs
al

 

Total 

Vice-Presidente     1               1 

Técnico Superior   1   1     11 5 5 1 24 

Assistente Técnico  1         1   5     7 

Informático             1       1 

Diplomata         1           1 

Total 1 1 1 1 1 1 12 10 5 1 34 
Fonte: Balanço Social 2015 do Camões, I.P. 
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Recursos Financeiros  

O orçamento corrigido do Camões, I.P. em 2015 cifrou-se nos 52M€, tendo-se registado 

uma execução de 49,8M€ o que significa uma taxa de execução de 96%.21 Por atividades, as 

execuções dos respetivos orçamentos registaram as seguintes taxas: 100% na atividade 

“Ensino do Português no Estrangeiro”; 99% na “Gestão Administrativa”; 97% na “Presença 

Portuguesa no Exterior”; 88% na “Cooperação Internacional”22. No que respeita ao peso 

relativo das atividades: do total dos 49,8 M€ executados, cerca de 24,3 M€ (49%) 

destinaram-se ao “Ensino do Português no Estrangeiro”, 14,8 M€ (30%) foram canalizados 

para Programas, Projetos e Ações da Cooperação Portuguesa e 4,5 M€ (9%) financiaram a 

“Presença de Portugal no Exterior”. 

 
 

Distribuição da Execução por Atividade 

 

 

 

                                                            
21 Com origem no financiamento nacional.  
22 Note-se a existência de fatores que prejudicaram a execução de parte do orçamento: (i) atraso relativo ao parecer prévio no âmbito das 

transferências para as Fundações; (ii) atraso verificado no processo de negociação de dois projetos no setor da Educação (Angola e Timor-

Leste); (iii)  não concretização de um pacote de parcerias estratégicas com a Guiné-Bissau dada a evolução desfavorável que se veio a 

verificar no contexto da sua política interna. Note-se ainda que, foi apresentada uma Informação da DSC com proposta de alteração e 

aplicação orçamental noutros projetos que entretanto emergiram no contexto internacional e que, apesar de autorização de Sexa SEO, de 

30/12/2015, não foi possível, até à presente data, executar por motivos de ordem técnica de acordo com comunicação dada pela DGO.    

 

 

178 "Cooperação Internacional" 183 "Presença Portuguesa no Exterior"

198 "Ensino de Português no Estrangeiro" 258 "Gestão Administrativa"

30%
9%

49%
12%
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1.5 Apreciação por parte dos Utilizadores dos Serviços Prestados. 

Foi enviado a 782 destinatários institucionais do Camões, I.P. em Portugal e no estrangeiro 

um questionário para aferir a opinião dos utilizadores dos serviços do Camões, I.P. 

Responderam 198 utilizadores, representando uma taxa de resposta de 25,3%.  

A avaliação da satisfação dos destinatários institucionais externos do Camões, I.P. 

inquiridos foi positiva, tanto globalmente como em cada uma das questões colocadas. A 

satisfação média global foi de 4,16, sendo muito equilibrada entre os dois blocos de 

questões e a questão individual: Comunicação e Informação (4,16); Envolvimento e 

Participação (4,12); Desempenho global do Camões, I.P. (4,21). 

 

Do conjunto das 10 questões que compõem o questionário, apenas em duas questões se 

registam valores acumulados de insatisfação superiores a 5%, devendo ser tratadas como 

reclamações no âmbito do processo de Gestão da Melhoria do Camões, I.P.: 

 Tempo de resposta às solicitações; 

 Forma como as sugestões/recomendações dos destinatários são integradas na 

melhoria dos serviços do Camões, I.P.  

 

1.6 Apreciação da Avaliação dos Trabalhadores  

Foi enviado aos 144 colaboradores e dirigentes que se encontravam a desempenhar 

funções durante o ano de 2015 na sede do Camões, I.P.. Destes responderam 75, 

representando uma taxa de resposta de 52%. 

O valor médio global de satisfação dos trabalhadores foi de 3,77. 

Média

1. Comunicação e Informação 4,16

2. Envolvimento e Participação 4,12

3. Imagem Global 4,21

Média Global 4,16
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Com valores médios superiores à média global do questionário estão as questões 

relacionadas com os níveis de motivação (a qual possui a média mais elevada de todas as 

questões), a satisfação com os serviços de apoio e a satisfação com as condições de higiene, 

segurança e equipamentos. 

Com valores médios inferiores à média global encontram-se a satisfação com o estilo de 

liderança da gestão de nível intermédio, a satisfação global com a organização, satisfação 

com o questionário do ano anterior, a satisfação com o estilo de liderança da gestão de 

topo e a satisfação com a gestão e sistemas de gestão. A questão com a média mais baixa 

foi a relativa à satisfação com as condições de trabalho. 
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1.7. Avaliação do Sistema de Controlo Interno   

Avaliação do sistema de controlo interno (SCI) - 2015 

              

Questões 
Aplicado 

Fundamentação 
 

UO 
competente S N NA 

 1 – Ambiente de controlo 

 
  

1.1 Estão claramente definidas as 
especificações técnicas do sistema de 
controlo interno? 

x     

O SCI inclui: 
1. Manual de procedimentos 
2. Função avaliação e auditoria 
interna 
3.Fiscal Única 
4. Plano de gestão do Risco 
5. Plano de Gestão do Risco de 
Corrupção e Infrações Conexas 
6. Código de Ética 
7.Auditorias externas: TC; IGDC 
8. Sistema GERFIP 

 

GAA 

1.2 É efetuada internamente uma 
verificação efetiva sobre a legalidade, 
regularidade e boa gestão? 

x      

Através de mecanismos de 
verificação interna, bem como 
através das auditorias trimestrais da 
fiscal única   

 

DGFP 

1.3 Os elementos da equipa de 
controlo e auditoria possuem a 
habilitação necessária para o exercício 
da função? 

x     

Foi realizada formação em auditoria 
Interna, nomeadamente de 
auditorias da qualidade, para 
reforçar as competências dos 
técnicos nesta matéria. 

 

GAA 

1.4 Estão claramente definidos 
valores éticos e de integridade que 
regem o serviço (ex. códigos de ética 
e de conduta, carta do utente, 
princípios de bom governo)? 

x     

O Código de Ética define claramente 
os valores éticos e de integridade 
que regem o serviço. O Código de 
Ética foi distribuído por todos os 
trabalhadores na sede e enviado por 
email a todos os colaboradores no 
exterior. 

 

GAA/DPRH 

1.5 Existe uma política de formação 
do pessoal que garanta a adequação 
do mesmo às funções e complexidade 
das tarefas? 

x      
O Camões, I.P. dispõe de um Plano 
estratégico de formação integrada 

(PEfi)  

 

DPRH 

1.6 Estão claramente definidos e 
estabelecidos contactos regulares 
entre a direção e os dirigentes das 
unidades orgânicas? 

x     
 São efetuadas reuniões mensais de 
coordenação e acompanhamento de 

prioridades 

 

CD 

1.7 O serviço foi objeto de ações de 
auditoria e controlo externo? 

 x     

Para além da Fiscal Única, o Camões, 
I.P. foi objeto de uma auditoria do 
Tribunal de Contas, e auditorias da 
IGDC às atividades de cooperação, 
língua e cultura junto das 
embaixadas portuguesas.  

 

GAA/DGFP 
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2 – Estrutura organizacional 

 
  

2.1 A estrutura organizacional 
estabelecida obedece às regras 
definidas legalmente? 

x     

 A estrutura organizacional obedece 
aos diplomas: Decreto-Lei n.º 

21/2012 de 30 de janeiro e portaria 
n.º 194/2012 de 20 de junho. 

 

CD 

2.2 Qual a percentagem de 
colaboradores do serviço avaliados de 
acordo com o SIADAP 2 e 3? 

 X     
Os 122 trabalhadores que reuniam 
condições para serem avaliados no 
SIADAP 3, foram valiados (100%) 

 

DPRH 

2.3 Qual a percentagem de 
colaboradores do serviço que 
frequentaram pelo menos uma ação 
de formação? 

x      
Número total de formandos 
correspondeu a 154 trabalhadores 
(100%) 

 

DPRH 

3 – Atividades e procedimentos de controlo administrativo implementados no serviço 
 

  

3.1 Existem manuais de 
procedimentos internos? 

x     

O Manual de Procedimentos foi 
revisto tendo sido elaborados 21 
procedimentos (PR), que incluem 
todas as áreas operacionais e de 
apoio, tendo sido codificados os 
modelos institucionais e de cada 
área de intervenção. Foram revistos 
os procedimentos operacionais (PO) 
tendo sido também criados 
documentos de referência. Todo 
este processo obteve a Certificação 
de Gestão da Qualidade ISO9001: 
2008 em 23 de dezembro. 

 

GAA 

3.2 A competência para autorização 
da despesa está claramente definida e 
formalizada? 

 x     
Existência de vários despachos de 

delegação de competências 

 

DGFP 

3.3 É elaborado anualmente um plano 
de compras? 

 x     
 A agregação de compras é realizada  

através da UMC 

 

DGFP 

3.4 Está implementado um sistema de 
rotação de funções entre 
trabalhadores? 

 x   
 

Implementado sistema de 
segregação de funções, dentro das 

UO’s. 
 

DPRH 

3.5 As responsabilidades funcionais 
pelas diferentes tarefas, conferências 
e controlos estão claramente 
definidas e formalizadas? 

x     
Existe segregação de funções entre 
UO, explicitadas nos respetivos PR.  

 

DGFP/GAA 

3.6 Há descrição dos fluxos dos 
processos, centros de 
responsabilidade por cada etapa e dos 
padrões de qualidade mínimos? 

x     

A descrição dos fluxos dos processos 
está claramente definida no Manual 
de Procedimentos, nomeadamente 
através de fluxogramas dos PR. 

 

GAA 
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3.7 Os circuitos dos documentos 
estão claramente definidos de forma 
a evitar redundâncias? 

x     

Existem aplicações informáticas para 
evitar redundâncias. A gestão 
documental é feita através da 
ferramenta Edoc. A partir da entrada 
de um documento, o circuito da 
informação é sequencial com a 
definição de etapas. O PR 01 
explicita os circuitos da 
documentação. 

 

GAA 

3.8 Existe um plano de gestão de 
riscos de corrupção e infrações 
conexas? 

x     

O Plano em vigor  - Plano de Gestão 
do Risco, incluindo o risco de 
Corrupção e infrações conexas 
(2015-2017) – está a ser 
implementado.  

 

GAA 

3.9 O plano de gestão de riscos de 
corrupção e infrações conexas é 
executado e monitorizado? 

x     

A implementação das ações é da 
responsabilidade das respetivas UO. 
É feita monitorização anual da 
implementação da ações de 
mitigação do risco. O relatório é 
apresentado à Comissão do Risco. 
O plano de auditoria interna tem por 
base a gestão do risco. 

 

GAA 

4 – Fiabilidade dos sistemas de informação 

 
  

4.1 Existem aplicações informáticas 
de suporte ao processamento de 
dados, nomeadamente, nas áreas de 
contabilidade, gestão documental e 
tesouraria? 

x      
O  Camões,I.P. dispõe de Quidgest, 
Gerfip, Edoc e Homebanking IGCP e 
POP Manager 

 

DGFP/CINF 

4.2 As diferentes aplicações estão 
integradas permitindo o cruzamento 
de informação? 

x      Os sistemas estão integrados   

 

DGFP/CINF 

4.3 Encontra-se instituído um 
mecanismo que garanta a fiabilidade, 
oportunidade e utilidade dos outputs 
dos sistemas? 

x      
 O sistema GeRFiP encontra-se 
sediado, monitorizado e gerido pela 
ESPAP/Ministério das Finanças 

 

DGFP/CINF 

4.4 A informação extraída dos 
sistemas de informação é utilizada 
nos processos de decisão? 

x      
 Sim, sempre através de IS que são 
apreciadas em sede de CD. 

 

CD 

4.5 Estão instituídos requisitos de 
segurança para o acesso de terceiros 
a informação ou ativos do serviço? 

 x     
A segurança dos ativos e dos 
sistemas é garantida com códigos de 
acesso   

 

DGFP/CINF 

4.6 A informação dos computadores 
de rede está devidamente 
salvaguardada (existência de 
backups)?  

 x     

Existem backups incrementais, 
devidamente salvaguardados, bem 
como implementação de projeto de 
gestão de servidores 

 

DGFP/CINF 
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4.7 A segurança na troca de 
informações e software está 
garantida?  

 x     
Através das permissões associadas 
aos diferentes utilizadores do 
sistema  

 

DGFP/CINF 

 

       1.8 Análise das Causas de incumprimento de ações ou projetos não executados ou 

com resultados insuficientes 

 

Todas as atividades, ações ou projetos planeados para 2015 foram executados. 

 

       1.9 Desenvolvimento de Medidas para um Reforço Positivo do Desempenho  

Para além do inquérito por questionário no sentido de avaliar a satisfação dos 

colaboradores já referido no ponto 1.6, o Camões, I.P. realizou, de forma regular, reuniões 

de coordenação entre e dentro de cada UO. Também, durante o ano de 2015, o Camões, 

I.P. aplicou o sistema de avaliação de desempenho respeitante ao biénio 2013/2014, 

sustentado na aplicação informática SIADAP BalancedScoreCard (BSC). 

Do total do número de trabalhadores avaliados que reuniam requisitos funcionais para a 

avaliação (122), procedeu-se à verificação e reconhecimento dos seus desempenhos, que a 

seguir se sintetizam: 

 

(i) Num total de 6 reconhecimentos de excelência admitidos, os mesmos foram distribuídos 

da seguinte forma: 

                                                                                         

 
 

 

 

 

 

GACD: 1 

GPAC: 1 

DSC: 1 DSLC: 2 

DSPG: 1 

Desempenho Excelente 
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(ii) Num total de 30 relevantes admitidos, a distribuição efetuou-se por: 

 

 
 

(iii) Os restantes 92 trabalhadores obtiveram desempenho adequado: 
 

   
 

Foram igualmente feitos esforços de partilha de conhecimentos e experiências entre UO, 

promovendo sinergias que permitiram monitorizar o QUAR por intermédio da plataforma 

BSC, proporcionando a transparência na obtenção dos resultados e a consequente 

integração da informação, contribuindo dessa forma para uma monitorização mais eficaz. 

No âmbito da formação, em articulação com o Plano Estratégico de Formação Integrado 

(PeFi), Plano de Formação que, de forma integrada e articulada, conciliasse a identificação 

das ações com as reais necessidades de formação dos serviços em consonância com a 

missão e objetivos estratégicos referenciados nos instrumentos de gestão, designadamente 

no Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR), no Sistema Integrado de Avaliação de 

Desempenho (SIADAP) e no Plano de Atividades. Nesta perspetiva, planearam-se um 

conjunto de ações que se executaram na totalidade.  

GACD: 3 
GAA; 1 

GDC: 1 

DSC: 9 

DSLC: 4 

DSPG: 6 

Desempenho Relevante 

GACD: 7 GAA: 3 GPAC: 3 
GDC: 3 

DSC: 28 

DSLC: 14 

DSPG: 34 

Desempenho Adequado 
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Foram feitos esforços para melhorar as condições físicas e logísticas, nomeadamente ao 

nível dos equipamentos e ferramentas informáticas e condições das salas de trabalho dos 

colaboradores. 

 

         1.10 Comparação com o desempenho de serviços idênticos  

Ao nível dos três indicadores transversais definidos pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, apresenta-se no quadro seguinte os dados dos diferentes Serviços internos do 

MNE, em 2015, no âmbito da prossecução das metas definidas para cada um dos 

indicadores: 

             Indicadores - 2015 (Benchmarking) 

 

      

 
  

Inquérito de Satisfação 
dos Colaboradores 

Inquérito de Satisfação dos 
Utilizadores 

Taxa de Formação 

 

 
DGAE 3,79 4,7 100% 

 

 
DGPE 3,86 4,48 88,92 

 

 
CNUNESCO 4,64 4,34 100% 

 

 
SG    

 

 
FRI    

 

 
DGACCP 3,81 4,15 95% 

 

 
CAMÕES, I.P. 3,77 4,16 100% 

 

 
IGDC 3,9 4,33 100% 

 

 
Fonte: SG |MNE de 07 -04-2016 e 14-04-2016 

   

      1.11 Audição de Dirigentes Intermédios e demais trabalhadores na Auto-avaliação  

Os objetivos do QUAR foram desdobrados em cada UO, dirigentes e trabalhadores, tendo, 

para a sua avaliação, contado com a participação ativa de todos os envolvidos. Foram 

realizadas reuniões periódicas de monitorização de indicadores individuais, das unidades 

orgânicas e do QUAR, bem como elaboradas análises qualitativas do nível de desempenho 

das unidades orgânicas, espelhadas nos relatórios apresentados. 

 

1.12 Avaliação Final  

Em 2015, o Camões, I.P. identificou a partir dos seus cinco (5) objetivos estratégicos, doze 

(12) objetivos operacionais e quantificados vinte e três (23) indicadores dos quais dezoito 

(18) foram superados (78%) e os restantes cinco (5) atingidos (22%). 
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Numa análise agregada dos resultados segundo as 3 dimensões de avaliação do QUAR – 

Eficácia, Eficiência e Qualidade – constata-se que o desempenho global do Camões, I.P. 

atingiu, na dimensão Eficácia, uma execução de 50,40%, na dimensão Eficiência, uma 

execução de 34,45% e, na dimensão Qualidade, uma execução de 28,05%, a que 

corresponde um resultado global de 112,9 %. 

 

Com base nos resultados alcançados – do total de 23 indicadores 18 foram superados e 5 

atingidos – propõe-se uma avaliação de Bom, nos termos do disposto no artigo 18.º da Lei 

n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro. 
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Anexo 3 

Relatório do Balanço Social 
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SIGLAS E ACRÓNIMOS 

AT Assistente Técnico 
AO Assistente Operacional 
CD  Conselho Diretivo 

CICL  Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P. 
CPLP  Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, I.P. 
CT Contrato de Trabalho 
CTFPTC  Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Certo 
CTFPTI  Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado 
DAB  Divisão de Assuntos Bilaterais 

DACE  Divisão de Ação Cultural Externa  

DAJC  Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso 

DAM  Divisão de Assuntos Multilaterais  

DASC  Divisão de Apoio à Sociedade Civil  

DGAEP Direção Geral da Administração e do Emprego Público 

DIPL Diplomata 

DIR Dirigente 

DCEPE  Divisão de Coordenação do Ensino Português no Estrangeiro  

DGFP  Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial  

DPC  Divisão de Programação e Cooperação 

DPFC  Divisão de Programação, Formação e Certificação 

DPRH Divisão de Planeamento e Recursos Humanos 

DSC  Direção de Serviços da Cooperação 

DSLC  Direção de Serviços de Língua e Cultura  

DSPG  Direção de Serviços de Planeamento e Gestão 

EPE  Ensino Português no Estrangeiro 
GAA Gabinete de Avaliação e Auditoria 

GDC  Gabinete de Documentação e Comunicação  

GPAC  Gabinete de Programas e Acordos Culturais  

H  Horas 

I  Interna 
INF Informático 
I.P.  Instituto Público 

LTFP Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

MNE  Ministério dos Negócios Estrangeiros 
N.º  Número 
RH  Recursos Humanos 
TS Técnico Superior 
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1. Introdução 

Constituindo-se como a ferramenta de gestão privilegiada de informação sobre os recursos 

humanos, o Balanço Social instituído pelo Decreto-Lei n.º 190/96, de 9 de outubro, é um 

documento cuja elaboração é obrigatória, para todos os serviços e organismos da 

Administração Pública com cinquenta ou mais trabalhadores. 

Este Balanço Social, para além de ter sido elaborado em cumprimento das disposições 

legais e das instruções emanadas pela DGAEP, fornece ainda um conjunto de indicadores 

relacionados com a gestão de recursos humanos e financeiros, procurando demonstrar a 

eficiência das estratégias e ações adotadas, perspetivando e orientando decisões futuras do 

Camões, I.P. 

O Balanço Social que se apresenta, com referência a 31 de dezembro de 2015, procura 

conferir maior transparência e visibilidade à informação que se considera proeminente para 

a gestão, permitindo a avaliação do desempenho social e financeiro do Instituto, como 

também, o desenvolvimento de todo o capital humano, sabendo-se que é nele que assenta 

o pilar de sustentabilidade das organizações. 

O presente Balanço Social, caracteriza os recursos humanos, tendo por base o mapa de 

pessoal do Instituto para o ano 2015, englobando os postos de trabalho que suportam a 

missão do Camões, I.P., serviços internos (SEDE), assim como, a Rede de Ensino Português 

no Estrangeiro (Rede EPE). 

 

2. Identificação do Organismo 

2.1.  O INSTITUTO 

 

ENTIDADE: Camões – Instituto da Cooperação e da Língua, I.P. 

SIGLA: Camões, I.P. 

SEDE: Avenida da Liberdade, 270, 1250-149 – Lisboa 

Número DE PESSOA Coletiva: 510322506 

NATUREZA JURÍDICA: O Camões, I.P. é um instituto público, integrado na administração indireta 

do Estado, dotado de autonomia administrativa, financeira e património próprio, que 

prossegue atribuições do Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE), sob 

superintendência e tutela do respetivo Ministro. Para além de desenvolver atividades em 

território nacional, o Camões, I.P. gere uma rede externa, com forte expressão nos países 
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de língua oficial portuguesa, desenvolvendo ações e projetos no âmbito da cooperação 

portuguesa, do ensino de português no estrangeiro e da ação cultural. 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

 Decreto-Lei n.º 21/2012, de 30 de janeiro, que define a missão e as atribuições do 

Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P. 

 Portaria n.º 194/2012, de 20 de junho, que determina a organização interna do Camões 

- Instituto da Cooperação e da Língua, I.P. 

2.2. MISSÃO E ATRIBUIÇÕES 

O Camões, I.P. tem por missão propor e executar a política de cooperação portuguesa e 

coordenar as atividades de cooperação desenvolvidas por outras entidades públicas que 

participem na execução daquela política, e ainda propor e executar a política de ensino e 

divulgação da língua e cultura portuguesas no estrangeiro, assegurar a presença de leitores 

de português nas universidades estrangeiras e gerir a rede de ensino de português no 

estrangeiro a nível básico e secundário. 

As atribuições do Camões, I.P. estão expressas nos artigos 3.º, n.ºs 2, 3 e 4.º do Decreto-Lei 

n.º 21/2012, de 30 de janeiro. 

No âmbito das três grandes áreas de atuação - Cooperação, Língua e Cultura - o Camões, 

I.P. apresenta como linhas orientadoras: 

COOPERAÇÃO 

A Cooperação Portuguesa, vetor essencial da política externa nacional, tem em vista a 

promoção do desenvolvimento económico, social e cultural dos Países Parceiros, 

nomeadamente os países prioritários - PALOP e Timor-Leste - bem como a melhoria das 

condições de vida das suas populações. 

As linhas orientadoras da Cooperação Portuguesa são fortemente marcadas por valores de 

solidariedade e respeito pelos direitos humanos, bem como de responsabilidade global 

tendo presente uma cada vez maior interligação entre o desenvolvimento e as questões 

globais, como a promoção da segurança e do desenvolvimento social, económico e 

ambiental sustentável à escala global. É neste enquadramento que a comunicação sobre a 

Cooperação Portuguesa e sobre a cooperação para o desenvolvimento em geral assumem 

uma importância primordial. 

 

http://camoes.cloudapp.netdna-cdn.com/phocadownload/decretos_lei/dl21_2012_lo_camoes.pdf
http://camoes.cloudapp.netdna-cdn.com/phocadownload/portarias/portaria194_estatutos_camoes.pdf
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LÍNGUA 

O Camões, I.P. assegura a divulgação, promoção e ensino da língua e da cultura 

portuguesas em 72 países, quer através da sua rede de leitorados e protocolos de docência 

– em cooperação com 290 instituições de ensino superior e organizações internacionais – 

quer através dos cursos ministrados na educação pré-escolar e nos ensinos básico e 

secundário, em coordenação com diversos Ministérios de Educação estrangeiros e com 

agentes locais com responsabilidades educativas, bem como com as diásporas de língua 

portuguesa. 

Atualmente, a rede de Ensino Português no Estrangeiro (EPE) dá apoio a 1310 docentes e 

integra cerca de 150 mil alunos.  

A linha de orientação estratégica do Camões, I.P. na área da língua consiste em criar 

condições para uma mais ampla utilização e disseminação da língua portuguesa, quer 

enquanto instrumento de conhecimento, quer enquanto importante capital estratégico 

para a internacionalização, promovendo mecanismos com vista à multiplicação do valor do 

português como língua global de comunicação e como fator impulsionador da cultura e do 

desenvolvimento, a nível nacional e internacional. 

 

CULTURA  

O Camões, I.P. dispõe de uma rede de Centros Culturais Portugueses em 13 países de 

quatro continentes que acolhe e/ou dinamiza eventos que promovem as mais variadas 

manifestações artísticas. Conta ainda com uma rede de Centros de Língua Portuguesa, além 

das missões diplomáticas que desenvolvem programas de ação cultural externa.  

Assim, apoia anualmente largas centenas de iniciativas culturais, desde a Literatura à 

Arquitetura, passando pelas Artes Visuais, a Dança, o Teatro, a Música, o Cinema e o 

Património. Produz exposições e apoia a participação de artistas ou de obras de artistas 

portugueses ou de países da CPLP em Festivais, Conferências, Feiras, Ciclos e outros 

eventos culturais de âmbito internacional organizados por países estrangeiros.  

Completa a intervenção do Camões, I.P., na área da Língua e da Cultura, um Programa de 

Apoio à Edição. 
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2.3. ESTRUTURA ORGÂNICA 

A estrutura organizacional do Camões, I.P. determinada pela Portaria n.º 194/2012, de 20 

de junho, comporta Unidades Orgânicas, com a distribuição que se encontra no 

organograma a seguir representado: 

 

FIGURA 1 – ORGANOGRAMA DO CAMÕES, I.P. EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 

2.4. CERTIFICAÇÃO PELA NORMA INTERNACIONAL ISO 9001:2008 

Enquanto visão estratégica, o Camões, I.P., porque almeja ser uma organização de 

excelência da Administração Pública, na melhoria permanente dos processos de trabalho e 

aplicando as melhores práticas nacionais e internacionais com vista ao desenvolvimento da 

língua e cultura portuguesas e à promoção do desenvolvimento económico, social e cultural 

dos países parceiros, assumiu um compromisso institucional inequívoco com a garantia de 

um Sistema de Gestão para a Qualidade (SGQ) enquanto vetor fundamental para a sua 

organização, funcionamento e desenvolvimento, certificado pela Norma NP EN ISO 

9001:2008. 

http://camoes.cloudapp.netdna-cdn.com/phocadownload/portarias/portaria194_estatutos_camoes.pdf
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A ISO 9001:2008 é uma norma internacional que especifica requisitos para um sistema de 

gestão da qualidade que uma organização necessita demonstrar e garantir para satisfação 

dos utilizadores do serviço que exijam a certificação do Sistema de Gestão da Qualidade. 

Uma boa implementação da norma, facilitará a conquista e creditação de novos utilizadores 

e a fidelização dos atuais, bem como uma série de vantagens ao nível da organização 

interna (processos eficientes e procedimentos mais organizados, maior consciencialização 

dos colaboradores para o cumprimento das regras e para melhoria contínua, redução dos 

custos, aumento produtividade, entre outros). 

Consequentemente, propôs como um dos objetivos operacionais do QUAR para 2015 

“Desenvolver uma cultura de melhoria contínua, otimizando e garantindo a eficiência dos 

recursos internos e externos, por formar a garantir a validação do processo de certificação 

do Camões, IP (O11)”, que operacionaliza o objetivo estratégico (OE2), “produzir e 

implementar uma politica de gestão pela qualidade total, que se traduza na transparência, 

eficácia e eficiência da atividade”.  

Dando cumprimento à prossecução do supracitado objetivo operacional, foram planeadas, 

definidas e implementadas várias atividades faseadas, que culminaram com a obtenção, em 

23 de dezembro de 2015, da Certificação de Qualidade pela Norma NP EN ISO 9001:2008. 

 

3. Caracterização da Sede 

3.1 RECURSOS HUMANOS 

O mapa de pessoal aprovado pela tutela para o Camões, I.P., contemplava para o ano de 

2015 um total de 550 trabalhadores (173 pertencentes à Sede e 377 distribuídos pela Rede 

de Ensino Português no Estrangeiro - Rede EPE)23.  

Tendo em consideração a estrutura organizacional do Camões, I.P. e de modo a clarificar as 

duas atividades de gestão, uma de caráter administrativo e outra de coordenação da rede 

de ensino de português no estrangeiro, optou-se por desagregá-las, de modo a facilitar a 

análise individualizada dos recursos humanos, inerente a cada uma.  

 

Seguidamente, abordaremos a caracterização dos recursos humanos da Sede: 

                                                            
23 Conforme mapa de pessoal para o ano 2015, autorizado em 21-08-2014, por Sua Excelência o Senhor Ministro de Estado e dos 

Negócios Estrangeiros. 
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3.1.1. PAINEL DE INDICADORES 
 

QUADRO 1 – RECURSOS HUMANOS DA SEDE - PAINEL DE INDICADORES 

 

 

Taxa de Enquadramento (N.º de dirigentes/ n.º de trabalhadores * 100) 13,01%

Taxa de Enquadramento Feminino (N.º de dirigentes do género feminino/ n.º de trabalhadores * 100) 78,95%

Taxa de Feminização (N.º de trabalhadores do género feminino/ n.º de trabalhadores * 100) 78,77%

Taxa de Tecnicidade (N.º de trabalhadores de Técnicos Superiores/ n.º de trabalhadores * 100) 57,53%

Taxa de Pessoal Administrativo 23,97%

Taxa de Pessoal Operacional 3,42%

Taxa de Informática 2,05%

Índice Habilitacional (N.º de trabalhadores com instrução superior/ n.º de trabalhadores * 100) 71,23%

Taxa de Habilitação Básica 6,16%

Taxa de Habilitação Secundária 23,97%

Taxa de Habilitação Superior (Bacharelato e Licenciatura) 52,74%

Taxa de Habilitação Superior (Mestrado e Doutoramento) 18,49%

Leque Etário (Trabalhador mais Idoso -Trabalhador menos Idoso) 37

Índice de Envelhecimento (N.º de trabalhadores com idade > 55 anos /Total de Trabalhadores * 100) 27,40%

Nível Etário dos 25 aos 29 anos 0,68%

Nível Etário dos 30 aos 34 anos 6,16%

Nível Etário dos 35 aos 39 anos 9,59%

Nível Etário dos 40 aos 44 anos 24,66%

Nível Etário dos 45 aos 49 anos 14,38%

Nível Etário dos 50 aos 54 anos 17,12%

Nível Etário dos 55 aos 69 anos 27,40%

EFETIVOS

ESTRUTURA HABILITACIONAL

ESTRUTURA ETÁRIA

Nível de antiguidade até 5 anos 4,11%

Nível de antiguidade com 5 anos a 14 anos 26,71%

Nível de antiguidade com 15 anos a 24 anos 33,56%

Nível de antiguidade com 25 anos a 34 anos 21,92%

Nível de antiguidade com 35 anos ou mais anos 13,70%

ESTRUTURA DE ANTIGUIDADES (ANOS DE SERVIÇO NA FUNÇÃO PÚBLICA)
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3.1.2. DISTRIBUIÇÃO DE EFETIVOS 

O Camões, I.P. contava, em 31 de dezembro de 2015, com 146 trabalhadores a exercerem 

funções na sede em Lisboa, em efetivo exercício de funções, e vinculados pelas seguintes 

modalidades: 

 127 por Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado 

(CTFPTI) e 

 19 em Comissão de Serviço no âmbito da LTFP. 

Dos 146 trabalhadores em exercício de funções, 19 ocupam cargos de direção (1 

presidente, 2 vogais, 3 diretores de serviço e 13 chefes de divisão). Os restantes 

trabalhadores (127) encontram-se inseridos nas carreiras gerais previstas no mapa de 

pessoal, que compreendem as de técnico superior, assistente técnico, assistente 

operacional, e a carreira não revista de informática que compreende as categorias de 

especialista de informática e técnico de informática.  

No que respeita à sua afetação, encontram-se distribuídos pelas unidades orgânicas (U.O.) 

do mapa de pessoal aprovado, da seguinte forma: 

QUADRO 2 – DISTRIBUIÇÃO DOS TRABALHADORES POR U.O. E CARGO/CARREIRA 

QUADRO 3 – PERCENTAGEM DA DISTRIBUIÇÃO DOS TRABALHADORES POR U.O. 

 

Unidade Orgânica 
Total % 

Cargo/Carreira CD GAA GPAC GDC DSC DSLC DSPG 

Dirigente  3 1 1 1 5 4 4 19 13,01% 

Técnico Superior 5 5 3 3 34 16 18 84 57,53% 

Assistente Técnico 4     2 5 3 21 35 23,97% 

Assistente Operacional       1     4 5 3,42% 

Informático 1           2 3 2,05% 

Total 13 6 4 7 44 23 49 146 100% 

% 8,90% 4,11% 2,74% 4,79% 30,14% 15,75% 33,56% 100%   

Unidade Orgânica Total % 

Conselho Diretivo 13 8,90% 

Gabinete de Avaliação e Auditoria (GAA) 6 4,11% 

Gabinete de Documentação e Comunicação (GDC)  7 4,79% 

Gabinete de Programas e Acordos Culturais (GPAC)  4 2,74% 

Direção de Serviços da Cooperação (DSC)  3 2,05% 

Divisão de Programação da Cooperação (DPC)  11 7,53% 
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A unidade orgânica que apresenta maior número de trabalhadores é a Direção de Serviços 

de Planeamento e Gestão, com 49 trabalhadores, correspondendo a 33,56% do total de 

efetivos, responsável pela gestão das seguintes atividades : (i) planeamento (ii) gestão de 

recursos humanos, financeiros e patrimoniais (iii) parque informático e apoio jurídico e 

contencioso. 

Em relação à distribuição dos trabalhadores por grupo de pessoal, verifica-se a 

predominância de técnicos superiores, seguidos do grupo de assistentes técnicos, com 

57,53% (84 efetivos) e 23,97% (35 efetivos), respetivamente. 

 

QUADRO 4 – EVOLUÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA SEDE / TAXA DE VARIAÇÃO ANUAL 

Cargo/Carreira 2012 2013 2014 2015 

Dirigente Superior  4 3 4 3 

Dirigentes Intermédio  16 16 15 16 

Técnico Superior 87 86 83 84 

Assistente Técnico  45 39 36 35 

Assistente Operacional  11 6 5 5 

Informático 3 3 4 3 

Diplomatas  a) 2 2 1 0 

Total de Efetivos  168 155 148 146 

Taxa de Variação Anual - -7,74% -4,52% -1,35% 
a)  

Diplomatas - Os encargos correspondentes eram suportados pela Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

Divisão de Assuntos Bilaterais (DAB)  14 9,59% 

Divisão de Assuntos Multilaterais (DAM)  10 6,85% 

Divisão de Apoio à Sociedade Civil (DASC)  6 4,11% 

Direção de Serviços de Língua e Cultura (DSLC)  2 1,37% 

Divisão de Programação, Formação e Certificação (DPFC)  5 3,42% 

Divisão de Coordenação do Ensino Português no Estrangeiro (DCEPE) 8 5,48% 

Divisão de Ação Cultural Externa (DACE)  8 5,48% 

Direção de Serviços de Planeamento e Gestão (DSPG)  2 1,37% 

Divisão de Planeamento e Recursos Humanos (DPRH)  17 11,64% 

Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial (DGFP)  23 15,75% 

Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso (DAJC)  7 4,79% 

Totais 146 100% 
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Analisando a variação dos efetivos, por grupo de pessoal, regista-se um decréscimo ao 

longo dos anos, verificando-se uma variação percentual de (-) 4.52% em 2014 e (-) 1,35% 

em 2015. 

Importa referir que dos 146 trabalhadores em funções no Camões, I.P., em 31 de dezembro 

de 2015, 27 pertenciam a outros organismos, dos quais 6 dirigentes em comissão de 

serviço, 18 trabalhadores pertencem à carreira de técnico superior, 2 à carreira de 

assistente técnico e 1 assistente operacional, em regime de mobilidade interna.  

Tendo em consideração o mapa de pessoal do Camões, I.P., na mesma data de referência, 

encontravam-se a exercer funções noutros organismos, em mobilidade interna (8 

trabalhadores), através de acordo de interesse público (5 trabalhadores), em comissão de 

serviço (9 trabalhadores), em período experimental (1 trabalhador) e em licença sem 

remuneração (11 trabalhadores).  

Para além dos 34 trabalhadores a exercerem funções noutros organismos, existem 2 

trabalhadores que, não obstante não estarem em exercício de funções na Sede, o Camões, 

I.P. suporta o respetivo vencimento (1 técnico superior e 1 assistente operacional, 

motorista) por desempenharem funções no Gabinete do Secretário de Estado dos Negócios 

Estrangeiros e da Cooperação. 

Acresce ainda referir que no decurso do ano 2015, concluíram com sucesso o período 

experimental, precedendo procedimento concursal, 4 técnicos superiores, e, consolidaram 

a mobilidade interna na categoria 1 técnico superior e 1 assistente técnico, ficando afetos 

ao mapa de pessoal do Camões, I.P. no ano em apreço, entrando no cômputo dos 146 

trabalhadores em funções a 31 de dezembro de 2015. 

3.1.3.  DISTRIBUIÇÃO POR GÉNERO 

Do total dos trabalhadores do Camões, I.P., o género que assume maior peso em relação ao 

número total de trabalhadores, é o feminino com 79% (115 efetivos), comparando com 

21% do masculino (31 efetivos), conforme gráfico abaixo: 
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GRÁFICO 1 – PERCENTAGEM DA RELAÇÃO HOMEM / MULHER  DOS RECURSOS HUMANOS DA SEDE 

 

 
GRÁFICO 2 – DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA SEDE  

POR GÉNERO E CARGO/CARREIRA 

Conforme podemos observar através do gráfico 2, existem 3 grupos profissionais onde a 

predominância feminina é superior à masculina: o grupo dos dirigentes (superiores e 

intermédios) com 79%, a carreira de técnico superior representando 80% e a carreira de 

assistente técnico com 86%. 
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3.1.4. ESTRUTURA ETÁRIA 

GRÁFICO 3 - NÚMERO DE TRABALHADORES POR ESTRUTURA ETÁRIA E GÉNERO 

 

No que respeita a estrutura etária dos trabalhadores da sede, 24,66% encontram-se entre 

os 40 e os 44 anos, (36 trabalhadores do total de efetivos), seguindo-se o escalão etário 

cujo intervalo se encontra entre os 50 e os 54 anos, 17,12% (25 trabalhadores).  

GRÁFICO 4 - ÍNDICE DE ENVELHECIMENTO DOS RECURSOS HUMANOS DA SEDE 

 

 

Comparando com o registado ao longo dos anos, verifica-se que entre o ano 2013 e 2014 a 

estrutura etária apresenta uma alteração significativa, no sentido do rejuvenescimento dos 

seus quadros, tendo o índice de envelhecimento estabilizado e mantido constante do ano 

2014 para 2015, com 26,35% (efetivos com idades iguais ou superiores a 55 anos). Esta 

situação foi, em grande parte, determinada pelos recrutamentos efetuados e pela cessação 

de funções de trabalhadores por motivo de aposentação. 

25-29 30-34 35-39 40-44 45-49 50-54 55-59 60-64 65-69

Masculino 1 2 4 9 3 5 2 3 2

Feminino 0 7 10 27 18 20 21 12 0
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O leque etário24 é de 2,27 e tem uma amplitude de 37 anos, representando a diferença entre o 

trabalhador mais novo (29 anos) e o mais velho (66 anos). 

3.1.5. ESTRUTURA DE ANTIGUIDADE 

GRÁFICO 5 - DISTRIBUIÇÃO DE TRABALHADORES DA SEDE EM FUNÇÃO DA ANTIGUIDADE 

 

GRÁFICO 6 - PIRÂMIDE DE ANTIGUIDADE DOS RECURSOS HUMANOS DA SEDE POR GÉNERO  

 

Em relação à estrutura de antiguidade, verifica-se que 110 trabalhadores se encontram com 

um nível de antiguidade na Administração Pública inferior a 30 anos, sendo o nível de 

antiguidade situado entre os 20 e os 24 anos, que congrega um maior número de 

trabalhadores (27), o que corresponde uma taxa de 18,49%. 
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O escalão de “> 30 anos”, representa 17,8% (36 trabalhadores) do total de efetivos, o que 

demonstra que existe uma perspetiva de saída, de trabalhadores num curto prazo, por 

efeitos de aposentação/reforma.  

Fazendo uma análise por género, verifica-se igualmente que é no intervalo entre os 20 e os 

24 anos, que se situa a antiguidade em maior número tanto de mulheres como de homens. 

3.1.6. ESTRUTURA HABILITACIONAL 

 

QUADRO 5 – DISTRIBUIÇÃO DOS TRABALHADORES DA SEDE POR NÍVEL LITERÁRIO E GÉNERO 

Habilitação Literária Homens % Mulheres % 

  

Total % 

4.º ano de escolaridade 0 0,00% 2 1,37% 2 1,37% 

6.º ano de escolaridade 1 0,68% 0 0,00% 1 0,68% 

9º ano ou equivalente 3 2,05% 2 1,37% 5 3,42% 

11º ano 2 1,37% 3 2,05% 5 3,42% 

12º ano ou equivalente 4 2,74% 26 17,81% 30 20,55% 

Bacharelato 0 0,00% 1 0,68% 1 0,68% 

Licenciatura 15 10,27% 64 43,84% 79 54,11% 

Mestrado 5 3,42% 15 10,27% 20 13,70% 

Doutoramento 1 0,68% 2 1,37% 3 2,05% 

Total 31 21,23% 115 78,77% 146 100,00% 

O quadro 5 mostra que o grau académico predominante é a licenciatura, representando 

mais de metade do total de efetivos (54,11%). Segue-se o 12.º ano de escolaridade ou 

equivalente com 20,55%, num universo de 30 efetivos. 

Ao analisarmos as habilitações por género, podemos verificar que a licenciatura é 

predominante nos dois géneros, sendo que a percentagem de mulheres que detêm este 

grau académico é superior ao dos homens (diferença de 33,57%). 
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GRÁFICO 7 - EVOLUÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA SEDE POR NÍVEL HABITACIONAL  

 

Globalmente, a taxa de habilitação superior apresenta um ligeiro crescimento, justificado 

pela aquisição de novas qualificações e competências dos trabalhadores. 

O gráfico 7 deixa-nos um efeito ilusório ao demonstrar a descida ao nível da formação 

básica quando, na verdade, tal só acontece devido à diminuição global de efetivos, com 

essa habilitação. 

 

3.1.7. MOVIMENTAÇÕES DE TRABALHADORES 
 

 Admitidos e Regressados 

 

QUADRO 6 – ADMISSÕES/REGRESSOS DOS TRABALHADORES DA SEDE 
 

Cargo/Carreira por 
Modos de 

Ocupação do 
Posto de Trabalho 

Procedimento 
Concursal 

Mobilidad
e Interna 

Mobilidad
e Interna 

(Cessação) 

Comissão 
de Serviço 

Comissão de 
Serviço 

(Cessação) 

Regresso de 
Licença sem 

Remuneração 

Cedência de 
Interesse Público 

(Cessação) 
Total 

Chefe de Divisão       1       1 
Técnico Superior 1 21 1   1 1   25 
Assistente Técnico    4 1       1 6 

Total 1 25 2 1 1 1 1 32 

Em 2015, verificaram-se os seguintes movimentos de entradas/regressos: 

 25 admissões por mobilidade interna; 

 2 regressos por terem cessado a mobilidade interna que detinham noutro organismo; 
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 1 admissão em regime de comissão de serviço; 

 1 admissão por procedimento concursal; 

 1 regresso por ter cessado a designação em comissão de serviço; 

 1 regresso de licença sem remuneração; 

 1 regresso por ter cessado a cedência de interesse público. 

 

 Saídas 

QUADRO 7 – SAÍDA DE TRABALHADORES DA SEDE 
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Total 

Vice-Presidente     1               1 

Técnico Superior   1   1     5 11 5 1 24 

Assistente Técnico  1         1 5       7 

Informático               1     1 

Diplomata         1           1 

Total 1 1 1 1 1 1 10 12 5 1 34 

Em 2015, verificaram-se os seguintes movimentos de saída: 

 12 cessaram a mobilidade interna, regressando ao serviço de origem; 

 10 iniciaram mobilidade interna noutro organismo; 

 5 encontram-se em licença sem remuneração  

 1 cessação de funções por motivo de morte; 

 1 cessação de funções por aposentação; 

 1 cessação da designação em comissão de serviço; 

 1 cessação de funções por cedência de interesse público para outro organismo; 

 1 cessação da cedência de interesse público, regressando ao serviço de origem; 

 1 cessação de funções precedente de procedimento concursal noutro organismo; 

 1 designado em comissão de serviço noutro organismo; 
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GRÁFICO 8 - MOVIMENTAÇÃO DE ADMISSÕES/REGRESSOS E SAÍDAS DOS TRABALHADORES DA SEDE 

 

O movimento global de entradas surge em 2015 com um decréscimo de menos 2 

trabalhadores em relação ao ano anterior, verificando-se a entrada de novas admissões 27 

trabalhadores, e regresso de 4 trabalhadores que se encontravam em exercício de funções 

noutros organismos e 1 de licença sem remuneração. 

No que respeita aos movimentos de saída (34), verifica-se um ligeiro decréscimo face a 

2014 (37 trabalhadores) sendo a saída de trabalhadores que regista maior número, a de 

técnicos superiores, seguidos do grupo de assistentes técnicos, com 70,59% (24 efetivos) e 

20,59% (7 efetivos), respetivamente. 

No que concerne aos motivos de saída, salienta-se como o principal motivo a mobilidade 

interna, tanto nos trabalhadores que pertencem à carreira de técnico superior, como à 

carreira de assistente técnico. 

O ano 2015 registou assim, no seu mapa de pessoal, um ligeiro desequilíbrio entre entradas 

e saídas, pesando mais o número de saídas do que as admissões/regressos verificados, 

representando uma taxa de admissões na ordem dos 21,92% e uma taxa de saídas de 

23,29%. O que se traduz numa taxa de rotação25 referente ao ano em análise, 

correspondente a 66,99%, face ao ano 2014, em que o índice foi de 66,67%. 
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De entre os movimentos observados no gráfico 8, registaram-se 2 consolidações da 

mobilidade interna no Camões, I.P. de 1 técnico superior e de 1 assistente técnico. 

Ressalva-se, igualmente, que de acordo com o princípio da solidariedade entre organismos 

da Administração Pública e ao abrigo do regime de mobilidade interna entre serviços, o 

Camões, I.P. acordou a consolidação da mobilidade interna de 5 técnicos superiores e de 1 

assistente técnico, libertando os postos de trabalho desses trabalhadores no mapa de 

pessoal do Camões, I.P. 

3.1.8. MODALIDADES DE HORÁRIO 

GRÁFICO 9 - MODALIDADES DE HORÁRIO DOS RECURSOS HUMANOS DA SEDE 

 

 

O tipo de horário de trabalho praticado no Camões, I.P. é o horário flexível, com 

plataformas fixas das 10:00h às 12:30h e das 15:00h às 16:30h, onde mais de metade dos 

trabalhadores o pratica (66,44%), correspondendo a 97 trabalhadores.  

Com o regime de jornada contínua por motivo de assistência a menores, a familiares 

doentes ou por doença própria, estão 28 trabalhadores, este número regista um aumento 

significativo de 4,99% em comparação com o ano de 2014, esta situação deve-se ao facto 

de se ter alterado o regime de horário de trabalho para as 40 horas semanais, bem como 

por ter-se verificado o aumento de trabalhadores com filhos menores a cargo.  

Com isenção de horário de trabalho, estão os 19 dirigentes superiores e intermédios e 1 

coordenador técnico perfazendo um total de 20 efetivos. 

Acresce ainda referir, a prática de modalidade de horário específico de 23 de horas 

semanais, por 1 assistente operacional. 
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3.1.9. AUSÊNCIAS 

 
 

QUADRO 8 – ABSENTISMO – MOTIVO DE AUSÊNCIA POR CARGO/CARREIRA 

 

Cargo/Carreira 

Total 
Motivos de Ausências 

Dirigente 
Intermédio 

Técnico 
Superior 

Assistente 
Técnico 

Assistente 
Operacional 

M F M F M F M F 

Proteção na Parentalidade   1 6 303 30 4     344 

Falecimento de Familiar   1   8   9   2 20 

Doença   49 98 730   282     1159 

Assistência a familiar     3 2   5     10 

Por Conta do Período de Férias     5 45 6 22,5   1 79,5 

Greve     3 6   1     10 

Outros   1   24 1 25   1 52 

Total 52 1233 385,5 4 1674,5 

 
 

GRÁFICO 10 - PERCENTAGEM DE ABSENTISMO DOS RECURSOS HUMANOS DA SEDE 

 

 

O número total de dias de ausência durante o ano em referência foi de 1674,5 dias, sendo 

as faltas por motivo de doença (69%) a principal causa de ausência ao trabalho. 

As restantes faltas tiveram uma expressão pouco significativa no cômputo global das 

ausências. 
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Relativamente à análise do absentismo por género, verifica-se que, em média, os mulheres 

ausentam-se mais ao serviço do que os homens. Os motivos que mais contribuíram para 

este diferencial foram as faltas por doença, por motivos de parentalidade, por assistência a 

familiares e por conta do período de férias. 

Em termos globais, os técnicos superiores e os assistentes técnicos são os que contabilizam 

mais dias de ausência, em média e cumulativamente. Com valores menos relevantes, em 

termos de taxa de absentismo, surgem os dirigentes e os assistentes operacionais. 

 

3.2  REMUNERAÇÕES E ENCARGOS 

 

3.2.1 ESTRUTURA REMUNERATÓRIA  

A análise da estrutura remuneratória tem como período de referência o mês de dezembro 

de 2015, e as remunerações mensais base ilíquidas, incluindo os suplementos regulares. 

Neste contexto, a estrutura remuneratória dos trabalhadores do Camões, I.P. encontra-se 

distribuída por género, da seguinte forma: 

QUADRO 9 – ESTRUTURA REMUNERATÓRIA DOS RECURSOS HUMANOS DA SEDE 
 

Género/Escalão de Remunerações Masculino Feminino Total 

Até 500 € 0 1 1 

501-1000€ 7 19 26 

1001-1250€ 7 18 25 

1251-1500€ 1 12 13 

1501-1750€ 5 21 26 

1751-2000€ 1 8 9 

2001-2250€ 3 13 16 

2251-2500€ 0 2 2 

2501-2750€ 5 8 13 

2751-3000€ 1 7 8 

3001-3250€ 1 3 4 

3251-3500€ 0 1 1 

3501-3750€ 0 0 0 

3751-4000€ 0 0 0 

4001-4250€ 0 2 2 

Total 31 115 146 
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A remuneração mínima auferida pelos trabalhadores da Sede é de 325,00€, e a remuneração mais 

elevada corresponde a 4.343,10€, remunerações estas, auferidas respetivamente, por um 

trabalhador pertencente à carreira de assistente operacional (23 horas/semanais), e por um 

trabalhador que exerce o cargo de dirigente no Camões, I.P. (40 horas/semanais). 

O leque salarial26 ilíquido situou-se em 2015, nos 13,36 tendo em consideração a remuneração base 

mensal ilíquida mais suplementos regulares e/ou adicionais/diferenciais remuneratórios de 

natureza permanente. 

Os escalões remuneratórios que abrangem o maior número de trabalhadores, num total de 26, 

correspondem ao escalão entre os 501,00€ e os 1.000,00€, ex aequo com o escalão entre os 

1.501,00€ e os 1.750,00€, representando cada um 17,81%, ou seja, 35,62% do total dos efetivos. 

 

3.2.2 ENCARGOS ANUAIS 
 

QUADRO 10 – PERCENTAGEM DOS ENCARGOS COM OS TRABALHADORES DA SEDE 
 

 
 
 
 
 
 

                                                            
26 Maior Remuneração Base Ilíquida/Menor Remuneração Base Ilíquida 

Remuneração Base  
73,75% 

Suplemento 
Remuneratórios 

2,24% 

Prestações Sociais 
4,63% 

Outros Encargos com 
Pessoal 
19,38% 
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QUADRO 11 - VARIAÇÃO DOS ENCARGOS COM OS TRABALHADORES DA SEDE 
 

Encargos com Pessoal 
2014 2015 

Variação 
Valor (Euros) % Valor (Euros) % 

Remuneração Base *  3.567.419,68 € 71,43% 3.355.573,79 € 73,75% -211.845,89 € 

Suplemento Remuneratórios 110.033,84 € 2,20% 101.850,78 € 2,24% -8.183,06 € 

Prestações Sociais 216.903,59 € 4,34% 210.488,61 € 4,63% -6.414,98 € 

Outros Encargos com Pessoal 1.099.655,99 € 22,02% 881.829,50 € 19,38% -217.826,49 € 

Total 4.994.013,10 € 100% 4.549.742,68 € 100% -444.270,42 € 

(*) - inclui o subsídio de férias e o subsídio de Natal 
 

     

Do total dos encargos com os trabalhadores da sede no ano 2015, 73,75% corresponde à 

remuneração base, que pese embora a proporção seja superior à verificada no ano transato 

que se situava nos 71,43%, em termos de valor total de encargos com remunerações, em 

euros, registou-se (-) 211.845.89€ face ao ano anterior.  

A taxa dos outros encargos com o pessoal, também sofreu uma diminuição significativa em 

relação ao ano transato de (-) 217.826,49€, correspondendo a (-) 24,70% do mesmo 

encargo, face ao ano 2014. 

Podemos referir que em termos globais, os encargos com o pessoal, comparando com o 

ano anterior, registou um decréscimo de (-) 444.270,42€, correspondendo a (-) 9,76% do 

total dos encargos, face ao ano transato. 

 

3.3  HIGIENE E SEGURANÇA NO TRABALHO 

 

ACIDENTES DE TRABALHO 

QUADRO 12 – CARACTERIZAÇÃO DOS ACIDENTES DE TRABALHO E RELAÇÃO 
COM O NÚMERO DE DIAS DE BAIXA DA SEDE 

 

HIGIENE E SEGURANÇA 

Acidentes de trabalho Número de casos sem baixa Total geral de casos 

In Itinere 1 1 

No local de trabalho 1 1 

Total 2 2 
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Em 2015, registou-se um total de 2 acidentes de trabalho nos trabalhadores da sede, dos 

quais 1 ocorreu in itinere e 1 no próprio local de trabalho. Em ambos os casos, não 

originaram quaisquer dias de ausência ao trabalho por esse motivo, nem resultou em 

qualquer incapacidade aos trabalhadores. 

A taxa de incidência de acidentes de trabalho em relação ao ano transato mantém-se 

constante, situando-se nos 1,3% sobre o total de trabalhadores do mapa de pessoal da 

sede, no entanto, o mesmo não se verifica em relação às ausências ao trabalho por esse 

motivo, uma vez que no ano 2014, os 2 acidentes registados motivaram 117 dias de 

ausência. 

 

3.4 FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

3.4.1 AÇÕES DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL REALIZADAS 

QUADRO 13 – INDICADORES DE EXECUÇÃO 

DO PLANO DE FORMAÇÃO  
Planeado Executado 

Indicadores de Execução 
(%) 

N.º total de Participações em Ações 102 102 100,00% 

N.º de Horas de Formação (Duração) 2096 2096 100,00% 

N.º de Formandos (Participações) 502 497 99,00% 

Volume de Formação (Horas Formativas) 5056 4930 97,51% 

Total de Encargos com o Plano de Formação 34.200,92 € 33.010,92 € 96,52% 

 

Durante o ano de 2015, foram realizadas todas as ações de formação planeadas (102), 

atingindo uma taxa de execução de 100%. 

A maioria das ações de formação teve uma duração inferior a 30 horas (97,79%), sendo que 

as ações de longa duração (entre 60 horas a 119 horas e com mais de 120 horas), foram as 

menos realizadas abrangendo um total de 0,40% e 0,60%, respetivamente. 
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GRÁFICO 11 - NÚMERO DE AÇÕES DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL,  
POR TIPO DE AÇÃO, SEGUNDO A DURAÇÃO 

 

 

3.4.2 PARTICIPAÇÕES EM AÇÕES DE FORMAÇÃO 

Foram contabilizadas 497 participações nas 102 ações de formação realizadas. As ações 

externas contabilizaram a maior percentagem de participações, atingido o valor de 65,79% 

(327 participações). 

GRÁFICO 12 - PERCENTAGEM DE PARTICIPAÇÕES DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL, 
POR TIPO DE AÇÃO 

 

Relativamente às participações por cargo/carreira, a categoria técnico superior registou a 

maior percentagem (63,98%) em oposição à categoria assistente operacional que registou 

somente 0,20%, conforme gráfico seguinte: 
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GRÁFICO 13 - PERCENTAGEM DE PARTICIPAÇÕES DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL  
POR CARGO/CARREIRA 

 

GRÁFICO 14 - PERCENTAGEM DE PARTICIPAÇÕES EM AÇÕES DE FORMAÇÃO 
POR POR CARGO/CARREIRA  

 

De salientar que o grupo dos dirigentes (superior e intermédio) apesar de ter 

aproximadamente metade da percentagem de formandos (10,60%), comparativamente 

com a carreira assistente técnico (22,52%), em termos de participações os dois grupos 
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equiparam-se, 14,69% para o cargo/carreira dirigente superior e intermédio e 19,92% para 

o cargo/ carreira assistente técnico. 

Comparando o ano de 2015 com o ano transato, apesar de uma diminuição do número de 

formandos (-) 1,95%, é de destacar o considerável aumento do número de formações 

25,93%. 

QUADRO 14 – VARIAÇÃO DOS INDICADORES DE EXECUÇÃO DA 
 FORMAÇÃO PROFISSIONAL (2014-2015) 

 
 

 
Formação Variação face a 

2014-2015 
 

2014 2015 

N.º de formandos 154 151 -1,95% 

N.º de ações 81 102 25,93% 

Volume de Formação 4991 4930 -1,22% 

N.º de participações 547 497 -9,14% 

Encargos 22.012,91 € 33.010,92 € 49,96% 

 
 

GRÁFICO 15 - NÚMERO DE PARTICIPAÇÕES EM AÇÕES DE FORMAÇÃO 

 SEGUNDO A DURAÇÃO 
 

 

As ações de formação com uma duração inferior a 30 horas, continuam a ser as ações com 

o maior impacto no número de participações. 
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Relativamente ao volume de formação, por tipo de ação, desde 2013 que se tem vindo a 

verificar uma tendência progressiva no recurso a ações externas. Em 2015, a formação 

externa teve uma expressividade que correspondeu a 94% da formação. 

GRÁFICO 16 - VOLUME DE AÇÕES DE FORMAÇÃO 
 

 

 

3.5 RELAÇÕES PROFISSIONAIS 

Apesar de não existir no Camões, I.P. uma comissão de trabalhadores, verifica-se que 10 

trabalhadores são sindicalizados (os que descontam para as associações sindicais, através 

de débito no vencimento). 

3.5.1 DISCIPLINA 

Durante o ano 2015, não foram registados quaisquer processos disciplinares, pese embora, 

tenha transitado do ano 2014 um processo disciplinar, que após instrução e 

acompanhamento pela Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso (DAJC), recaiu a decisão 

final de ser arquivado. 
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4. Caracterização da Rede EPE 

4.1. RECURSOS HUMANOS 

4.1.1. PAINEL DE INDICADORES 

QUADRO 15– RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE - PAINEL DE INDICADORES

 

 

Taxa de Leitores (N.º de leitores/ n.º de docentes da Rede EPE * 100) 11,02%

Taxa de Professores (N.º de professores/ n.º de docentes da Rede EPE * 100) 88,98%

Taxa de Feminização Leitores (N.º de leitores do género feminino/ n.º de leitores * 100) 63,41%

Taxa de Feminização Professores (N.º de professores do género feminino/ n.º de professores * 100) 77,34%

Taxa de Habilitação Superior (Bacharelato e Licenciatura) 90,32%

Taxa de Habilitação Superior (Mestrado) 6,99%

Taxa de Habilitação Superior (Doutoramento) 2,69%

Leque Etário (Docente mais Idoso -Docente menos Idoso) 43

Índice de Envelhecimento (N.º de docentes com idade > 55 anos /Total de docentes da Rede EPE * 100) 12,86%

Nível Etário dos 20 aos 24 anos 0,27%

Nível Etário dos 30 aos 34 anos 13,71%

Nível Etário dos 35 aos 39 anos 24,46%

Nível Etário dos 40 aos 44 anos 22,58%

Nível Etário dos 45 aos 49 anos 11,83%

Nível Etário dos 50 aos 54 anos 12,10%

Nível Etário dos 55 aos 59 anos 9,14%

Nível Etário dos 60 aos 64 anos 4,84%

Nível Etário dos 65 aos 69 anos 1,08%

África 31,71%

América 14,63%

Ásia 7,32%

Europa 46,34%

África 6,95%

América 0,91%

Europa 91,84%

Oceania 0,30%

NÍVEL DE ENSINO PORTUGUÊS NO ESTRANGEIRO BÁSICO E SECUNDÁRIO (CONTINENTE)
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4.1.2. DISTRIBUIÇÃO DE EFETIVOS 

A rede de ensino português no estrangeiro contava em 31 de dezembro de 2015 com um 

total de 372 docentes, dos quais 41 desempenham o cargo leitor, e 331 o cargo de 

professor, vinculados ao Camões, I.P. da seguinte forma: 

 55 por Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo 

(CTFPTRC); 

 317 em Comissão de Serviço no âmbito da LTFP; 

 Dos 317 professores que pertencem à Rede EPE, encontram-se inseridos os 

coordenadores (9 professores) e os adjuntos de coordenação da Rede de Ensino de 

Português no Estrangeiro (6 professores) nomeados em comissão de serviço. 

Os coordenadores da Rede de Ensino Português no Estrangeiro exercem funções na África 

Sul, Austrália, Canadá, Espanha, França, Luxemburgo, Reino Unido, Suíça e Venezuela, 

enquanto os adjuntos exercem funções na África do Sul, Alemanha, Estados Unidos da 

América, França, Luxemburgo, Reino Unido, Suíça e Venezuela. Destes países, a França e a 

Suíça são os que fruem mais alunos a frequentar os cursos de língua e cultura portuguesas, 

pelo que, as áreas de coordenação encontram-se representadas por um coordenador e um 

adjunto de coordenação, respetivamente. 

GRÁFICO 17 - DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE POR CONTINENTE 

 

Compete ao Camões, I.P. coordenar a atividade dos docentes de língua e cultura 

portuguesas no estrangeiro e promover a interação entre vários níveis e modalidades de 

ensino, fomentando o ensino do português como língua não materna a estrangeiros nos 

currículos e sistemas de ensino em países onde existem comunidades de língua portuguesa. 

Neste sentido, os docentes da rede EPE encontram-se distribuídos da seguinte forma: 
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QUADRO 16 – PERCENTAGEM DA DISTRIBUIÇÃO DOS DOCENTES 
DA REDE EPE POR CONTINENTE 

 
Continente Leitor % Professor % 

  

Total % 

África 13 3,49% 23 6,18% 36 9,68% 

América 6 1,61% 3 0,81% 9 2,42% 

Ásia 3 0,81% 0 0,00% 3 0,81% 

Europa 19 5,11% 304 81,72% 323 86,83% 

Oceânia 0 0,00% 1 0,27% 1 0,27% 

Total 41 11,02% 331 88,98% 372 100,00% 

Tal como podemos observar através do quadro 16, em ambos os cargos é predominante a 

representação do ensino português na Europa (86,83%) Por sua vez, encontraram-se 

distribuídos pelos seguintes países: 

GRÁFICO 18 - DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE NA EUROPA 
 

 

Dos países europeus o que mais se destaca em termos de número de docentes, é a França 

com 29,10%, seguindo-se a Suíça com 27,24%, e em terceiro lugar a Alemanha 12,69%. 

Estes dados vêm confirmar a aposta, por parte do Camões, I.P. na promoção da língua e 

cultura portuguesas nos países onde a comunidade portuguesa é mais significativa.  

No que respeita aos docentes que se encontram a exercer funções fora da Europa (13,17% 

do total de efetivos) encontram-se distribuídos da seguinte forma: 

0

5

10

15

20

25

30

35

40

4 
1 

1 
1 1 

1 4 1 
1 

1 1 1 1 

37 

7 

26 

90 

27 

4 

25 

88 

Professor

Leitor



   
 

Página 172 de 215 
MOD19.1 – PR07/V01 
 

GRÁFICO 19 - DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE FORA DA EUROPA 

 

Ao analisarmos o gráfico 19, podemos observar que é no continente Africano que se 

encontram em maior número os docentes do ensino português no estrangeiro, 

representando 42,86%, num total de 13 leitores e 23 professores. 

A rede de ensino português no estrangeiro, no que diz respeito ao continente australiano, 

apenas é representada por docentes que desempenham o cargo de professor, 

correspondendo a 2,04%. 

QUADRO 17 – EVOLUÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE/ 
TAXA DE VARIAÇÃO ANUAL 

 

Cargo 2012 2013 2014 2015 

Leitor 50 47 44 41 

Professor 381 372 337 331 

Total de Efetivos  431 419 381 372 

Taxa de Variação Anual - -2,78% -9,07% -2,36% 

 

Analisando o quadro 17, a variação da taxa anual da rede de ensino português no 

estrangeiro, por cargo, registou um decréscimo em 2015 face a 2014, verificando-se uma 

variação percentual de (-) 2,36% e (-) 9,07% respetivamente. 
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4.1.3. DISTRIBUIÇÃO POR GÉNERO  

GRÁFICO 20 - DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE POR GÉNERO E CARGO 

 

Do total dos 372 docentes pertencentes à rede de ensino português no estrangeiro, 282 são 

do sexo feminino e 90 do sexo masculino. A estes valores corresponde uma taxa de 

feminização de 75,81%, ligeiramente superior ao ano de 2014 (-0.81%). 

 

 

GRÁFICO 21 - PERCENTAGEM DA RELAÇÃO HOMEM/MULHER DOS RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE 
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GRÁFICO 22 - EVOLUÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE POR GÉNERO 
 

 

À semelhança de anos anteriores, o sexo feminino continua a ser o que regista uma maior 

representação, agrupando 63,41% do total de efetivos, respeitantes aos leitores e 77,34% do total 

de efetivos respeitantes aos professores. Embora se verifique uma ligeira descida da 

representatividade feminina desde os anos 2012, 2013, 2014 e 2015, em ambos os cargos. 

4.1.4. ESTRUTURA ETÁRIA 

GRÁFICO 23 - NÚMERO DE DOCENTES DA REDE EPE POR ESTRUTURA ETÁRIA 
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Da análise efetuada ao gráfico 23 permite-nos concluir que a média etária mais elevada 

encontra-se na faixa etária entre os 35 e os 39 anos nos professores e na faixa etária entre 

os 40 e os 44 nos leitores, representando uma taxa face ao total de efetivos de 24,46% (6 

leitores e 85 professores) e 22,58% (11 leitores e 73 professores), respetivamente. 

GRÁFICO 24 - ÍNDICE DE ENVELHECIMENTO DOS RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE 

 

Ao analisarmos o índice de envelhecimento da rede de ensino português no estrangeiro, 

verificamos que o índice de envelhecimento diminuiu ao longo dos anos 2013 e 2014 (-) 

1,26% e (-) 0,03% respetivamente), subindo ligeiramente em 2015, para 14,70% (+) 1.84%. 

No entanto, se analisarmos o índice de envelhecimento por cargo, verifica-se que entre o 

ano 2012 e 2013 existe uma acentuada descida, nomeadamente no cargo de leitor (-) 

13,49%, o mesmo não acontece a partir do ano 2013, no qual se verifica um aumento 

significativo do índice de envelhecimento, de (+) 11,94% em 2014, e de (+) 3,94%. A mesma 

tendência verifica-se no cargo de professor, pese embora com valores percentuais 

inferiores. 
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4.1.5.  ESTRUTURA HABILITACIONAL 

QUADRO 18 – DISTRIBUIÇÃO DOS DOCENTES DA REDE EPE POR NÍVEL LITERÁRIO E GÉNERO 

 

 

GRÁFICO 25 - NÍVEL LITERÁRIO DOS LEITORES DA REDE EPE 

 

 
GRÁFICO 26 - NÍVEL LITERÁRIO DOS PROFESSORES DA REDE EPE 
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Relativamente ao nível de escolaridade, a licenciatura é o grau académico mais 

predominante nos docentes da Rede de Ensino Português no Estrangeiro, correspondendo 

a 89,78%.  

Ao analisarmos as habilitações literárias por género, podemos verificar que a licenciatura é 

predominante em ambos os sexos, no caso dos professores, sendo que a percentagem de 

mulheres que detêm este grau académico é superior à dos homens (diferença de 50,76%). 

Contudo, ao nível dos leitores, existe um maior número de mulheres com o grau académico 

de mestrado (31,71%) do que com licenciatura (19,51%), sendo que nos homens a 

licenciatura é o grau académico mais verificado (24,39%). 

 

4.1.6. MOVIMENTAÇÃO DE PROFESSORES E LEITORES 

GRÁFICO 27 - MOVIMENTAÇÃO DE ADMISSÕES E SAÍDAS DOS DOCENTES DA REDE EPE POR SEMESTRE 
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Como podemos observar é no terceiro semestre que se regista a maior movimentação de 

entradas e saídas, período que coincide com o início e fim do ano letivo.  

 
GRÁFICO 28 - MOVIMENTAÇÃO DE ADMISSÕES E SAÍDAS DOS DOCENTES DA REDE EPE POR CONTINENTE 

 

 

É na Europa que incide o maior número de postos de trabalho da Rede de Ensino de 

Português no Estrangeiro, o que origina a maior expressividade de movimentações neste 
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No que respeita aos motivos de saída, cessaram 13 leitores, 7 por terem findado a comissão 
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Em relação aos 66 professores da Rede EPE que saíram, 27 foram por cessação da comissão 
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QUADRO 19 – ADMISSÕES E SAÍDAS DOS DOCENTES DA REDE EPE POR ÁREA CONSULAR 

 

 
 

 

Pode-se concluir, através da análise do quadro 19, referente às movimentações de entradas 

e saídas dos docentes de ensino português no estrangeiro por continente/área consular, 

que o cargo mais afetado com saída de efetivos foi o dos professores.  
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Em relação às áreas consulares mais afetadas pela variação mais negativa, podemos 

destacar Moçambique, China e Tailândia, onde se registaram a saída de leitores e não 

houve qualquer entrada para os substituir. 
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4.1.7. AUSÊNCIAS 

QUADRO 20 – ABSENTISMO – MOTIVO DE AUSÊNCIA POR CARGO DOCENTES DA REDE EPE 
 
 

 
 
 
GRÁFICO 29 - PERCENTAGEM DE ABSENTISMO DOS RECURSOS HUMANOS DA REDE EPE 

 

 

M F M F

Proteção na Parentalidade 107 158 3332 3597

Falecimento de Familiar 6 50 56

Doença 318 65 180 627 1190

Acidente em Serviço 10 9 19

Assistência a familiar 17 20 37

Trabalhador-Estudante 3 3

Por Conta do Período de Férias 66 252 318

Geve 11 44 55

Injustificadas 3 3

Outros 39 29 68

Total 5346490 4856

Cargo

Motivos de Ausências
Leitor Professor Total

67% 

1% 

22% 

1% 
1% 

0% 

6% 

1% 0% 1% 
Proteção na Parentalidade

Falecimento de Familiar

Doença

Acidente em Serviço

Assistência a familiar

Trabalhador-Estudante

Por Conta do Período de Férias

Greve

Injustificadas

Outros



   
 

Página 181 de 215 
MOD19.1 – PR07/V01 
 

O número total de dias de ausência foi de 5346 dias, sendo as faltas relacionadas com a 

proteção na parentalidade (67%) o principal motivo de ausência ao trabalho, seguindo-se o 

motivo de doença, correspondendo a 22% e por conta do período de férias (6%). 

Relativamente à análise do absentismo por género, são as professoras que contabilizam 

mais dias de ausência. 

4.2. REMUNERAÇÕES E ENCARGOS 

4.2.1. ESTRUTURA REMUNERATÓRIA  

A análise da estrutura remuneratória tem como período de referência o mês de dezembro 

e as remunerações mensais base ilíquidas, incluindo os suplementos regulares. 

Neste contexto a estrutura remuneratória da Rede EPE do Camões, I.P. encontra-se 

distribuída por género da seguinte forma:  

QUADRO 21 – ESTRUTURA REMUNERATÓRIA DA REDE EPE 
 

 

Género/Escalão de Remunerações Masculino Feminino Total

Até 500 € 0 0 0

501-1000€ 0 0 0

1001-1250€ 0 0 0

1251-1500€ 0 2 2

1501‐1750€ 0 1 1

1751‐2000€ 1 1 2

2001‐2250€ 0 1 1

2251‐2500€ 6 17 23

2501‐2750€ 8 16 24

2751‐3000€ 4 15 19

3001‐3250€ 21 77 98

3251‐3500€ 10 19 29

3501‐3750€ 11 35 46

3751‐4000€ 5 18 23

4001‐4250€ 2 1 3

4251‐4500€ 0 5 5

4501‐4750€ 11 47 58

4751‐5000€ 8 22 30

5001‐5250€ 0 2 2

5251‐5500€ 1 0 1

5501‐5750€ 0 1 1

5751‐6000€ 1 1 2

Mais de 6000€ 1 1 2

Total 90 282 372
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O escalão remuneratório que abrange o maior número de docentes, num total de 98, é o 

que se encontra entre os 3001€ e os 3250€, circunscrevendo 21 homens e 77 mulheres, 

representando 26,34% do total de efetivos. 

A remuneração auferida a tempo completo mais elevada, corresponde aos docentes que 

exercem funções na área consular da Suíça, que ascende ao valor de 6.521,22€. Por sua vez, 

a remuneração mais baixa, corresponde ao valor de 2.504,48€, que é auferida a tempo 

completo, pelos docentes que exercem funções na área consular da África do Sul. 

4.2.2. TOTAL DOS ENCARGOS ANUAIS  

GRÁFICO 30 – TOTAL DE ENCARGOS ANUAIS COM OS DOCENTES DA REDE EPE 

QUADRO 22 – VARIAÇÃO DOS ENCARGOS COM OS DOCENTES DA REDE EPE (2014-2015) 

Encargos com Pessoal 
2014 2015 

Desvio 
Valor (Euros) % Valor (Euros) % 

Remuneração Base(*)  18.017.654,47 € 74,12% 17.590.639,77 € 74,4% -427.014,70 € 

Suplemento Remuneratórios 924.615,49 € 3,80% 928.628,96 € 3,93% 4.013,47 € 

Prestações Sociais 418.243,89 € 1,72% 505.270,27 € 2,14% 87.026,38 € 

Outros Encargos com Pessoal 4.949.730,37 € 20,36% 4.615.997,00 € 19,53% -333.733,37 € 

Total 24.310.244,22 € 100% 23.640.536,00 € 100% -669.708,22 € 
(*) - inclui o subsídio de férias e o subsídio de Natal 

 
    

 

Do total dos encargos com os docentes da Rede do Ensino Português no Estrangeiro no ano 

2015, 74,40% corresponde à remuneração base, que pese embora a proporção seja 
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ligeiramente superior á verificada no ano anterior que se situava nos 74,12%, em termos de 

encargos com as remunerações totais, representa (-) 427.014,70€. 

A taxa dos outros encargos com os docentes, nomeadamente no que se refere as 

indemnizações por férias não gozadas, e por caducidade do contrato de trabalho (termo), 

também sofreu uma ligeira diminuição em relação ao ano transato de (-) 333.733,37€, 

correspondendo a (-) 2,83% do total dos encargos, face ao ano transato. 

 

4.3. HIGIENE E SEGURANÇA NO TRABALHO 

 
QUADRO 23 –CARACTERIZAÇÃO DOS ACIDENTES DE TRABALHO E RELAÇÃO 

COM O NÚMERO DE DIAS DE BAIXA DA REDE EPE 

 

HIGIENE E SEGURANÇA 

Acidentes de 
trabalho 

Número de 
casos sem 

baixa 

Número de casos com baixa Total geral de 
casos 

Total de 
dias com 

baixa < 10 dias 10-20 dias > 20 dias 

In Itinere     1   1 10 

No local de trabalho   1     1 9 

Total 0 1 1 0 2 19 

Em 2015, registou-se um total de 2 acidentes de trabalho nos docentes da Rede do Ensino 

Português no Estrangeiro, dos quais 1 ocorreu in itinere e 1 no próprio local de trabalho. 

Ambos motivaram 19 dias de ausência ao trabalho. 

Importa referir que no ano transato, nesta matéria, não se verificou qualquer registo de 

acidentes de trabalho nos docentes da Rede EPE. 
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5. Considerações Finais 

A análise global do Balanço Social do Camões, I.P. de 2015, permite destacar os seguintes 

aspetos: 

 O trabalhador tipo do Camões, I.P. da sede: técnico superior do sexo feminino com 

escolaridade superior, tendo uma idade entre os 55 e os 69 anos e com antiguidade na 

administração pública entre os 15 e 24 anos.  

 Em relação à rede EPE, os indicadores apontam para o docente tipo com as 

seguintes características: professora com licenciatura em idade compreendida entre os 35 e 

os 39 anos a lecionar na Europa. 

 O número de trabalhadores na Sede em 31 de dezembro de 2015 era de 146, o que 

representa um decréscimo de 2 trabalhadores face ao período homólogo de 2014 e de 27 

trabalhadores em relação ao Mapa de Pessoal aprovado para 2015; 

 O número de docentes na Rede EPE em 31 de dezembro de 2015 era de 372 (41 

leitores e 331 professores), o que representa um decréscimo de 9 docentes (3 leitores e 6 

professores) face ao ano 2014 e de 5 docentes em relação ao Mapa de Pessoal aprovado 

para 2015; 

 Em termos de saídas, registou-se na Sede um decréscimo de 3 trabalhadores face a 

2014. Quanto às entradas verificou-se um acréscimo de 2 trabalhadores em relação ao ano 

transato. Já na Rede EPE, as movimentações em termos de entradas, quase que duplicou 

face ao ano anterior, onde passou de 37 (2014) para 70 (2015). Nas saídas, também se 

verificou um ligeiro acréscimo, sendo que em 2014 saíram 75 docentes e em 2015 registou-

se a saída de 79 docentes; 

 O número total de dias de absentismo para os trabalhadores da Sede foi de 1.851 

dias em 2014, diminuindo para 1.674,5 dias de ausência ao trabalho em 2015. Tendência 

inversa verificou-se na Rede EPE, onde em 2014 registou-se um total de 4.593 dias de 

absentismo, e em 2015, o total de ausências ascendeu a 5.346 dias; 

 Os encargos anuais com os trabalhadores, tanto da Sede como da Rede EPE, 

registaram em 2015 um decréscimo de (-) 9.76% e (-) 2.83% respetivamente, do total dos 

encargos face ao ano transato. 
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Anexo 4  

Relatório de Formação Interna 
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SIGLAS: 

APCER – Associação Portuguesa de Certificação 

CCA – Conselho Coordenador de Avaliação 

DAB - Divisão de Assuntos Bilaterais  

DACE - Divisão de Ação Cultural Externa  

DAJC - Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso  

DAM - Divisão de Assuntos Multilaterais  

DASC - Divisão de Apoio à Sociedade Civil  

CDCEPE - Divisão de Coordenação do Ensino Português no Estrangeiro 

DGFP - Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial 

DNF – Diagnóstico de Necessidades de Formação  

DPC - Divisão de Planeamento e Cooperação  

DPFC – Divisão de Programação, Formação e Certificação 

DPRH - Divisão de Planeamento e Recursos Humanos  

DSC - Direção de Serviços de Cooperação  

DSLC - Direção de Serviços de Língua e Cultura  

DSPG - Direção de Serviços de Planeamento e Gestão   

GAA - Gabinete de Avaliação e Auditoria  

GDC - Gabinete de Documentação e Comunicação  

GPAC - Gabinete de Programas e Acordos Culturais   

IP - Instituto Público  

IDI - Instituto Diplomático  

INA - Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas  

ISO - International Organization for Standardization  

MNE - Ministério dos Negócios Estrangeiros  

N.º - Número  

PeFi - Plano Estratégico de Formação Integrada   

QUAR - Quadro de Avaliação de Responsabilização  

SIADAP - Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da Administração Pública  

U.O. - Unidade Orgânica 
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1. INTRODUÇÃO 
 

No âmbito da formação profissional, o Camões – Instituto da Cooperação e da Língua, I.P. 

elaborou o Plano Estratégico de Formação Integrada (PeFi), atividade constante no PR06 – 

Gestão de Recursos Humanos, que estabelece linhas de orientação a considerar na 

conceção do Plano Anual de Formação, bem como os mecanismos de acompanhamento e 

controlo para a implementação dos respetivos procedimentos nos termos identificados no 

Manual de Procedimentos do Camões, I.P27. 

Neste enquadramento, foi definido e aprovado para o ano de 2015 um Plano de Formação 

que, de forma integrada e articulada, conciliasse a identificação das ações com as reais 

necessidades de formação dos serviços em consonância com a missão e objetivos 

estratégicos referenciados nos instrumentos de gestão, designadamente no Quadro de 

Avaliação e Responsabilização (QUAR), no Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho 

(SIADAP) e no Plano de Atividades. 

O Plano de Formação, enquanto instrumento estratégico e de participação, procurou 

desenvolver ações de formação adequadas às reais necessidades dos trabalhadores 

alinhadas com as competências do posto de trabalho. 

 

Desenhado por forma a conciliar os objetivos profissionais dos trabalhadores com os 

objetivos operacionais e estratégicos da organização, o Plano de Formação 2015 pretendeu 

contribuir para a construção progressiva de uma formação estruturada, atualizada e 

adaptada aos conteúdos temáticos e transversais e, em simultâneo, apostar na formação 

como um investimento útil para o Instituto e para os trabalhadores.  

 

Procurando contribuir para o aperfeiçoamento do processo formativo do Camões, I.P., o 

presente relatório pretende refletir sobre as ações de formação realizadas no âmbito do 

Plano de Formação, durante o ano de 2015, através da apresentação de um conjunto de 

indicadores de execução que espelham a atividade formativa desenvolvida sob a 

responsabilidade da Divisão de Planeamento e Recursos Humanos (DPRH) integrada na 

Direção de Serviços de Planeamento e Gestão (DSPG).  

 

 

 

 

                                                            
27 Certificação do Sistema de Gestão da Qualidade obtida a 23 de dezembro de 2015 pela APCER. 
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2. BREVE CARATERIZAÇÃO DO INSTITUTO 

 

2.1. Missão 

 

O Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I. P., abreviadamente designado por 

Camões, I.P. tem por missão propor e executar a política de cooperação portuguesa e 

coordenar as atividades de cooperação desenvolvidas por outras entidades públicas que 

participem na execução daquela política e ainda propor e executar a política de ensino e 

divulgação da língua e cultura portuguesas no estrangeiro, assegurando a presença de 

leitores de português nas universidades estrangeiras e gerindo a rede de ensino de 

português no estrangeiro a nível básico e secundário. 

 

2.2. Natureza Jurídica 

 

O Camões, I.P., é um instituto público, integrado na administração indireta do Estado, 

dotado de autonomia administrativa, financeira e património próprio, que prossegue 

atribuições do Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE) sob superintendência e tutela 

do respetivo ministro.  

O Camões, I.P., prossegue as suas atribuições nos termos dos n.ºs 2 e 3 do artigo 3.º do 

Decreto-Lei n.º 21/2012, de 30 de janeiro. 

 

2.3. Política de Qualidade  

 

No seguimento da Certificação do Sistema de Gestão da Qualidade (Norma NP EN ISO 

9001:2008) obtida, a 23 de dezembro de 2015, pela entidade certificadora APCER - 

Associação Portuguesa de Certificação, o Camões, I.P., para cumprir a sua missão, está 

empenhado em assumir a qualidade como instrumento crucial para a sua organização, 

funcionamento e desenvolvimento. 

 

2.4. Organograma  

 

A estrutura orgânica do Camões – Instituto da Cooperação e da Língua, I.P. encontra-se  

representada graficamente no organograma que se segue: 
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Figura 1 - Organograma do Camões, I.P. em 31 de dezembro de 2015 

 

Para assegurar as suas atribuições e competências, o Camões I.P., contava em 31 de 

dezembro de 2015, com um total de 146 trabalhadores na sua Sede, repartidos da seguinte 

forma: 3 ocupavam cargos de direção (um Presidente, e dois Vogais), 3 Diretores de Serviço 

e 13 Chefes de Divisão, distribuindo-se os restantes trabalhadores por: 84 técnicos 

superiores, 35 assistentes técnicos, 5 assistentes operacionais e 3 trabalhadores 

pertencentes à carreira informática.  

 

3. PLANO ESTRATÉGICO DE FORMAÇÃO INTEGRADA  

 

O Plano Estratégico de Formação Integrada (PeFi) para além de ter como objetivo organizar 

e tornar visível a informação relativa às necessidades de desenvolvimento do Camões, I.P, 

através do Plano de Formação, procura proporcionar novos conhecimentos e novas formas 

de trabalho capazes de alterar comportamentos dos trabalhadores com vista à prossecução 

dos objetivos de funcionamento do Camões, I.P.  
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Assegurar formação a todos os trabalhadores de forma a desenvolver competências e 

conhecimento é um dos princípios de enquadramento da atividade formativa refletida no 

PeFi do Camões, I.P. 

 

Na perspetiva do PeFi, a gestão da formação deverá integrar um modelo abrangente e 

dinâmico de gestão de pessoas, das suas aptidões, capacidades, competências e a 

possibilidade de as potencializar de modo a tornar o Camões, I.P. numa organização 

qualificante. 

Neste contexto, o Plano Estratégico de Formação Integrada visa atingir os seguintes 

princípios:  

 

 Identificar as necessidades de formação associadas às necessidades prioritárias dos 

colaboradores e à exigência do posto de trabalho que lhe está atribuído nos termos 

do n.º 2 do artigo 54.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro (SIADAP); 

 Alinhar as ações prioritárias com áreas estruturantes de atuação do Camões, I.P., 

designadamente com o conhecimento e utilização das tecnologias de informação e 

comunicação e modernização dos serviços. 

 

O Decreto-Lei n.º 21/2012, de 30 de janeiro, que define a missão e as atribuições do 

Camões, I.P., prevê nas competências da Divisão de Planeamento e Recursos Humanos 

(DPRH) a capacitação dos trabalhadores através da formação e qualificação, definindo o 

Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR) para 2015, como objetivos operacionais 

de Qualidade: “Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas visando a 

qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores” (O10) e “ Desenvolver uma 

cultura de melhoria contínua, otimizando e garantindo a eficiência de recursos internos e 

externos, por forma a garantir a validação do processo de certificação do Camões, IP” 

(O11), tendo por meta em 2015, em termos de taxa de execução, um valor de 80%. 

 

4. ELABORAÇÃO E METODOLOGIA DO PLANO DE FORMAÇÃO 2015  

 

Enquanto instrumento operacional do Plano Estratégico de Formação Integrada do Camões, 

I.P., o Plano de Formação para 2015, articulado com outros procedimentos de gestão de 

recursos humanos, nomeadamente com o Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho, 

Plano de Atividades e QUAR, procurou conciliar a identificação do potencial de 

desenvolvimento e diagnóstico das necessidades de formação em conformidade com o n.º 

1 do artigo 54.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, na versão atualizada (SIADAP).  
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Neste contexto, a Divisão de Planeamento e Recursos Humanos elaborou o Plano de 

Formação para 2015, sustentado pelo Diagnóstico de Necessidades de Formação (DNF), o 

qual teve por objetivo identificar a formação adequada às necessidades de 

aperfeiçoamento das competências individuais e profissionais dos trabalhadores, alinhadas 

com a política e estratégia do Camões, I.P.  

A metodologia utilizada na preparação do diagnóstico, com vista à elaboração do Plano de 

Formação 2015, consistiu na identificação de necessidades de formação através de 

questionários enviados pela DPRH aos dirigentes das unidades orgânicas, solicitando o seu 

preenchimento com base nas seguintes premissas de referência para cada trabalhador: i) 

identificação das competências a desenvolver, associadas a cada posto de trabalho, 

validadas pelo CCA para o biénio 2015/2016; ii) máximo de três ações de formação; iii) valor 

de referência de 500,00€; iv) indicação das ações de formação por ordem de prioridade.  

Centrado no modelo de gestão das competências e considerando que uma maior 

valorização dos trabalhadores do Camões, IP, conduz a um aumento da sua motivação e 

empenho com reflexos no aumento da produtividade o Plano de Formação do Camões, I.P. 

para 2015 seguiu um alinhamento dinâmico aberto ao ajustamento de ações em função das 

necessidades dos serviços e da manifestação de interesse dos trabalhadores. 

 

4.1. Operacionalização do Plano Formativo 

 

O desenvolvimento do Plano de Formação 2015 foi sustentado por um conjunto de áreas e 

ações de formação, validadas pelo dirigente da unidade orgânica, como adequadas às 

necessidades dos trabalhadores e alinhadas com as áreas prioritárias do PeFi: 

conhecimento, utilização das tecnologias de informação e comunicação e modernização 

dos serviços.  

 

O Plano de Formação 2015 para além de uma vertente externa abrangente e diversificada 

contemplou igualmente ações internas que incidiram em temáticas específicas para a 

prossecução da atividade do Instituto. Integrou ainda uma vertente direcionada para a 

qualificação organizacional, designadamente ao nível da certificação da qualidade.  

 

As ações de formação externa, de carácter transversal às áreas estruturais do Instituto, 

foram realizadas maioritariamente na Direção-Geral de Qualificação dos Trabalhadores em 

Funções Públicas – INA e noutros serviços da Administração Pública, IDI/MNE, 
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universidades, institutos, fundações e associações. A formação externa tem a mais a valia 

de potenciar a difusão de experiências idênticas e troca de conhecimentos. 

  

 A formação interna, ministrada por trabalhadores do Instituto com experiência na área, foi  

executada nas instalações do Camões, I.P., que dispõe para o efeito de uma sala de 

conferências e de um auditório polivalente com capacidade para um elevado número de 

participantes. Para além de reduzirem os custos diretos, as ações internas constituem em si 

mesmo um incentivo à transferência de saberes dentro das equipas e da organização. Neste 

processo de transferência de know how interno, é de salientar o papel de trabalhadores 

/formadores como mobilizadores destas dinâmicas. 

 

O plano formativo 2015 abrangeu 151 formandos distribuídos por 102 ações de formação, 

o que correspondeu a 497 participações com um volume de 4930 horas de formação. 

 

Quanto à tipologia das ações de formação executadas, estas consistiram em Cursos, 

Conferências, Congressos, Colóquios, Seminários, e Workshops, salientando-se a quase 

exclusividade do regime presencial (97,1%). 

 

No que respeita à duração das ações de formação, as mais representativas, com 91,2%, 

foram as que tiveram uma carga horária inferior a 30 horas. 

 

4.1.1. Participantes por Grupo Profissional 

 

O Plano de Formação do Camões, I.P. abrangeu, no decorrer do ano de 2015, um universo 

de 15128 trabalhadores de diferentes cargos /categorias, representando os técnicos 

superiores os principais destinatários da generalidade das ações executadas, conforme 

gráfico seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                            
28 Considerando a movimentação de trabalhadores (entradas e saídas)  
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Gráfico 1 – Participantes por Grupo Profissional 

 

 

4.1.2. Participações por Tipo de Ação 

 

Do total das ações realizadas, 95 foram executadas como formação externa e 7 ocorreram 

sob a forma de ações internas, atingindo um total de 497 participações, assim distribuídas: 

 
Gráfico 2 – Participações por Tipo de Ação 

 

4.1.3. Ações Realizadas por Área de Formação 

 

Conforme se observa no gráfico seguinte, as áreas temáticas que registaram maior 

percentagem de ações de formação realizadas foram: Assuntos Jurídicos (13,73%) Gestão 
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Organizacional (11,76%), Contabilidade e Finanças (10,78%), Gestão /Programação Cultural 

(10,78%), Sistemas de Qualidade (9,80%) e Assuntos Europeus e Cooperação (8,82%).  

Gráfico 3 – Ações Realizadas por Área de Formação 

 

4.1.4. Ações de Formação por Área e Tipo de Ação  

 

A formação interna, apesar de substancialmente menor do que a atividade formativa 

externa, incidiu em temáticas específicas para a prossecução da atividade do Camões, I.P. 
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Gráfico 4 – Distribuição do N.º de Ações Executadas por Área e Tipo de Ação 

 

 

4.1.5. Participações por Género 

 

A distribuição do número de participações por género revela, sem surpresa e numa relação  

proporcional ao universo de trabalhadores dos dois sexos, uma participação maioritária de 

trabalhadores do sexo feminino (84,10%) e apenas 15,90% do sexo masculino.  

Gráfico 5 - Participações por Género 
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4.1.6. Participação por Unidade Orgânica  

 

Pelo número de participações identificadas no quadro abaixo e considerando o universo de 

497 participantes, mantem-se a tendência do ano anterior, sendo as unidades orgânicas 

com maior número de trabalhadores as que apresentam também maior percentagem de 

participações: DSPG com 39,03%, seguida da DSC com 25,35% e da DSCL com 16,90%.  

 

Gráfico 6  – Distribuição do N.º de Participações por Unidade Orgânica 

 

 

 

4.1.7. Identificação das Ações de Formação Executadas  

 

Quadro 1  – Identificação das Ações Executadas por Área Formação, N.º Formandos e N.º 

Horas de Formação 

Considerando a formação profissional como vetor essencial num contexto de mudança 

permanente, o Plano de Formação 2015 apostou numa componente dinâmica que 

englobou formação em áreas diversas, identificadas no quadro seguinte, de modo a 

preparar os trabalhadores para a diversidade de tarefas e dotá-los das competências 

necessárias para as desempenhar com qualidade. 

 

4,6% 

6,8% 

4,4% 

39,0% 

16,9% 

25,4% 

2,8% 

0,0% 5,0% 10,0%15,0%20,0%25,0%30,0%35,0%40,0%45,0%

Gab. Programas e Acordos Culturais

Gab. Documentação e Comunicação

Gab. Avaliação e Auditoria

Dir. Serviços de Planeamento e Gestão

Dir. Serviços de Língua e Cultura

Dir. Serviços de Cooperação

Conselho Diretivo /Apoio ao CD
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N.º 

Ação
Designação Ação Tipo Modalidade Regime

Tipo de 

Horário

N.º 

Horas

N.º 

Participações

Volume 

Formação

1 Pensar a  AP - Inovação na AP Externa Contínua Presencial Laboral 2 1 2

2 1 2

ADMINISTRAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS

TOTAL

N.º 

Ação
Designação Ação Tipo Modalidade Regime

Tipo de 

Horário

N.º 

Horas

N.º 

Participações

Volume 

Formação

1
Desenho, Implementação e 

Aval iação de Pol íticas  Públ icas Externa Contínua Presencial Laboral 14 1 14

2

Diploma de Especia l i zação em 

Cooperação para  o Desenvolvimento Externa Contínua Presencial Laboral 180 2 360

3
Entender o Projet Cycle Management 

da EU Externa Contínua Presencial Laboral 28 8 224

4
Saber Elaborar Candidaturas  

Portugal  2020 Externa Contínua Presencial Laboral 28 1 28

5
Conceção, Gestão e Aval iação de 

Projetos Externa Contínua Presencial Laboral 28 2 56

6
Cooperação Delegada com a  EU

Externa Contínua Presencial Laboral 7 26 182

7
10.ª Conferência  da  Água

Externa Contínua Presencial Laboral 14 1 14

8
Saber Elaborar Convites  e Cadernos  

de Encargos Externa Contínua Presencial Laboral 14 1 14

9
Formação Avançada em Controlo e 

Anál ise de Processos Externa Contínua Presencial Laboral 60 1 60

373 43 952

ASSUNTOS EUROPEUS E COOPERAÇÃO

TOTAL
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N.º 

Ação
Designação Ação Tipo Modalidade Regime

Tipo de 

Horário

N.º 

Horas

N.º 

Participações

Volume 

Formação

1
Datajúris

Externa Contínua Presencial Laboral 2 19 38

2
A Adminis tração Públ ica  e a  

Proteção de Dados Externa Contínua b-learning Laboral 14 1 14

3
Direi to para  Não Juris tas

Externa Contínua Presencial Laboral 21 2 42

4
II Congresso de Direi to 

Adminis trativo Externa Contínua Presencial Laboral 14 3 42

5
O novo Regime do Processo nos  

Tribunais  Adminis trativos Externa Contínua Presencial Laboral 7 7 49

6
O Contencioso Adminis trativo

Externa Contínua Presencial Laboral 28 4 112

7
Direi to Coletivo

Externa Contínua Presencial Laboral 28 2 56

8
Revisão do CPA

Externa Contínua Presencial Laboral 14 5 70

9
Código dos  Contratos  Públ icos

Externa Contínua Presencial Laboral 21 1 21

10
Conferência : O Novo Quadro Laboral  

da  AP Externa Contínua Presencial Laboral 8 8 64

11
Conferencia  sobre a  Reforma do IRS

Externa Contínua Presencial Laboral 4 2 8

12
III  CEDILAP - Curso Especia l i zação 

Direi to LP Externa Contínua Presencial Laboral 18 3 54

13
O Novo CPA para  Juris tas

Externa Contínua Presencial Laboral 21 1 21

14
O Novo CPA para  não Juris tas

Externa Contínua Presencial Laboral 28 1 28

228 59 619

ASSUNTOS JURÍDICOS

TOTAL

N.º 

Ação
Designação Ação Tipo Modalidade Regime

Tipo de 

Horário

N.º 

Horas

N.º 

Participações

Volume 

Formação

1
Auditoria  Financeira

Externa Contínua Presencial Laboral 28 2 56

28 2 56

AUDITORIA FINANCEIRA

TOTAL

N.º 

Ação
Designação Ação Tipo Modalidade Regime

Tipo de 

Horário

N.º 

Horas

N.º 

Participações

Volume 

Formação

1

Aval iação Impacto e Mapeamento 

de Resutados Externa Contínua Presencial Laboral 18 2 36

18 2 36

AVALIAÇÃO

TOTAL
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N.º 

Ação
Designação Ação Tipo Modalidade Regime

Tipo de 

Horário

N.º 

Horas

N.º 

Participações

Volume 

Formação

1
X Jornadas  Internacionais  de 

Protocolo Externa Contínua Presencial Laboral 7 1 7

2

Técnicas  de Apresentação e de 

Persuasão Externa Contínua Presencial Laboral 21 2 42

3

Técnicas  de Negociação e de 

Mediação Externa Contínua Presencial Laboral 28 1 28

4

Atendimento Telefónico de 

Qual idade Externa Contínua Presencial Laboral 21 3 63

5
Comunicação e Marketing Públ ico

Externa Contínua Presencial Laboral 21 1 21

6
Comunicação Interna

Externa Contínua Presencial Laboral 28 2 56

126 10 217

COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL E PESSOAL

TOTAL

N.º 

Ação
Designação Ação Tipo Modalidade Regime

Tipo de 

Horário

N.º 

Horas

N.º 

Participações

Volume 

Formação

1
Gestão de Ativos  Patrimonia is

Externa Contínua Presencial Laboral 21 2 42

2
A Nova Lei  de Enquadramento 

Orçamental Externa Contínua Presencial Laboral 3 7 21

3
Sis tema de Normal ização 

Contabi l ís tica  Externa Contínua Presencial Laboral 28 2 56

4
POP MANAGER

Externa Contínua Presencial Laboral 14 8 112

5
O Ciclo da  Receita  em GerFip

Externa Contínua Presencial Laboral 8 7 56

6
Gestão de Tesouraria  e Fundo 

Maneio Externa Contínua Presencial Laboral 14 2 28

7

Acordos  Quadro e Centra is  de 

Compras Externa Contínua Presencial Laboral 14 1 14

8
Compras  Públ icas

Externa Contínua Presencial Laboral 21 2 42

9
Mapas  de POCP e Controlo de 

Gestão Externa Contínua Presencial Laboral 21 4 84

10
Plano Oficia l  de Contabi l idade 

Públ ica Externa Contínua Presencial Laboral 24 15 360

11

O Controlo da  Boa Gestão 

Financeira Externa Contínua Presencial Laboral 14 1 14

182 51 829

CONTABILIDADE E FINANÇAS

TOTAL
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N.º 

Ação
Designação Ação Tipo Modalidade Regime

Tipo de 

Horário

N.º 

Horas

N.º 

Participações

Volume 

Formação

1
Estratégia  de Arquivos

Interna Contínua Presencial Laboral 1 26 26

2

12.º Congresso Nacional  

Bibl iotecários , Arquivis tas  e Externa Contínua Presencial Misto 21 3 63

3

11ª Sessão - Bibl iotecas  da  AP: 

pensar o Futuro Externa Contínua Presencial Pós-Laboral 2 1 2

4
Iniciação ao BIBLIObase

Externa Contínua Presencial Laboral 7 3 21

5
Encontro de Arquivos  da  AP

Externa Contínua Presencial Laboral 14 2 28

6
Programa Archeevo

Externa Contínua Presencial Laboral 6 3 18

7
SOS digi ta l

Externa Contínua Presencial Laboral 3 1 3

54 39 161

DOCUMENTAÇÃO E ARQUIVO

TOTAL

N.º 

Ação
Designação Ação Tipo Modalidade Regime

Tipo de 

Horário

N.º 

Horas

N.º 

Participações

Volume 

Formação

1
Gestão da Crise e Mudança 

Organizacional Externa Contínua Presencial Laboral 20 1 20

2
FORGEP- Programa Formação em 

Gestão Avançada Externa Contínua b-learning Laboral 180 1 180

200 2 200

FORMAÇÃO DE DIRIGENTES

TOTAL

N.º 

Ação
Designação Ação Tipo Modalidade Regime

Tipo de 

Horário

N.º 

Horas

N.º 

Participações

Volume 

Formação

1
V Lisbon Summer School  for the 

Study of Culture Externa Contínua Presencial Laboral 30 1 30

2
Modelo ALTE

Interna Contínua Presencial Laboral 2 4 8

3

VII Conferência  Internacional  do 

Plano Nacional  de Lei tura Externa Contínua Presencial Laboral 10 1 10

4 workshop "O fracasso ausências  "A Arte em Portugal"Externa Contínua Presencial Laboral 7 1 7

5 Alte Courseon Assess ing Externa Contínua Presencial Laboral 14 1 14

6 Colóquio Cultura  e Desenvolvimento Externa Contínua Presencial Laboral 7 2 14

7 Colóquio Área Li teracia  Cultura l  e Artís ticaExterna Contínua Presencial Laboral 14 2 28

8 Conferência  Pol íticas  Cultura is  Vivas Externa Contínua Presencial Laboral 7 1 7

9 Pol íticas  Cultura is  para  o DesenvolvimentoExterna Contínua Presencial Laboral 7 1 7

10 O Lugar da  Cultura  - Modelos  séc. XXI Externa Contínua Presencial Laboral 7 1 7

11 Workshop Património em Agenda na EuropaExterna Contínua Presencial Laboral 2 2 4

107 17 136

Gestão /Programação Cultural

TOTAL
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N.º 

Ação
Designação Ação Tipo Modalidade Regime

Tipo de 

Horário

N.º 

Horas

N.º 

Participações

Volume 

Formação

1
Lei  Geral  do Trabalho em FP

Externa Contínua Presencial Laboral 28 13 364

2
Entrevis ta  de Aval iação de 

Competências Externa Contínua Presencial Laboral 28 1 28

3
Férias , Fa l tas  e Licenças

Externa Contínua Presencial Laboral 21 2 42

4
Processamento de Vencimentos  e 

Ajudas  de Custo Externa Contínua Presencial Laboral 28 2 56

5 Balanced ScoreCard Externa Contínua Presencial Laboral 2 14 28

107 32 518

GESTÃO DE PESSOAS

TOTAL

N.º 

Ação
Designação Ação Tipo Modalidade Regime

Tipo de 

Horário

N.º 

Horas

N.º 

Participações

Volume 

Formação

1
Estratégia , Inovação e Valor no 

Serviço Públ ico Externa Contínua Presencial Laboral 21 1 21

2
Planeamento Estratégico e 

Aval iação de Resultados  Externa Contínua Presencial Laboral 28 2 56

3
Saber Geri r Equipas  de Atendimento 

ao Públ ico Externa Contínua Presencial Laboral 21 1 21

4
Gestão de Projetos : certi ficação 

IPMA Módulo 2 Externa Contínua Presencial Laboral 30 1 30

5
Des ign Thinking

Externa Contínua Presencial Laboral 28 1 28

6
Ciclo de Debates  na  AP - Valor e 

Confiança Externa Contínua Presencial Laboral 2 1 2

7
Seminário de Especia l i zação em 

Global  Chal lenges Externa Contínua Presencial Laboral 20 1 20

8
Arquivo - Organização e Manutenção

Externa Contínua Presencial Laboral 28 1 28

9
Gestão da Formação

Externa Contínua Presencial Laboral 28 2 56

10
Organização do Trabalho 

Adminis trativo Externa Contínua Presencial Laboral 21 1 21

11
Saber Comunicar com Pessoas  

Di fíceis Externa Contínua Presencial Laboral 14 2 28

12
Workshop Avançado de Protocolo 

Oficia l Externa Contínua Presencial Laboral 12 2 24

253 16 335

GESTÃO ORGANIZACIONAL

TOTAL

N.º 

Ação
Designação Ação Tipo Modalidade Regime

Tipo de 

Horário

N.º 

Horas

N.º 

Participações

Volume 

Formação

1
Intel igência  Emocional  na Gestão 

de Pessoas Externa Contínua Presencial Laboral 28 2 56

2
Técnicas  de Gestão do Tempo

Externa Contínua Presencial Laboral 21 2 42

3
Res i l iência  - Saber Lidar com 

Situações  de Trabalho Di fíceis Externa Contínua Presencial Laboral 28 1 28

4
Técnicas  de Trabalho Colaborativo

Externa Contínua Presencial Laboral 21 2 42

98 7 168

LIDERANÇA E DESENVOLVIMENTO

TOTAL
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Em resumo, a distribuição do n.º de ações por área de formação, número de participações e 

volume de horas correspondente é a seguinte:  

N.º 

Ação
Designação Ação Tipo Modalidade Regime

Tipo de 

Horário

N.º 

Horas

N.º 

Participações

Volume 

Formação

1 Ingles Externa Contínua Presencial Laboral 60 1 60

2 Ingles  Intens ivo Externa Contínua Presencial Laboral 30 1 30

3 Frances Externa Contínua Presencial Laboral 50 1 50

140 3 140

LINGUAS ESTRANGEIRAS

TOTAL

N.º 

Ação
Designação Ação Tipo Modalidade Regime

Tipo de 

Horário

N.º 

Horas

N.º 

Participações

Volume 

Formação

1
Ação de Sens ibi l i zação sobre 

Auditorias  Externas Externa Contínua Presencial Laboral 3 36 108

2
As  novas  versões  das  normas  ISO 

9001:2015 Qual idade e ISO Externa Contínua Presencial Laboral 3 1 3

3
Metodologia  de Real ização de 

Auditorias  - Parte Prática Externa Contínua Presencial Laboral 4 26 104

4

PR's  Transversa is  - Assuntos  

Jurídicos  e Contencioso Interna Contínua Presencial Laboral 1 27 27

5
PR's  Transversa is  - Gestão da 

Informação e Comunicação Interna Contínua Presencial Laboral 1 32 32

6
PR's  Transversa is  - Gestão 

Financeira Interna Contínua Presencial Laboral 1 44 44

7
PR's  Transversa is  - Gestão 

Informática Interna Contínua Presencial Laboral 1 17 17

8
PR's  Transversa is  - Gestão 

Patrimonia l Interna Contínua Presencial Laboral 1 19 19

9
Auditor Interno e Sis temas  de 

Qual idade Externa Contínua E-Learning Laboral 40 1 40

10
Gestão da Qual idade ISSO 9001

Externa Contínua Presencial Laboral 21 1 21

76 204 415

SISTEMAS DE QUALIDADE

TOTAL

N.º 

Ação
Designação Ação Tipo Modalidade Regime

Tipo de 

Horário

N.º 

Horas

N.º 

Participações

Volume 

Formação

1

Optimização e Gestão de Dados  em 

Excel Externa Contínua Presencial Laboral 28 2 56

2
Formação Quidgest - Ass iduidade

Externa Contínua Presencial Laboral 4 3 12

3
Segurança Informação Soluções  

Técnicas Externa Contínua Presencial Laboral 30 1 30

4
Técnicas  de Redação Onl ine

Externa Contínua Presencial Laboral 21 2 42

5

Desenvolvimento de Apl icações  em 

Access Externa Contínua Presencial Laboral 21 1 21

104 9 161

TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO

TOTAL
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Quadro 2  – Resumo da Distribuição das Ações de Formação Executadas por Área de Formação, N.º 

Formandos e N.º Horas de Formação 

 

 

5. EXECUÇÃO DO PLANO DE FORMAÇÃO 2015 

 

A formação executada durante o ano de 2015 traduziu-se nos seguintes indicadores que 

permitiram alcançar uma taxa de execução de 100%: 

 

Quadro 3  – Indicadores Síntese da Execução da Formação       

 

INDICADORES DE EXECUÇÃO PREVISTO REALIZADO TAXA 

N.º Total de Ações 102 102 100,00% 

N.º Horas de Formação 2096 2096 100,00% 

Volume de Formação 5056 4930 97,51% 

N.º Total de Formandos 155 151 97,42% 

N.º Total de Participações 502 497 99,00% 

Média de Horas de Formação por 
Trabalhador 

13,52 13,88 102,65% 

Custo /Investimento 34 200,92 € 33 010,92 € 96,52% 

ÁREAS DE FORMAÇÃO
N.º DE 

AÇÕES
N.º DE AÇÕES (%)

N.º HORAS 

FORMAÇÃO

VOLUME DE 

FORMAÇÃO (%)

N.º DE 

PARTICIPAÇÕES

N.º DE 

PARTICIPAÇÕES (%)

Adminis tração e Pol i tica  Públ icas 1 0,98% 2 0,10% 1 0,20%

Assuntos  Europeus  e Cooperação 9 8,82% 373 17,80% 43 8,65%

Assuntos  Jurídicos 14 13,73% 228 10,88% 59 11,87%

Auditoria  Financeira 1 0,98% 28 1,34% 2 0,40%

Aval iação 1 0,98% 18 0,86% 2 0,40%

Comunicação Organizacional  e Pessoal 6 5,88% 126 6,01% 10 2,01%

Contabi l idade e Finanças 11 10,78% 182 8,68% 51 10,26%

Documentação e Arquivo 7 6,86% 54 2,58% 39 7,85%

Formação de Dirigentes 2 1,96% 200 9,54% 2 0,40%

Gestão /Programação Cultura l 11 10,78% 107 5,10% 17 3,42%

Gestão de Pessoas 5 4,90% 107 5,10% 32 6,44%

Gestão Organizacional 12 11,76% 253 12,07% 16 3,22%

Liderança e Desenvolvimento Pessoal 4 3,92% 98 4,68% 7 1,41%

Línguas  Esrtangeiras 3 2,94% 140 6,68% 3 0,60%

Sistemas  de Qual idade 10 9,80% 76 3,63% 204 41,05%

Tecnologias  de Informação 5 4,90% 104 4,96% 9 1,81%

TOTAL 102 100,00% 2096 100,00% 497 100,00%
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No decorrer de 2015 foram ainda realizadas 8 ações extra plano que abarcaram as áreas de 

Administração Pública, Ciências Empresariais e Ciências Sociais, correspondendo a 26 

participações e a um volume de formação de 133 horas.  

 

Ao abrigo do regime de autoformação e conforme disposto no artigo 24.º do Decreto-Lei 

n.º 50/98, de 11 de março, foi frequentada 1 ação de formação por 1 trabalhador: “O 

Código do Procedimento Administrativo”. 

 

Efetuando uma análise comparativa com a atividade formativa de 2014, verifica-se um 

aumento do número de ações de formação executadas, com uma subida de 81 para 102 

ações e consequente aumento do custo /investimento associado, registando-se uma ligeira 

redução do número de formandos e respetivo volume de formação.  

 
Quadro 4  – Indicadores Comparativos de Execução da Formação (2014-2015) 

 

 

6. AVALIAÇÃO DA EFICÁCIA DA FORMAÇÃO 

A avaliação da formação constitui a última fase do ciclo de formação, devendo considerar-

se como um referencial importante no processo formativo seguinte:  

 

 

 
 
 
 
 
 
                                                                    Figura 2 – As Fases do Ciclo Formativo 

2014 2015

N.º de Formandos 154 151 -1,95%

N.º de Ações 81 102 25,93%

Volume de Formação 4991 4930 -1,22%

N.º de Participações 547 497 -9,14%

Custo /Investimento 22.012,91 €           33.010,92 €           49,96%

Formação Variação face a 

2014
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No seguimento da análise dos principais indicadores de execução e participação do Plano 

de Formação do Camões, I.P. e considerando que a formação deve ser importante para o 

formando e para a organização importa aferir a adequação das ações de formação 

executadas ao perfil de competências do posto de trabalho. 

 

Numa perspetiva de melhoria contínua da qualidade e eficácia das ações executadas, foram 

desenvolvidos dois modelos de Questionário: Questionário de Avaliação do Impacto da 

Formação, que procurou recolher a apreciação do formando (anexo 1) e do respetivo 

dirigente (anexo 2) quanto à adequação das ações de formação ao desenvolvimento 

pessoal e profissional do trabalhador e Questionário de Satisfação da Formação (anexo 3), 

implementado no último trimestre de 2015. A escala de respostas variou entre os 

parâmetros Muito Fraco (1) Fraco (2) Suficiente (3) Bom (4) e Muito Bom (5). 

 

Foram objeto de resposta por parte dos trabalhadores, na qualidade de formandos, 187  

Questionários de Avaliação do Impacto da Formação, que relativamente às necessidades de 

atualização de conhecimentos e exigências da organização, permitiram identificar um 

conjunto de indicadores, dos quais se destacam:   

 
Utilização dos Conhecimentos /Competências Adquiridos na Formação 

 

 

 

No que respeita à utilização, no seu posto de trabalho, dos conhecimentos /competências 

adquiridos na formação, os formandos expressaram uma opinião muito positiva (86,6%) 
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com apenas 13,4% dos inquiridos a assinalar os parâmetros Fraco (8,6%) e Muito Fraco 

(4,8%).  

Incentivo por parte do Superior Hierárquico direto para a Utilização dos Conhecimentos 

/Competências Adquiridos 

 

 

O incentivo à utilização dos conhecimentos /competências adquiridos na formação por 

parte do superior hierárquico direto, foi avaliado pelos formandos de forma positiva 

(68,9%), registando-se, contudo, um total de 31,0%, repartido pelos parâmetros Fraco 

(19,8%) e o Muito Fraco (11,2%). 

 

Desempenho Profissional do Trabalhador após Realização da Ação 
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A satisfação do trabalhador com o seu desempenho após realização da ação de formação 

está entre as questões que apresentam valores mais elevados (88,8%). Os inquiridos 

consideraram que após realização da ação o seu desempenho profissional foi Bom (47,6%), 

Suficiente (26,2%) e Muito Bom (15,0%). Os trabalhadores consideraram o seu desempenho 

Fraco  (11,2%) deixando sem respostas o parâmetro Muito Fraco (0,0%). 

Motivação do Trabalhador após Realização da Ação 

 

 

Na perspetiva do formando a sua motivação após a realização da ação foi considerada, em 

termos globais, positivamente (74,5%), observando-se, contudo, uma percentagem de 

24,6% de respostas que consideraram parâmetros insatisfatórios de motivação, Fraco e 

Muito Fraco, com 16,6% e 8,0%, respetivamente. 

 

Realização de Sessões /Atividades de Divulgação de Conhecimentos após Realização da Ação 
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No que respeita à realização de sessões /atividades de divulgação de conhecimentos após a 

realização da ação pelas equipas, os inquiridos consideraram a disseminação dos 

conhecimentos adquiridos como Suficiente (47,1%), Bom (14,4%) e Muito Bom (11,23%), 

constatando-se um valor de 27,3% no conjunto dos parâmetros Fraco e Muito Fraco. 

Desenvolvimento de Novos Projetos após Realização da Ação 
 

 

 

O desenvolvimento de novos projetos após realização da ação mereceu, na sua maior 

expressão, uma apreciação positiva (71,6%) por parte dos inquiridos, sendo que 28,4% de 

respostas preencheram os parâmetros de Fraco (19,3%) e Muito Fraco (9,1%). 

 
Recomendação da Ação de Formação Outro Trabalhador 
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A recomendação da ação de formação a outro trabalhador foi avaliada positivamente 

(85,6%), apresentando, em contrapartida, uma percentagem de respostas com apreciação 

desfavorável na ordem dos 14,4%.   

Dos 136 questionários que foram objeto de resposta por parte dos dirigentes, a avaliação 

da eficácia da formação atendendo à adequação das ações de formação, ao 

desenvolvimento pessoal e profissional do trabalhador /formando apresenta os seguintes 

resultados:  

 

Utilização dos Conhecimentos /Competências Adquiridos na Formação 

 

 

À semelhança do quadro desenhado pela análise dos formandos, a maioria das respostas 

dos dirigentes, cerca de 85,3%, expressa uma apreciação muito positiva relativamente à 

utilização dos conhecimentos /competências adquiridos na formação. Em contrapartida, 

14,7% das respostas assinalaram os parâmetros Fraco (8,1%) e Muito Fraco (6,6%).  

 
Incentivo por parte do Superior Hierárquico direto para a utilização dos Conhecimentos 

/Competências Adquiridos 
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O incentivo por parte do superior hierárquico para a aplicação dos conhecimentos 

/competências adquiridas pelo formando, contrastando com a apreciação dos 

trabalhadores, é avaliado muito favoravelmente pelos dirigentes, distribuindo-se a 

totalidade das respostas pelos parâmetros Suficiente (45,6%), Bom (33,8%) e Muito Bom 

(20,6%), deixando sem registo os parâmetros Fraco e Muito Fraco.  

 

Desempenho Profissional do Trabalhador após a Realização da Ação 

 

 

No que respeita ao desempenho profissional do trabalhador após a realização da ação, os 

dirigentes consideraram-no Suficiente (43,4%), Bom (27,9%) e Muito Bom (19,1%). Os 

resultados relativos aos que viram o desempenho do trabalhador Fraco e Muito Fraco é de 

5,9% e 3,7%, respetivamente. 

Nesta questão a apreciação dos dirigentes e dos trabalhadores aparece invertida nos 

parâmetros Suficiente e Bom, assinalando a maior parte das respostas dos trabalhadores o 

parâmetro Bom (47,6%). 

Motivação do Trabalhador após a Realização da Ação 
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Esta questão apresenta resultados bastante positivos, com 91,2% de respostas a 

contribuírem para uma apreciação positiva e apenas 8,8% de respostas distribuídas pelos 

parâmetros Fraco (6,6%) e Muito Fraco (2,2%).  

A análise dos dirigentes coloca no parâmetro Suficiente (55,9%) o maior número de 

respostas, verificando-se na perspetiva do trabalhador que o mesmo parâmetro não 

ultrapassa os 38,5%. Também os parâmetros Fraco e Muito Fraco assumem maior 

expressão na análise dos trabalhadores, com 16,6% e 8,0%, respetivamente, quando 

comparada com a apreciação dos dirigentes com apenas 6,6% e 2,2% nos mesmos 

parâmetros. 

Realização de Sessões /Atividades de Divulgação de Conhecimentos após Realização da Ação 

 

 

Com resultados muito aproximados aos apresentados pelos trabalhadores, a disseminação 

dos conhecimentos após a realização da ação em sessões /atividades de divulgação foi 

considerada pelos dirigentes como globalmente positiva (75,0%), verificando-se que 25,0% 

de respostas assinalaram os parâmetros de Fraco (18,4%) e Muito Fraco (6,6%). 

Desenvolvimento de Novos Projetos após Realização da Ação 
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O desenvolvimento de novos projetos após realização da ação mereceu, na sua maior 

expressão, uma apreciação positiva (85,3%) por parte dos inquiridos, não obstante 14,7% 

de respostas terem indicado que as ações de formação frequentadas não contribuíram 

apara o desenvolvimento de novos projetos com a sinalização dos parâmetros Fraco (8,1%) 

e Muito Fraco (6,6%). 

À mesma questão os trabalhadores responderam com uma redução de respostas no 

parâmetro Suficiente (32,6%) e uma elevação do parâmetro Bom (24,6%). Por outro lado, o 

desenvolvimento de novos projetos foi considerado pelos trabalhadores como Fraco 

(19,3%) e Muito Fraco (9,1%). 

Recomendação da Ação de Formação Outro Trabalhador 
 

 

A recomendação da ação de formação a outro trabalhador foi avaliada positivamente 

(80,1%) pelos dirigentes, registando-se uma percentagem de respostas com apreciação 

desfavorável de 19,9%.   

A mesma questão acolhe junto dos trabalhadores uma apreciação igualmente muito 

favorável. 

 

O Questionário de Satisfação da Formação foi implementado apenas no 2.º semestre de 

2015, tendo os questionários recebidos, num total de 103, concorrido para os seguintes 

resultados: 

a satisfação global dos trabalhadores, enquanto formandos, acolheu apreciação positiva 

assinalada nos parâmetros Suficiente (56,3%), Bom (24,3%) e Muito Bom (11,7%). Somente 

7,7% preencheram os parâmetros Fraco (5,8%) e Muito Fraco (1,9%). 
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7. CONCLUSÃO 

 

As organizações são, acima de tudo, compostas por pessoas que interagem entre si. Na 

atual dinâmica da conjuntura mundial, são as pessoas competentes, motivadas e orientadas 

para uma cultura de aprendizagem contínua que contribuem para a diferenciação das 

organizações. 

 

Enquanto elemento do processo global de gestão e de desenvolvimento de recursos 

humanos, o projeto formativo do Camões, I.P. desenvolvido em 2015, alinhado com o Plano 

Estratégico de Formação Integrada (PeFi), procurou prosseguir o processo de melhoria 

contínua do desempenho do Camões, I.P.  

 

Assumindo a formação profissional como um investimento e uma prioridade da sua 

estratégia de desenvolvimento, o Camões, I.P. tem vindo a apostar num processo ativo de 

qualificação e atualização dos seus recursos humanos, com vista a promover a melhoria 

contínua das competências pessoais e profissionais dos seus trabalhadores. 

 

Tendo como referência o perfil de competências associado à função desempenhada, o 

Plano de Formação 2015 procurou desenvolver novos processos, práticas e modos de 

atuação capazes de permitir aos trabalhadores responderem às exigências de produtividade 

e de qualidade que se impõem no atual contexto da Administração Pública. 
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